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ntivo fiscal aos patrocinadores de restauração e conservação
vel tombado por órgão federal, estadual ou municipal,

e dá outras providências.
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RE. 100.406

VS! NTE

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1° Fica concedido incentivo fiscal para as pessoas físicas ou jurídicas que

patrocinarem a restauração e conservação de imóvel tombado no Município de São

Paulo por órgão federal, estadual ou municipal.

Art. 2° Para fins da presente lei será considerada obra de restauro aquela que objetive

restituir ao imóvel tombado em estado de degradação suas características artísticas ou

arquitetõnicas originais, internas e externas, e patrocinador a pessoa física ou jurídica que

se proponha a financiar total ou parcialmente, a execução de obras restauração em

imóveis tombados de terceiros.

Art. 3° O incentivo fiscal de que trata esta lei consistirá em certificado outorgado ao

patrocinador de obra de restauro em imóvel tombado que deverá ter valor de face

equivalente ao do Imposto Territorial e Predial Urbano incidente sobre o imóvel

restaurado.

§ 1° Na hipótese do imóvel restaurado ser isento o valor de face do certificado outorgado

ao patrocinador deverá equivaler a 2% (dois por cento) de seu valor venal.

9

%St

§ 2° O patrocinador da obra de restauro fará jus ao certificado de que trata o caput

deste artigo durante o prazo de 10 (dez) anos, devendo requerê-lo ao órgão

competente determinado em decreto do Executivo no início do exercício de cada ano

fiscal.

§ 3° O certificado expedido nos termos deste artigo será nominal ao patrocinador e terá

validade de 05 (cinco) anos, durante o qual poderá ser utilizado para quitação de

débitos relativos ao Imposto Territorial e Predial Urbano in
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§ 4° Na hipótese de existir mais de um patrocinador da obra de restauração do imóvel

tombado, deverá ser emitido tantos certificados quanto forem os patrocinadores e o seu

valor de face deverá equivaler ao resultado do rateio do valor de que trata o caput ou o

§ 1° deste artigo, conforme for a hipótese em que se enquadrar.

Art. 40 O patrocinador fará jus ao benefício estabelecido por esta lei no exercício fiscal

seguinte e nos consecutivos àquele em que comprovar a conclusão das obras de

restauração do imóvel tombado.

Parágrafo único. Caso o patrocinador apresente cronogrcima da obra de restauro e este

seja aprovado pelo órgão competente definido em decreto do Executivo, fará jus aos

benefícios desta lei, com a expedição do certificado de que trata o art. 3°, no exercício

fiscal seguinte àquele em que comprovar o término de cada etapa da obra.

Art. 5° Após a conclusão das obras de restauro a expedição do certificado, na forma

prevista no § 2° do artigo 3°, desta lei fica condicionada à comprovação da

conservação do imóvel tombado.

Parágrafo único. Para a aferição da conservação do imóvel tombado deverá ser ouvido

o Conselho Municipal de Preservação do Património Histórico, Cultural e Ambiental da

Cidade de São Paulo - CONPRESP, que deverá emitir parecer conclusivo sobre a

manutenção ou não do benefício de que trata esta lei.

Art. 6° O certificado previsto nesta lei poderá ser utilizado para quitar os débitos de que

trata o § 3° do art. 3° desta lei, ainda quando vencido o imposto e inscrito na Dívida Ativa

do Município, caso em que poderá ser aproveitado para o pagamento do montante

principal devidamente corrigido, multa, e juros de mora.

Art. 7° O certificado de que trata esta lei terá seu valor de face expresso em reais e será

atualizado anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA,

apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE acumulada no exercício

anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro índice criado

pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.
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restaurado ou sobre imóveis do patrocinador.
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Parágrafo único. Caberá ao beneficiário do certificado requerer adVrdffl".eênpetente

definido em decreto do Executivo sua atualização na forma prevista no caput deste

artigo.

Art. 8° O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, contados

da data de sua publicação.

Art. 9° As despesas decorrentes com a execução da presente Lei, correrão por conta das

dotações orçamentárias próprias suplementadas se necessário.

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em

contrário.

Sala das Sessões,	 em junho de 2006.
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O projeto que ora se encaminha à apreciação deste Legislativo ins . titui incentivo fiscal

que visa fomentar a atividade de patrocínio a obras de restauração de imóveis

tombados no Município de São Paulo por órgão federal, estadual ou municipal.

A concessão do referido incentivo, nos termos da propositura, se materializará na forma

de outorga, ao patrocinador da obra de restauração, de certificados cujo valor de face

sejam equivalentes ao do Imposto Territorial e Predial Urbano incidente sobre o imóvel

restaurado. Tais certificados serão emitidos dentro do prazo de 10 (dez) anos ao mesmo

patrocinador, que perderá o direito de requerê-los a cada exercício fiscal se não

comprovar - a juízo Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural

e Ambiental da Cidade de São Paulo (CONPRESP) - a conservação do imóvel tombado

por ele restaurado.

Trata-se, portanto, de medida que, para além de incentivar a restauração do imóvel

torna o patrocinador da obra de restauração responsável pela conservação da mesma -

durante o período de pelo menos 10 (dez) anos - sob pena de perder o direito ao

benefício do incentivo.

Cabe observar que o Município de São Paulo tem um enorme patrimônio arquitetônico já

tombado por órgãos das três esferas da Federação, mas grande parte deste acervo se

encontra abandonado, em lastimável estado de conservação.

Deste modo, se afigurar importante conceder incentivos para que o capital privado

promova cada vez mais a restauração desta parte degradada de nosso patrimônio

histórico-cultural, contribuindo para a revitalização do ambiente urbano e para o resgate

de nosso passado.

Desta forma esperamos que nossa iniciativa receba o apoio dos nobres pares.

4
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À Com. de Constituiçã o e Justiça

ANGELA 13' A. DIN ANDRE NiANGELA BPIVIN ANÜRE
Apoi 1.(,,ijis!ativo

Câmara Municipal de São Paulo
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	
do processo n.°	 -	 r9 	 de 20 C3 6	 i -1 / ? 	 G 	 (a) 	 0(2)	 • 

Adelina C. Battochia
Assistente Parlamentar

Registro 100.406

Tendo em vista o disposto no art. 212, incisos III e IV do R.I., sobre o assunto

consta:

PL89/06

Inácio Veiga
Supervisor de Contr. do Proc. Legislativo
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

No aguardo das proviqias provid 1 ia

Antonio
Ssidente da Comissão
tit.lição e Justiça

00
4,

Vereador,si
de Cor.

screvemo-nos atenciosamente,

Senhor Vereador

Ref. Projeto de Lei n° 401/06

Cumpre-nos informar que encontra-se nesta Comissão o Projeto de Lei n°
401/06, de autoria de Vossa Excelência, o qual visa conceder incentivo fiscal
consistente em certificado outorgado ao patrocinador de obra de restauro em
imóvel tombado de valor equivalente ao IPTU incidente sobre o imóvel
restaurado, podendo ser utilizado para quitação de débitos de IPTU do mesmo
imóvel.

Considerando que o projeto de lei em exame cuida de benefício de
natureza tributária, entendemos que sobre o mesmo incide o artigo 14, da Lei
Complementar Federal n° 101/2000, que estabelece normas de finanças
públicas voltadas para a responsabilidade da gestão fiscal, segundo o qual a
concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da
qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do
impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência
e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a
pelo menos uma das seguintes condições: a) demonstração de que a renúncia
foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária; ou b) estar
acompanhada de medidas de compensação.

Dessa forma, solicitamos suas providências no sentido de, através de
requerimento, informar quanto ao currsrimento do referido dispositivo.

Exmo. Sr. Vereador
Antonio Goulart

if0401-06
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
16 - PAR	 /	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
16- 1471/2007
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 401/06

Tratase de projeto de lei, de iniciativa do Nobre Vereador Antonio Goulart, que visa

conceder incentivo fiscal áos patrocinadores de restauração e conservação de imóvel

tombado por 6rgâo 'federal, estadual ou municipal.

Segundo a propositura será considerada obra de restauro aquela que objetivar restituir

as características artísticas ou arquitetõnicas originais, internas e externas do imóvel

tombado em estado de degradação, e patrocinador a pessoa física ou jurídica que se

proponha financiar total ou parcialmente a execução de obras de restauração em

imóveis tombados de terceiros.

O projeto reúne condições para prosseguimento, como veremos a seguir.

O projeto versa sobre matéria tributária, sobre a qual compete ao Município legislar, nos

termos do art. 30, I e 111, da Constituição Federal, que dispõe caber à comuna legislar

sobre assuntos de interesse local e instituir e arrecadar os tributos de sua competência.

•

De fato,' cOrho asseVera Pado de Barros Carvalho, in "Curso de Direito Tributário", Ed.

Saraiva, 6 8 éd., 'pág: 153, as regras jurídicas tributárias, vistas sob o ângulo institucional

a que pertencem, abrangem as normas que demarcam princípios, as normas que

definem a incidência do tributo e aquelas que fixam providências para a operatividade do

tributo, tais como o lançamento, recolhimento, configuração de deveres instrumentais e
relativas à fiscalização.

A proposta vai , ao encontro do que dispõe a Lei de Diretrizes Orçamentárias em vigor

que, ao disciplinar as diretrizes da receita admite a apresentação de projetos de lei

dispondo sobre a revisão do Imposto Predial e Territorial Urbano, inclusive em suas

alíquotáS, forma de cálculo e condições de pagamento.

17- RELCOM
17- 1632/2007

PI0401-06e
Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br
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CAILIARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

FOiha—ng

Prac	 ry': 10 1 10 6

Reg. 11.12:-.1	
I- 7a

Salienta-se que não existe óbice relativo à iniciativa legislativa. Tanto o Executivo quanto

o Legislativo podem dar o impulso inicial a projetos de lei que versem sobre matéria

tributária, eis que a Lei Orgânica não impôs nenhuma restrição.

Corroborando nossa assertiva vejamos a ementa do pronunciamento da Procuradoria

Geral de Justiça, na Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 15.766-0, que "mutatis

mutandis" aplica-se ao presente caso:

"Ação direta de inconstitucionalidade — Lei de iniciativa de Vereador, promulgada pelo

Presidente da Câmara, que autoriza o Poder Executivo a conceder isenção tributária em

casos específicos — inocorrência de conflito com os dispositivos contidos nos parágrafos

2° e 6°, do art. 174, da Constituição do Estado de São Paulo — Inexistência, na atual

ordem constitucional, de exclusividade para o Chefe do Executivo quanto à iniciativa de

apresentação de projetos de lei em matéria financeira e tributária — Improcedência da

arguição de inconstitucionalidade".

(in "Justitia", jan/mar 94, pág. 129)

Por se tratar de projeto que versa sobre matéria tributária, é obrigatória a convocação de

pelo menos duas audiências públicas durante a sua tramitação pela - Câmara, nos termos

do art. 41, V, da LOM.

O projeto encontra fundamento no art. 30, I e V da CF; arts. 13, I e III, da Lei Orgânica

do Município.

Diante das razões expostas, somos pela LEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, t' /I. io

PI0401-06e
Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE

PAULO16- PAR	 ir A gmir 1"0

16-0596/2008
PARECER N9	DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N 9 401/06

Trata-se de projeto de lei n° 401/06 de autoria do Nobre Vereador Goulart, que
concede incentivo fiscal aos patrocinadores de restauração e conservação de imóvel tombado
por órgão federal, estadual ou municipal, e dá outras providências

A propositura concede incentivo fiscal para pessoas físicas e jurídicas que
110	 patrocinarem a restauração e conservação de imóvel tombado por órgão federal, estadual ou

municipal.
Define obra de restauro aquela que objetive restituir ao imóvel tombado em estado de

degradação suas características artísticas ou arquitetônicas originais internas e externas, e
patrocinador a pessoa física ou jurídica que se proponha a financiar total ou parcialmente, a
execução de obras de restauro em imóveis tombados de terceiros.

O incentivo fiscal consistirá em certificado outorgado ao patrocinador de obra de
restauro que deverá ter valor de face equivalente ao do Imposto Territorial e Predial Urbano
incidente sobre o imóvel restaurado. Na hipótese do imóvel restaurado ser isento, o valor de
face do certificado outorgado deverá equivaler a 2% de seu valor venal. Este certificado
poderá ser utilizado para quitar os débitos relativos ao IPTU, ainda que vencidos e inscritos
na Dívida Ativa, no pagamento do montante principal corrigido, multa e juros de mora.

O patrocinador da obra de restauro fará jus ao certificado durante 10 anos, devendo
requerê-lo ao órgão competente determinado em decreto do Executivo, no início do exercício
de cada ano fiscal. O certificado será nominal, com validade de 5 anos, durante o qual poderá
ser utilizado para quitação de débitos relativos ao IPTU incidente sobre o imóvel restaurado
ou imóveis do patrocinador. Existindo mais de um patrocinador, deverão ser emitidos tantos

111,	
certificados quanto forem os patrocinadores e o seu valor de face deverá equivaler ao
resultado do rateio do valor do certificado único.

O patrocinador fará jus ao benefício estabelecido no exercício fiscal seguinte e nos
consecutivos àquele em que comprovar a conclusão das obras de restauração. Caso o
patrocinador apresente cronograma da obra de restauro e sendo aprovado pelo órgão
competente do executivo, fará jus aos benefícios, com a expedição o certificado, no exercício
fiscal seguinte àquele em que comprovar o término de cada etapa da obra. Concluída as
obras, a expedição do certificado fica condicionada à comprovação da conservação do imóvel
tombado.

Estabelece ao CONPRESP a emissão de parecer conclusivo sobre a manutenção ou
não do benefício, considerando a conservação do imóvel.

O autor, em sua justificativa, esclarece que a iniciativa visa conceder incentivo fiscal
para que o capital privado promova cada vez mais a restauração do nosso patrimônio
histórico-cultural contribuindo para a revitalização do ambiente urbano e para o resgate de
nosso passado. O incentivo materializar-se-á na forma de outorga, ao patrocinador da obra
restaurada, de certificados, cujo valor de face sejam equivalentes ao do IPTU incidente sobre
o imóvel restaurado. A medida além de incentivar a restauração do imóvel torna o

17- RELCOM
17- 3086/2008
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VereadorDr/Farhat
Relat6r

Vereador -Carlos Apolinário
residinte

Folha h° /0	 da

Processo ri°	 .(j06
Elaine	 'v 	 Ç"-aViOli
Reg 

11/1

CAMARA MUNICIPAL DE

SA0pAuçopatrocinador responsável pela conservaçao o 'movei urante o período de pelo menos 10
anos, sob pena de perder o direito ao benefício do incentivo. O Município de São Paulo tem
um enorme patrimônio arquitetônico já tombado por órgãos das três esferas da Federação,
que em grande parte encontra-se abandonado.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa no parecer ng
1471/2007, manifestou-se pela legalidade da propositura, amparada no art. 30, I e V da
Constituição Federal e art. 13, I e III da Lei Orgânica do Município.

Há pendências na tramitação da propositura que deverão ser corrigidas, pois não está
acompanhada da estimativa do impacto orçamentário-financeiro nem da demonstração de

110 que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária ou as medidas de
compensação. As 2 Audiências Públicas necessárias à correta tramitação do PL deverão ser
realizadas na Comissão de Finanças e Orçamento, para o saneamento da irregularidade

Quanto ao mérito, no âmbito de sua competência, esta Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente é favorável ao projeto de lei, pois atende ao Plano Diretor
Estratégico que estabelece como uma das ações estratégicas da Política do Patrimônio
Histórico e Cultural, incentivar a preservação do patrimônio por meio de mecanismos de
transferência de potencial construtivo e implementar política de financiamento de obras e de
isenções fiscais.

Sala da Comissão de Políticappana, Metropolitana e Meio Ambiente, em Je(-9
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16- PAR
16- 0786/2008

PARECER No
ATIVIDADE ECONÔMICA,
LEI No 0401/06.

DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE,
TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O PROJETO DE

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Antonio
Goulart, que concede incentivo fiscal aos patrocinadores de restauração e
conservação de imóvel tombado por órgão federal, estadual ou municipal no
Município de São Paulo.

A matéria proposta tem por objetivo salvaguardar os inúmeros
4.1 imóveis tombados, sejam eles na esfera federal, estadual e municipal existentes na

cidade, cuja conservação encontra-se prejudicada, causando irreparáveis perdas no
que se refere à história, cultura e tradição.

Conforme justificativa do Autor, "o que se pretende é garantir que
"a concessão do referido incentivo, nos termos da propositura, se materializará na
forma de outorga, ao patrocinador da obra de restauração, de certificados cujo valor
de face sejam equivalentes ao do Imposto Territorial e Predial Urbano incidente
sobre o imóvel restaurado".

Ainda justificando, "deste modo, se afigurar importante conceder
incentivos para que o capital privado promova cada vez mais a restauração desta
parte degradada de nosso patrimônio histórico-cultural, contribuindo para a
revitalização do ambiente urbano e para o resgate de nosso passado".

A Douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa
pronunciou-se pela legalidade.

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente
apresentou-se favorável ao projeto.

leo

	

	 Tendo em vista o elevado mérito de que se reveste a matéria, assim
como o interesse público, esta Comissão é Favorável ao projeto.

Sala da Comissão (de Tirânisito, Transporte, Atividade Econômica,
Turismo, Lazer e Gastronânia, em (1,76(0000j,

i	 N \
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n° 12
do processo 01-401 de 2006 22/01/2009

José Roberto Ferreira
RF 100702

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Proc. encerrado com 12 fls.
Arquivado em 22/01/2009
O Funcionário

José Roberto Ferreira
RF 100702

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br
impre.n.ográiko,ãoosp. M
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José Roberto Ferreira
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REQUERIMENTO N°
13 - RDS
13- 00060/2009

Noceszo

0 jA
	

..cie ,2Pçg. .....

(4)

"Try"fET-Robedol-erreira
Assistente Ptilarnentar

1PAL DE SÃO PAUL6P-702

•

Requeiro à Douta Mesa, na forma regimental, o desarquivamento das
proposituras abaixo relacionadas, de autoria do nobre Vereador ANTONIO
GOULART, por haver interesse no prosseguimento das mesmas.

01-0653/2008 Cria o dia dos devotos de São Jorge Guerreiro "Ogum"
01-0446/2008 Dispõe sobre a proibição de propaganda eleitoral no âmbito municipal
01-0428/2008 Institui o programa "São Paulo Capital Brasileira do Esporte"
01-0402/2008 Obriga às concessionárias a plantarem árvores
01-0366/2008 Cria o Museu do Meio Ambiente
01-0113/2008 Alteração denominação da Praça Domingos Borges para Praça João

Azevedo
01-0085/2008 Denominação do Clube da Comunidade Veleiros Rubens Machado
01-0084/2008 Denominação do Clube da Comunidade Parque Dorotéia Alexander Stojan
01-0083/2008 Denominação do Clube da Comunidade Parque América Gelza Teixeira

Santos Pinho
01-0082/2008 Denominação do Clube da Comunidade Ipazure Luiz Monteiro Guedes
01-0081/2008 Denominação do Clube da Comunidade Vila Missionária Joel Policarpo

Magalhães
01-0030/2008 Isenção de IPTU (Imóveis Tombados)
01-0028/2008 Fixar e incluir no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo, o último

fim de semana do mês de fevereiro para realização dos Desfiles das Escolas
de Samba do Carnaval Paulistano

01-0735/2007 Disciplina o uso dos vasilhames plásticos retornávetS'L
01-0702/2007 Denominação do CEU Parelheiros "Prof. Eneida Palma Leite' '"-ÍY
01-0632/2007 Destinação de aposentos para hospedagem exélusiva gos,tálâío fumantés"

em hotéis, motéis
01-063112007 Desinsetização periódica em veículos de Trarisporte Público
01-0555/2007 Inclui no Calendário Oficial do Município de S.Paii1O a encenação da
Paixão de Cristo
01-0545/2007 Extinção da Zona de Uso Especial de Interesse Social ZEIS 4— SO 17
01-0510/2007 Construção de garagens em novas estações de transportes metropolitanos
01-0445/2007 Trânsito e estacionamento de veículos de propriedade de deficientes
físicos
01-0362/2007 Programa Plantando Vida
01-0357/2007 Caçambas em vias e logradouros públicos 	

RECEB,Ó SG172.
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Fatha n° 	 (.10 kOcv5.53

n° 	 0,1±0,1.,(P 0'36 

-risltia"RWIttrFgrrfaT
Assistente PnfiRrn e Mar

RF 100.702

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

•

01-0298/2007 Regulamentação de distribuição de materiais promocionais
01-0251/2007 Declara Cidade-Irmãs Pomerode e São Paulo
01-0220/2007 Relatório de Impacto de Vizinhança - RIVI
01-0173/2007 Inclusão de Fisioterapeutas nos programas de assistência à saúde
01-0172/2007 Fisioterapeutas nos Centros de Educação Infantil - CEI
01-0124/2007 Proíbe alarmes sonoros em edificações
01-0116/2007 Inclui Mochila no kit de material escolar gratuito
01-0028/2007 Institui o Programa Bom de Boca
01-0002/2007 Denomina Fiori Giglioti o Museu do Futebol (substitutivo)

01-0692/2006
La

01-0691/2006
01-0631/2006
01-0541/2006
01-0540/2006
01-0520/2006
01-0491/2006
01-0477/2006
01-0462/2006
01-0435/2006
01-0434/2006
01-0430/2006

•	 01-0429/2006
01-0401/2006
tombado
01-0390/2006
01-0251/2006
01-0244/2006
01-0210/2006
01-0209/2006
01-0167/2006
de S.Paulo
01-0135/2006
01-0093/2006
Barril

Denomina Prof Adelaide Rosa Fernandes Machado de Souza o CEU Três
gos (veto total)
Denomina Prof. José Everardo Rodrigues Cosme o CEU Navegantes
Proíbe empinar pipas ou papagaios no âmbito do município
Equivalência ADIs
Semana sem multas no trânsito
Disciplina o emplacamento de imóveis situados no âmbito do município
Isenta 1PTU das Lojas Maçônicas
Institui Rádio Ônibus
Exclui fisioterapeutas da restrição imposta pelo rodízio municipal
Altera a denominação da Estrada Itaquaquecetuba
Exclui veículos e utilitários de floriculturas do rodízio municipal
Dispõe sobre a circulação de veículos de tração animal
Incentivo fiscal para a realização de projetos esportivos
Concede incentivo fiscal aos patrocinadores de restauração de imóvel

Altera a denominação da Rua Verdun
Isenção de tarifa aos aposentados do sistema de transporte coletivo
Tempo máximo de espera para atendimento de telefonia celular
Altera a Lei Macena
Obriga indicação de autoria legislativa
Identificação de todos os veículos da Administração Pública do Município

Pórticos de entrada na cidade de São Paulo
Inclui no calendário Oficial do Município, o desfile do Bloco Banda do
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Declara de utilidade pública da gleba que dá acesso ao Solo Sagrado de

Obriga afixação da letra do Hino Nacional Brasileiro nas escolas

Altera a denominação da Rua Anátema
Distribuição do material e uniforme escolar no 1° dia letivo
Implantação de assistência psicopedagógica em toda a Rede Municipal de

José RoixNíto i-errelra
Assjstante Pedarnentar

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO Fqt3cf,e)

01-0056/2006
01-0043/2006

01-0806/2005
01-0785/2005
01-0751/2005
01-0733/2005
01-0732/2005
01-0731/2005
01-0699/2005
01-0565/2005
01-0474/2005
Samba
01-0298/2005
Guarapiranga
01-0118/2005
municipais
01-0112/2005
01-0111/2005
01-0011/2005
Ensino

Cidade do Samba
Lista dos bens turísticos de valor excepcional permanente

Inclui no Calendário Oficial o evento INTERLAGOSFEST
Dispõe sobre a construção de arquibancadas no autódromo
Reorganiza o Hospital do Servidor Público Municipal
Determina colocação de placas alertando sobre rodízio municipal
Dispõe sobre o horário de atendimento público em bancos
Suspende multas para imóveis em área de mananciais
Linhas-guias para deficientes visuais
Fiscalização de atividades que geram poluição sonora
Condições a serem observadas no repasse de verbas para Escolas de

01-0554/2004 Contratação de serviços de controle de pragas
01-0552/2004 Identificação da unidade de ensino em uniforme escolar
01-0201/2004 Proíbe tabagismo nos lugares que especifica (altera a lei N° 9.120)
01-0166/2004 Proíbe cenas de violência e sexo em "trailers"
01-0090/2004 Cria opção de data para pagamento do IPTU
01-0059/2004 Alvará de estacionamento (altera a lei N° 7.329)

Sala das Sessões, 1JY\
JOOJI HATO

Líder da Bancada do PMDB
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(a)

..-grto Ferrem

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n0 (M A 1 de 2000, 	 -1C1 /  Oã / ong 

À SGP.33 — Sra. Supervisora: .	Assistente Nsria me ntar
Ri: 100.702

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para

volta à tramitação.

1 '' /2009

Ângela Elcirdin Andreoni
Secretária de Apoio Legislativo

SGP. 2

À SGR2 - Senhora Secretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 — 	 ()  /2009, segue o presente

expediente, para volta à tramitação.

Atenciosamente

SGP.33 em, 4.9 .de  j-Wadaa. de 200.9..

,Ad •

Viviane Ferreira Pó
Supervisora Arquivo Geral

SGP.33
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Folha n°	  proc.
n°•  0/- -40 / de 20 0C-'

Maria TereL2aWfrãoç ia Silva
RF 10651

CARAARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

PRESIDENTE: WADIH MUTRAN

AUDIÊNCIA PÚBLICA
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo
DATA: 08 de maio de 2009

OBSERVAÇÕES:
• Manifestação fora do microfone

10316
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Foa n" - / E - do proc.

n0.0/ -40/ de. 29 OG

Maria Tere7Í41fno d Sifva
RF 10651

O SR. PRESIDENTE (Floriano Pesaro) - Bom dia a todos e a todas - boa tarde,

não é? São duas horas da tarde.

Queria agradecer a presença de todos, a presença do Dr. Nelson da Silva Teixeira,

do Ilume. Dr. Nelson, muito obrigado. Já nos conhecemos lá da Prefeitura, não é?

Dr. Mário Apolaro Jr., da Secretaria de Finanças. Dr. Mário, muito obrigado.

Agradeço ao Secretário pela sua presença.

Luiz Rosan Paixão, muito obrigado.

Elton Ribeiro, do Tribunal de Contas. Muito obrigado, Dr. Elton. Agradeço ao

Presidente do Tribunal de Contas.

Queria agradecer a presença do Vereador Claudio Prado.

Na qualidade de Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, declaro

abertos os trabalhos da terceira audiência pública que a Comissão realiza no ano de 2009,

sugerindo uma inversão de pauta: iniciar os nossos trabalhos de hoje pelo item oito da pauta,

PL 03/2008, de autoria do Vereador Aurélio Miguel: "Dispõe sobre a localização do medidor de

temperatura nos equipamentos de conservação de alimentos e dá outras providências".

Lembro que darei a palavra, pela ordem, ao Srs. Parlamentares presentes, aos

Secretários ou representantes; em seguida, a todos os presentes à audiência pública, pelo

tempo de três minutos.

Há também uma proposta de composição de Mesa? (Pausa) Não.

Então, vamos iniciar por esse projeto.

Queria convidar, então, quem vai falar: Cristina, Dr. Simon e o Alexandre.

Podemos iniciar pela Dra. Cristina, que é da Covisa? (Anuência)

Dra. Cristina, tem o microfone à sua disposição.

A SRA. CRISTINA THIAGO - Boa tarde, meu nome é Cristina Thiago, sou

Autoridade Sanitária da Coordenação de Vigilância em Saúde, da Prefeitura Municipal de São

Paulo.

Só vou repetir basicamente o que já dissemos nas duas últimas oportunidades:

somos a favor dessa legislação, porque a questão de temperatura, de falhas no controle de
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temperatura nos supermercados, é o principal item de autuação. Existe uma enorme

quantidade de alimentos que são mantidos fora das condições ideais, tanto na cadeia quente

quanto na cadeia fria. Portanto, achamos que precisa, sim, melhorar o controle sobre a questão

da manutenção da temperatura. E a questão do consumidor poder olhar isso com maior

facilidade, porque em grande parte dos equipamentos é muito difícil de se localizar onde está

um indicador de temperatura. Somos a favor disso.

Fizemos duas ressalvas: achamos desnecessário haver a presença de um cartaz

que indique a temperatura de cada produto, porque geralmente é menos 12 ou menos 18 e o

equipamento tem sempre de estar regulado para a temperatura mais baixa.

• Lembramos que a legislação sanitária fala de temperatura de alimentos e não de

equipamentos. Então, menos 18 é a temperatura do alimento. O equipamento tem de estar na

temperatura e tem de estar em condições de funcionamento que possibilite que todo o alimento

esteja a, pelo menos, menos 12 ou menos 18, conforme o caso. Portanto, deve-se prestar

atenção em relação a como se escrever isso.

Outra coisa: na proposta original dizia que o valor da multa era de 500 reais por

estabelecimento que fosse autuado. Achamos que isso é inadequado, porque se pode pegar

uma grande rede de supermercados, que tenha 15 ilhas de balcão refrigerado, e pode-se

encontrar um estabelecimento que tenha apenas uma. Então, fica totalmente sem considerar a

• capacidade econômica do estabelecimento.

E também essas coisas ficam difíceis para autuação. Assim, "reincidência" para nós

é considerado como de uma outra inspeção. Então, gostaríamos que, nesse item de como vai

ser feita a autuação, constasse o que é exatamente "reincidência", nesse projeto, para que ele

seja passível de ser aplicado.

O SR. PRESIDENTE (Floriano Pesaro) - Obrigado, Dra. Cristina. Agradeço

também à Covisa. Por favor, leve o nosso agradecimento.

Queria convidar para seu pronunciamento o Dr. Simon Jaques Levy, da Abrava,

ABNT/CB-55, que me parece que criou agora uma regra inovadora - não sei se é uma regra, é

isso? Uma norma.
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O senhor pode falar sentado à mesa, se preferir, por favor.

O SR. SIMON JAQUES LEVY — É o seguinte: o artigo 1° fala em colocar

indicadores de temperatura, sobre o que eu queria comentar.

Há uma norma da ABNT que acabou de ser publicada em 2009 que é uma

reprodução de uma norma internacional, da ISO - Instituto Internacional de Normalização, com

normas reconhecidas no mundo todo. Essa norma trata exatamente de expositores frigoríficos.

Um de seus itens diz aonde e que tipo de medidor, de indicador, deve ser colocado no

expositor, pois essa posição é crítica.

O expositor tem a fonte de frio e tem a temperatura do local. Então, não adianta pôr

• o indicador na saída do frio, pois essa posição não é representativa. Assim, a norma diz

exatamente aonde o indicador tem de ser colocado.

Nossa proposta é que esse artigo 1° exija, sim, o indicador de temperatura, mas

citando essa Norma NBR ISO 23.953 — Parte II.

Acho necessário colocar isso, porque colocar um indicador sem maiores precauções

induz a erro, pois, se colocar o indicador numa posição errada, não adianta, não estará

representando a realidade do expositor.

Então, esse é um ponto fundamental:

Essa norma existe e foi editada agora em 2009 e acho que tem de constar.

• O SR. PRESIDENTE (Floriano Pesaro) — Aproveitando que sou leigo neste

assunto o senhor poderia nos explicar como funcionaria a partir desta norma e a partir da

aprovação do projeto de lei de nobre Vereador Aurélio Miguel, como funcionaria então o local

indicado deste medidor de temperatura? O que isso representa no ganho de qualidade dos

produtos?

O SR. SIMON JAQUES LEVY- Este item da norma que fala em indicadores tem

duas ou três páginas. Possui, por exemplo, uma identificação de onde deve ser colocado.

Seguindo esta norma fixamos os parâmetros corretos de como fazer a coisa. Se dizemos que

deve ter o indicador e cada um coloca o indicador onde bem entende, então, não representa

nada. Nossa proposta é que se mencione esta norma. Inclusive, posso mandar a norma para

ai id fereza momo
RF 10651•

Uva

M
at

ér
ia

 P
L 

40
1/

20
06

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 28



Follu

n°.9	 de 20 0‘)

Silva
RF '10651

seu gabinete.

O segundo ponto que quero levantar é a questão de colocar uma tabela com as

temperaturas que estão sendo exigidas. Precisa ver qual é a fonte destes dados porque há

uma temperatura de conservação de longo prazo e há uma temperatura de conservação que é

admissivel, que é um pouco diferente. Porque existe uma série de questões sobre a

temperatura que acho que deveriam ser esclarecidas talvez, melhor. Aproveito a presença da

doutora Cristina para perguntar se eles têm alguma indicação normativa de qual é a

temperatura que deve ser mantida? E se existe uma regulamentação a respeito disso?

O SR. PRESIDENTE (Floriano Pesaro) — Já existe doutora Cristina?

• A SRA. CRISTINA THIAGO — Existe a portaria municipal 1210 que é uma portaria

municipal que segue as orientações dos códigos alimentares. Portanto, é a indicação de -12° o

mínimo que se pode esperar de produtos congelados e -18°, que é o que a gente estabelece,

caso o fabricante não indique isso na rotulagem. Para a realidade brasileira a grande maioria

dos produtos congelados é -18°.

O SR. SIMON JAQUES LEVY- A maioria dos produtos embalados tem uma

indicação da temperatura. Esta temperatura é válida?

A SRA. CRISTINA THIAGO — Ela é válida. O que dizemos é que fica na indicação

do fabricante geralmente entre o valor de -12° e -18°. Agora, por experiência, pois eu fiz

inspeção em mais de 400 supermercados, o que sabemos é que a grande maioria é de -18°.

Por uma questão prática não podemos complicar muito. Exigir que se fique fazendo esta

separação do que é -12° ou -18° o melhor é tudo ser mantido na temperatura mais baixa

porque só haveria ganhos para conservação do produto e é muito mais fácil de operacionalizar

isso. O único problema que é sério é que esta legislação que prevê a temperatura de -18° é a

temperatura do alimento e não do equipamento. Então, encontramos, muitas vezes, o

equipamento a -20°, só que por algum problema de funcionamento o alimento está

descongelado.

O SR. SIMON JAQUES LEVY- Se me permite, não é só um problema de

funcionamento porque a temperatura do alimento depende de como é medido. Se pode medir a
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temperatura de superfície, mas na realidade, teria que levar um termômetro e mètltr a

temperatura do miolo. Estas coisas todas abrem margem para discussões e também a

temperatura mostrada no indicador não é necessariamente a temperatura. É uma questão de

transferência de calor.

A SRA. CRISTINA THIAGO — Há a questão da temperatura ambiente, a

temperatura que o alimento foi colocado, porque existe um grande problema dos

supermercados receberem fora da temperatura adequada, ser transportado fora de

temperatura adequada. Querer que um equipamento recupere o frio, vamos dizer assim,

perdido durante uma cadeia, fica difícil mesmo para uma ilha expositora. Na área de alimentos,

• temos os dois termômetros na Covisa, mas usamos este de superfície pela praticidade porque

existe uma norma em relação à segurança do alimento que diz que todo alimento tem de estar

na temperatura de segurança. Portanto, não importa se estou descongelando uma carne e no

interior ela esteja a -10 0. Se a superfície dela está a -50 já está fora do padrão de qualidade. A

única hora em que devemos medir o centro geométrico mesmo é no momento da questão do

aquecimento da carne para que o centro geométrico, a área mais difícil de chegar à

temperatura atinja 70 0 a 74°. Então, a legislação possui alguns detalhes técnicos que estão

relacionados com a segurança - a microbiologia na área de alimentos.

O SR. SIMON JAQUES LEVY- Agora, uma coisa é certa, a temperatura que está

indicada, mesmo indicada corretamente, na posição certa, não é necessariamente a

temperatura do alimento. Então, isso cria uma certa dificuldade na prática porque quem olha

uma temperatura, olha outra, vai achar uma diferença. Uma maneira de sair disso seria

estipular a temperatura na qual ele deve ser conservado. A temperatura do ambiente no qual

ele deve ser conservado.

A SRA. CRISTINA THIAGO — Mas, depende do tipo de equipamento. Por exemplo,

os que não têm nenhum tipo de tampa são muito mais difíceis de manter.

O SR. SIMON JAQUES LEVY- Não há solução porque o equipamento vai produzir

os -18°, não é colocar o equipamento a -25°. Normalmente é -18°. Agora, a tolerância é até -

12° para armazenamento de curto prazo.
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A SRA. CRISTINA THIAGO - Meu senhor, a legislação não funciona assim. Se o

fabricante diz que a temperatura é -18° é isso porque só posso confiar no prazo de validade e

se supõe que as grandes empresas digam que ele vale por três meses se ficar a -18°, se ficar a

-12° vai valer quinze dias a menos. Não podemos mudar isso. Alguns fabricantes recomendam

-12°, no produto deles.

O SR. PRESIDENTE (Floriano Pesaro) - No produto deles?

A SRA. CRISTINA THIAGO - No produto deles.

O SR. PRESIDENTE (Floriano Pesaro) - Acho que esclarecemos.

A SRA. CRISTINA THIAGO - O expositor não pode estar a -18°, o expositor tem

• de estar abaixo de -18° porque pela experiência que temos o -18° no equipamento não vai

conseguir manter -18° no alimento. Isso é muito mais importante inclusive para o consumidor

começar a prestar atenção no alimento que ele está adquirindo porque existem outros sinais na

embalagem que dá para perceber se foi descongelado ou não. Por isso, que achamos que não

precisa ter placa; é uma coisa importante para o consumidor poder atestar porque já

detectamos em inspeções equipamentos com zero grau ou desligado.

Os supermercados usam prazos de armazenamento de longo prazo. Os grandes

talvez não, mas os menores não têm equipamentos de congelamento na parte de estoque em

quantidade suficiente, então, a ilha para gente é considerada também um local de

• armazenamento porque ele fica lá mais de um mês.

O SR. SIMON JAQUES LEVY- O equipamento, quando armazenado corretamente,

está a menos 18. Quando ele entra no expositor, não pode entrar a menos 15 e exigir que o

expositor rebaixe a menos 18. Então, o defeito pode ser na câmera frigorífica. Por isso, estou

levantando uma série de problemas práticos que vão acontecer, com certeza, dessa maneira.

O SR. PRESIDENTE (Floriano Pesaro) - Muito obrigado, Dra. Cristina e Dr.

Simon. Sobre o mesmo tema, convido o Dr. Alexandre Sobral, do IPEM.

O SR. ALEXANDRE SOBRAL - Sr. Presidente, meu nome é Alexandre Sobral.

Sou Supervisor Técnico do Centro Tecnológico do Instituto de Pesos e Medidas.

Realmente, o que foi comentado - tanto pela Dra. Cristina, como pelo Dr. Levy - foi
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muito interessante, principalmente no que diz respeito à importância do controle de

temperatura, que proporciona o oferecimento de um produto saudável, para que não haja a

proliferação de bactérias.

Pelo que entendi, basicamente ele comenta sobre a forma de exposição do

indicador de temperatura, da localização. Só que, por uma experiência que tivemos com o

trabalho do IPEM, o que aconteceu? Alguns indicadores de temperatura tinham erros de

medição até de 20 graus ou 30 graus. Portanto, um produto que era para ser conservado a

menos 15, estava com 5 positivo. Então, além da exposição do indicador — porque é

interessante que seja bem exposto ao consumidor, para que ele controle — mas, além da

•	 exposição, tem de haver uma indicação correta de temperatura. Porque, se houver a indicação

errada, não adianta estar bem visível.

Portanto, sugiro que - além da questão da localização do indicador - a temperatura,

também, seja controlada através de um processo de calibração e não, necessariamente,

através de um processo de verificação metrológica — aí seria metrologia legal. Mas, até a

exemplo do que a Anvisa e, conseqüentemente, toda a rede de vigilância sanitária — no caso

de São Paulo, a Covisa — pode se pedir a calibração dos instrumentos.

Agora a pouco, através do Dr. Simon, tivemos o conhecimento de uma norma

técnica da ABNT. Então, o Código de Defesa do Consumidor — Lei n° 8078/90 — em seu artigo

1110 39, inciso VIII, dispõe que "todo fornecedor de serviço ou de produto deve colocar, no mercado

de consumo, produtos ou serviços de acordo com os regulamentos oficiais. Na ausência de

regulamentos oficiais, de acordo com as normas técnicas da ABNT". O que talvez seja

interessante — e não vi essa norma ainda — mas a própria lei poderá chamar essa norma

técnica se, realmente, ela atender as expectativas da lei. Do ponto de vista técnico,

especificações técnicas, talvez a norma venha a abranger as necessidades desse tipo de

controle. Pelo que o senhor mostrou, a norma também menciona a questão dos erros

tolerados, dos indicadores de medição. Isso é muito bom, porque, vale mencionar, em

Metrologia — ciência das medições — todo e qualquer instrumento de medição é passível de

erro. Sempre existe uma variabilidade. Portanto, o mais coerente é não pensar no valor
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absoluto, mas em uma faixa de valores admissíveis, onde entra a ideia do erro tolerável. Pelo

que percebi, a norma prevê erros máximos de 2 Kelvin, em toda a faixa de medição, o que é

razoável - embora não saiba se, do ponto de vista da Covisa, esse erro seja admissivel.

Mas, basicamente é isso. Só menciono que todo e qualquer instrumento de

medição é passível de erro e esse erro tem de ser tolerado. Em razão à exposição, tem de ser

visível, sim, ao consumidor, de forma clara e objetiva, mas, realmente, como Metrologista -

conhecedor das técnicas de Metrologia, da ciência das medições - acredito que não basta

somente estar claro e visível. Tem de estar indicando certo ou, no mínimo, com os erros

máximos tolerados.

O SR. PRESIDENTE (Floriano Pesaro) - Muito obrigado Dr. Sobral. Mais alguém

inscrito para debater o PL n° 03, do nobre Vereador Aurélio Miguel?

O SR. ALEXANDRE SOBRAL - Sr. Presidente, desculpe, só para fazer exposição

rápida.

Um detalhe interessante que observamos, também, através do atendimento de uma

denúncia em um supermercado é que, de fato, os balcões estavam medindo com um erro de

20 graus Celsius. Chamaram o técnico de manutenção - realmente, muito zeloso em seu

trabalho - e ele mostrou como fazia seu serviço. Esse técnico informou que ia duas vezes por

semana ao mercado para fazer a manutenção, falando, também, sobre vários aspectos de seu

• serviço. Então, perguntei-lhe: "O seu termômetro está calibrado?" Porque, se o instrumento que

ele utiliza para fazer a manutenção, não estiver calibrado, esse erro passará para toda a cadeia

em que esse instrumento for utilizado.

Sugiro, também, que a lei se aplique a toda a cadeia que envolva o armazenamento

e transporte de alimentos: desde o fabricante; o caminhão que faz o transporte; o

armazenamento; o distribuidor e, por fim, o mercado que oferece o produto ao consumidor. Isso

porque, se houver uma falha no controle da temperatura, em qualquer uma dessas fases, não

adiantará, no final, haver um bom controle quando, antes, não foi. Então, abranger toda a

cadeia, talvez, seja interessante.

O SR. PRESIDENTE (Floriano Pesaro) - Muito obrigado, Dr. Sobral. Essa parece

•
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ser a preocupação da Covisa também. Agradeço aos Drs. Sobral e Simon Jaqug 112gY e à

Dra. Cristina.

Dou por encerrada a audiência pública do PL n° 03/2008.

O SR. PRESIDENTE (Floriano Pesaro) — Coloco, então, para nossa audiência

pública o segundo ponto da pauta, o PL n° 17/2006, de autoria do nobre Vereador Claudio

Prado.

Tem a palavra o Dr. Gentil Ribeiro Ferraz.

O SR. GENTIL RIBEIRO FERRAZ — Sr. Presidente, faço parte do Sindicato das

Empresas Removedoras de Entulho do Estado de São Paulo, fundado em 2001.

011 Nossa preocupação gira em torno dos resíduos gerados pelo Município, que

perfazem o montante aproximado de 430 mil toneladas. E essa preocupação não é só nossa, é

de todos nós e, hoje, das autoridades — como o nobre Vereador Claudio Prado, que está

trabalhando muito nessa questão dos resíduos.

Chegou um momento, no Município de São Paulo, em que não havia mais lugar

para se levar esses resíduos. Portanto, foi feito um estudo — a partir de 1996 - de reutilização

deste material e começamos a trabalhar em cima desse propósito desde o ano de 2002. E

constatamos que todos esses resíduos podem ser reutilizados em obras públicas — como foi

feito na USP da Zona Leste, em que forneci todo esse material reciclado, ou, pelo menos, 60%

•	 do material reciclado utilizado na pavimentação.

Após essa obra, estamos trabalhando nesse sentido e, nesse momento, estamos

voltados à reutilização geral. Já ajudamos em alguns trabalhos realizados em cidades

interioranas, em Minas Gerais — Belo Horizonte — onde foram feitas guias e sarjetas e hoje

estamos fazendo broquetes — que substituirão as calçadas.

Portanto, qual seria o objetivo de nosso comparecimento nesta Casa? É o de

mostrar que temos a ideia de reutilização desse material, que corresponde a 15 a 20% do

produto da construção civil.

O SR. PRESIDENTE (Floriano Pesaro) — Muito obrigado, Sr. Gentil. Esse

Sindicato têm aqueles caminhões que recolhem as caçambas?
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O SR. GENTIL RIBEIRO FERRAZ — Isso. O forte deste Sindicato é administrar

esse trabalho.

O SR. PRESIDENTE (Floriano Pesaro) — Parabenizo o nobre Vereador Claudio

Prado e deixo registrada a iniciativa deste parlamentar, diante de um problema que está

retratado em todos os jornais da cidade de São Paulo. São 3 mil toneladas de entulho e o custo

para a retirada desse entulho. A cidade vem tratando mal desse assunto, ainda que tenhamos

a informação de que o Exmo. Prefeito Gilberto Kassab e o Sr. Secretário Andrea Matarazzo

são muito preocupados com esse tema. Isso porque esse é um tema que se alastra,

especialmente nos chamados "pontos cegos" da cidade, onde se tem pouca movimentação.

00 Hoje, já temos técnicas para a utilização desse entulho. Não sou especialista, portanto não

entrarei nesse assunto, mas sei que essas técnicas existem hoje, e que possibilitam a

trituração desse entulho a fim de misturá-lo no asfalto, na pavimentação. Enfim, utilizações

muito mais inteligentes e importantes para a cidade - de destino e forma.

Portanto, deixo registrada a minha alegria em ver esse projeto de autoria do nobre

Vereador Claudio Prado.

Tem a palavra o nobre Vereador Claudio Prado.

OSR. CLAUDIO PRADO — Sr. Presidente, muito obrigado. Esse projeto já foi muito

bem defendido.

010 Essa preocupação nossa, nesse projeto, dá-se principalmente em função do que

está acontecendo na cidade de São Paulo. Hoje, só na cidade de São Paulo, temos 1400

pontos aleatórios de descarte: em beira de córregos, em terrenos baldios, em áreas que

frequentamos, tais como, as calçadas, etc. Portanto, temos de dar um destino para essa

questão, para esses resíduos da construção civil.

E temos um levantamento de que 60% de todos os resíduos produzidos no país

são provenientes da construção civil.

Então nada mais, nada menos do que a importância de resgatar esse processo. Por

duas questões: a primeira, pela capacidade de reutilização, como o nobre Vereador Pesaro

falou e a segunda, porque temos de tomar uma atitude séria na defesa do meio ambiente. E as
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atitudes sérias, a nosso ver, não são só de conscientização. Nossa propositura cria uma

obrigatoriedade para a realização dos trabalhos públicos municipais, nas questões de asfalto e

outras questões gerais, que poderiam ser ocupadas. Temos, por exemplo, a utilização dele em

várias questões de pavimentação, passeio, muros públicos, artefatos de drenagem urbana e

outros. São várias atitudes, que poderiam contribuir para podermos reaproveitar esse material.

Mas, somente em nível de conscientização isso não vai ocorrer. Por isso, nossa propositura

cria a obrigatoriedade de que parte de tudo que Prefeitura fizer nos próprios públicos seja de

resíduos da construção civil. Se não colocarmos como obrigatoriedade não vamos valorizar

esse produto, contribuindo assim com os descartes na beira de córregos e outras situações.

• Sabemos — temos algumas reuniões da Secretaria de Obras e mesmo do Sr.

Prefeito — que já estão pensando nisso. Os 35 eco pontos existentes em São Paulo são

insuficientes, mas o problema é que pagamos e não reaproveitamos. Todos os anos, 78 mil

toneladas de entulho são pagas para dar um descarte, enterrar e não serem reaproveitadas.

Obviamente, se tivermos essa alternativa, vamos economizar muito. O nobre Vereador Pesaro

falou que 3 mil toneladas de entulho clandestino são jogadas, todas os dias, nas ruas da

cidade de São Paulo. É uma preocupação que temos e, também, uma preocupação do Sr.

Prefeito, sei disso porque conversamos a respeito. Acredito que nossa propositura terá o apoio

dos Srs. Vereadores e vamos conseguir dar ao meio ambiente da cidade de São Paulo aquilo

que ele merece. Por isso, apresentamos este projeto. Muito obrigado, nobre Presidente

Pesaro.

O SR. PRESIDENTE (Floriano Pesaro) — Eu que agradeço, nobre Vereador

Claudio Prado. Parabéns, mais uma vez, por sua iniciativa. Mais alguém para discutir o projeto

017/2006, do Vereador Claudio Prado? (Pausa) Dou por encerrada a audiência pública ao PL

017/2006.

O SR. PRESIDENTE (Floriano Pesaro) - Passemos ao item 40 da pauta: PL

401/2006, do nobre Vereador Goulart, que concede incentivo fiscal aos patrocinadores de

restauração e conservação de imóvel tombado por órgão federal, estadual, municipal e dá

outras providências.
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Tem a palavra a Sra. Nazelí Cabral da Silva, do Gabinete do nobre Vereador

Goulart.

A SRA. NAZELÍ CABRAL DA SILVA - Boa tarde, Sr. Presidente. Sou Assistente

do Vereador Goulart e quero dizer que a vontade legislativa do Vereador, tem como foco as

inúmeras edificações, que são tombadas pelo patrimônio histórico e que carecem de restauro.

É extremamente caro, porque a restauração do patrimônio histórico precisa restituir as

características da edificação à época em que foi projetada e construída. Por essa razão,

porque demanda uma quantidade grande de recursos, os imóveis acabam tornando-se

decadentes, acabam sendo invadidos, ficando à mercê das intempéries e vão se degradando

•	 e, também, degradando todo o entorno, porque o proprietário ou eventuais patrocinadores não

se manifestam para restaurá-los, pois não há incentivo.

Então o PL 401/2006, do Vereador Goulart, tem por objetivo conceder um incentivo

fiscal, para que o proprietário do imóvel, ao invés de deixá-lo deteriorar, se proponha a tratar

desse imóvel e dar a ele uma destinação mais razoável, seja ela residencial, cultural ou

comercial. Esse incentivo se caracteriza por um certificado que seria dado ao proprietário ou ao

patrocinador. Ao proprietário, no valor de face do IPTU e, no caso do imóvel já ser isento do

IPTU, por alguma característica, teria o valor de face correspondente a 2% do valor venal. Esse

certificado poderá ser usado pelo proprietário ou pelo patrocinador, para quitar tributos

municipais, um deles o próprio IPTU.

Também diz o projeto, que essa utilização pode-se dar para quitar o tributo vencido

ou inscrito na dívida ativa. Apesar de ser um projeto de oito ou dez artigos e dentre esses

artigos, dois são de praxe, é um projeto curto, mas é complexo. Não é um projeto simples. Nos

pareceu, quando de sua elaboração, que vá precisar de uma regulamentação para cada etapa

de certificação. Por exemplo, o imóvel pode precisar de um restauro longo, que vá exigir um

cronograma de obras. Então como vão usar esse certificado? Em que momento vão poder

usar, vão precisar esperar até o final do restauro ou poderão usar a cada etapa? Então o

projeto prevê várias disposições e talvez careçam de regulamentação. Daí o projeto prevê a

regulamentação pelo Executivo.
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É um projeto que tem um interesse social e público bastante grande, porque o

Centro, por exemplo, já foi considerado bairro decadente por geógrafos e urbanistas. Por quê?

Porque vai se deteriorando, os imóveis vão sendo invadidos, não há interesse. Ainda que esse

imóvel se torne uma habitação de múltiplas famílias, ele precisa estar adequado às condições

urbanas, além de ser imóvel tombado, que não pode, simplesmente, receber a famosa caiação.

Não dá para passar uma mão de tinta. Esse imóvel precisa ser recuperado preservando as

condições originais. Isso não custa pouco. Foi por essa razão que o Vereador Goulart

pretendeu estabelecer essa vontade legislativa no projeto 401.

O SR. PRESIDENTE (Floriano Pesaro) - Parabenizo o Vereador Goulart pela

• iniciativa. É uma iniciativa que traz um ganho urbano para a cidade. Acho que deve ter havido

algum estudo ou deveria haver, a respeito da ligação dessa legislação - talvez os técnicos da

Fazenda possam falar - à questão da cidade limpa e ao incentivo fiscal para aqueles que

fizessem restauro nas suas fachadas. Acho que é alguma coisa nesse sentido. Se bem que me

parece que o projeto do nobre Vereador Goulart é de maior complexidade, engloba o imóvel

como um todo e não só a fachada, como parece ser o incentivo da lei Cidade Limpa, não é

isso?

A SRA. NAZELÍ CABRAL DA SILVA - O projeto é anterior à lei 14223 - Cidade

Limpa - mas, realmente, é mais complexo, porque vai além da fachada, e mais: o imóvel

11110	 tombado pelo patrimônio histórico tem esta característica, que é fundamental. Ele não pode ser

feito de qualquer jeito.

Existe uma descrição técnica para o restauro. O que posso adiantar é isso que o

Vereador pretende: conseguir que os imóveis sejam restaurados, são muitos imóveis na mais

absoluta degradação; conseguir patrocinadores porque não é algo simples.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Floriano Pesaro) - Obrigado.

Felicite o nobre Vereador Goulart pela iniciativa.

Alguém para discutir?

Tem a palavra o Sr. Luiz Rosan dos Santos Paixão, da Secretaria das Finanças.
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O SR. LUIZ ROSAN DOS SANTOS PAIXÃO — Boa tarde. O Projeto de Lei 401/06,

de autoria do Vereador Goulart, prevê um incentivo fiscal para os patrocinadores de

restauração e conservação de imóvel tombado. Em suma, prevê a emissão de certificados para

quem fizer restauração, seja proprietário ou não.

Destacamos alguns pontos que consideramos importantes.

O §1°, do artigo 3°, prevê que os imóveis isentos, também irá gerar um incentivo no

valor de 2% do valor venal do imóvel. Ou seja, o imóvel que já está isento, que já recebe um

beneficio fiscal, vai gerar um dispêndio orçamentário de 2% do valor do imóvel.

Um outro ponto que destacamos é que não há relação entre o valor gasto com a

110 restauração ou conservação do imóvel e o valor do incentivo fiscal. A lei não dispõe nada sobre

isso. Então, o contribuinte pode gastar uma quantia ínfima na restauração ou conservação do

imóvel e receber como contrapartida o valor total do IPTU por 10 anos.

Outro ponto a destacar seria que já existe uma Lei Municipal 12.350 de 06 de junho

de 1997, que concede incentivos fiscais às pessoas físicas e jurídicas que promoverem ou

patrocinarem a recuperação externa e a conservação de imóvel próprio ou de terceiros

localizado em área especial de intervenção. Essa área é compreendida pelo centro histórico de

São Paulo. A Lei 12.350 já prevê incentivo fiscal para área do centro histórico e ela é no

mesmo molde da que está sendo apresentada pelo Vereador Goulart, só que de forma ampla,

englobando toda a cidade.

Além disso, o projeto não vem acompanhado da estimativa do impacto

orçamentário financeiro e não prevê a compensação da renúncia fiscal. Portanto, haverá uma

repercussão negativa na arrecadação, o que fere o disposto no artigo 14 da Lei de

Responsabilidade Fiscal.

Feitas essas considerações, o Executivo é contrário à aprovação desse projeto de

lei.

O SR. PRESIDENTE (Floriano Pesaro) — Mais alguém para debater?

Tem a palavra a Sra. Nazelí.

A SRA. NAZELI CABRAL DA SILVA — De forma alguma quero polemizar, ao
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contrário. As considerações do Executivo são bem-vindas e deverão instruir o relator do

projeto. Apenas gostaria de registrar que em restauro de patrimônio histórico, jamais, em tempo

algum, a despesa é ínfima.

Uma casa de dois dormitórios, sala, cozinha e banheiro da Rua da Abolição que

hoje é ocupada pelo Instituto Cultural Bela Vista, a proprietária conseguiu, depois de 40 anos,

desocupar para restaurar e há 10 anos atrás ficou em 50 mil reais. Isso não é para colocar

mármore de Carrara. Quem quiser passar na Rua da Abolição, 253, onde funciona o Instituto

pode ver que é uma coisa bastante singela. Porém, uma porta de pinho de riga custou para a

proprietária 10 mil reais, para recompor a porta original.

Jamais, em tempo algum, é ínfimo. Quer dizer, 10 anos de IPTU de um imóvel,

imagino que quem trouxe a vontade legislativa, trouxe pensando que é algo razoável de se

colocar.

Por outro lado, 2% do valor venal, ainda que o imóvel seja isento, por quê? Porque

existem edifícios como o Caetano de Campos na Bela Vista — estou falando da Bela Vista por

que é onde resido e não conheço edificações de patrimônio histórico que pudesse citar de

memória — mas, a restauração do Caetano de Campos que foi o antigo Colégio Porto Seguro,

demorou aproximadamente cinco anos. Não sei se esse imóvel, por ser público, é isento de

tributação; em sendo isento, precisou ser restaurado ou pelo próprio governo ou poderia ter

0110	 sido restaurado pela iniciativa privada.

Isso também é absolutamente defensável.

Temos uma dificuldade absurda para conseguirmos cumprir aquilo que diz a Lei de

Responsabilidade Fiscal. O Sr. Gilberto Rodrigues Hashimoto está presente e sabe quantas

vezes me dirijo à Comissão de Finanças e Orçamento para pedir ajuda. Escrevemos para a

Secretaria de Finanças pedindo dados que são da Secretaria de Finanças e, é óbvio a

Secretaria não tem como nos fornecer, temos de estimar. Então, escrevemos para o

Departamento do Patrimônio Histórico para conseguir, isso é um exemplo.

Esperamos o projeto de 2006 e até hoje não conseguimos, de fato, cumprir a

estimativa que a Lei de Responsabilidade Fiscal exige. Mas, pedimos a consideração dos

•
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relatores até o presente momento para que o projeto pudesse tramitar, pois temos esperança

de conseguir. Isso é sério, não estamos usando de falso testemunho, temos a documentação

pedindo os dados para que possamos cumprir a Lei de Responsabilidade Fiscal.

Pretendemos que até a aprovação do projeto consigamos dizer qual a estimativa de

renúncia de receita e qual será a compensação oferecida na Lei de Diretrizes Orçamentárias,

no Orçamento.

Obrigada e desculpa.

O SR. PRESIDENTE (Floriano Pesaro) — Obrigado, Nazelí.

Tem a palavra o Sr. Luiz Rosan dos Santos Paixão.

O SR. LUIZ ROSAN DOS SANTOS PAIXÃO — Sra. Nazelí, gostaria de fazer uma

observação. O projeto foi apresentado em 2006, em 2009 temos uma resolução do Conpresp,

a Resolução 3 de 2009 que tombou o bairro da City Lapa. Ou seja, é um bairro todo tombado.

Se fizermos a análise do risco fiscal da renúncia tributária, teríamos de analisar

todos os imóveis da City Lapa e imaginar que todos fariam alguma reforma, conservação,

imaginem o impacto. São imóveis de alto padrão, é uma área onde não existe favela, é uma

região muito rica e que o projeto não previu que isso aconteceria — do Conpresp tombar um

bairro inteiro.

Quer dizer, se tombou um, outros poderão ser tombados também. O risco fiscal que

temos com a aprovação deste projeto é muito grande.

Por isso somos contrários também.

O SR. PRESIDENTE (Floriano Pesaro) — Muito obrigado. Agradeço os

debatedores. Não havendo mais inscritos, dou por encerrada esta audiência pública do PL

401/06 do Vereador Goulart.

O SR. PRESIDENTE (Floriano Pesaro) — Passo à audiência pública, com o

primeiro item da pauta, sobre o PL 4 de 2003 do Vereador Eliseu Gabriel que dispõe sobre a

isenção da tributação para custeio de serviços de iluminação pública, Cosip, taxa criada pela

Lei 13.479 de 30 de dezembro de 2002, aos contribuintes desempregados na data da sua

sanção e dá outras providências. Alguém para debater, Dr. Nelson, do !lume?
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O SR. NELSON DA SILVA TEIXEIRA - Cumprimento os presentes. A propositura

do Vereador Eliseu Gabriel é um pouco confusa para nós, porque o que significa ser

desempregado na cidade de São Paulo, se 50% das pessoas não têm carteira assinada, estão

no mercado informal? Como poderíamos auferir isso para conseguir esse dado, identificar o

desempregado para beneficiar-se do benefício?

Acrescento ainda que a taxa, por si só, não é individual, não é minha, para que eu

receba luz na minha casa, é para que a Cidade toda tenha uma luz. Por quê? Antes da

Emenda 39, havia o Fundo Nacional de Iluminação que supriu o município para que ele

pudesse pagar as suas contas de luz e energia. Hoje, com a Cosip, arrecadamos em torno de

• 11-12 milhões só de conta de energia que pagamos para a Eletropaulo são 10 milhões.

Dessa forma, acredito que não deve prosperar esta proposta de projeto de lei.

O SR. PRESIDENTE (Floriano Pesara) - Mais algum debatedor?

A SRA. VERÔNICA - Sou Verônica, assessora do Vereador Eliseu Gabriel. Em

que pesem as dificuldades que norteiam o projeto, em razão da própria matéria, gostaria de

dizer que o projeto está sendo analisado, novamente, pelo Vereador e sua assessoria, para

que se não for viável propor a matéria de forma mais clara e objetiva, o Vereador proporá o

arquivamento do projeto.

Em que pese toda a boa intenção de tirar do contribuinte desempregado mais uma

• taxa que vá, de repente, gerar mais um encargo para quem não tem condições de arcar com o

próprio sustento, em razão da falta de trabalho e do desemprego na sociedade, mas há que se

levar em conta a renúncia na receita e outros fatores que tornam inviável o projeto e sua

tramitação.

O SR. PRESIDENTE (Floriano Pesaro) - A taxa é paga por todo munícipe?

O SR. NELSON DA SILVA TEIXEIRA - Há munícipes pessoa física e jurídica.

O SR. PRESIDENTE (Floriano Pesaro) - Mas todo munícipe, não tem nenhum

isento? Não é aquela taxa de luz que a pessoa não paga segundo a sua renda?

O SR. NELSON DA SILVA TEIXEIRA - Não. A ANEEL estabeleceu a Tarifa Social.

O SR. PRESIDENTE (Floriano Pesara) - Tarifa Social que a ANEEL autoriza ...
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O SR. NELSON DA SILVA TEIXEIRA — Pagamento mínimo de tarifa.

O SR. PRESIDENTE (Floriano Pesaro) - Mas a taxa de contribuição do Ilume, a

Cosip, tem Tarifa Social ou não? É igual para todos?

O SR. NELSON DA SILVA TEIXEIRA — Contribuintes da Tarifa Social são isentos,

também são isentos quando não há iluminação, o munícipe solicita e nós isentamos.

O SR. PRESIDENTE (Floriano Pesaro) - Se a rua não tem iluminação a pessoa

não paga a taxa de iluminação?

O SR. NELSON DA SILVA TEIXEIRA — Não seria esse o espírito da lei, seria para

a Cidade, não só para a sua casa, mas para toda a Cidade.

O SR. PRESIDENTE (Floriano Pesaro) - Mas eles estão isentos?

O SR. NELSON DA SILVA TEIXEIRA — Estão isentos quando solicitam a isenção.

Mas a hora que chega o ponto-de-luz na casa deles nós já inserimos, que é o caso na última

gestão fizemos 38 mil pontos e inserimos muita gente.

O SR. PRESIDENTE (Floriano Pesaro) — O caminho alternativo, na questão do

desemprego, é cada vez mais utilizar a rede de assistência social. Temos os Centros de

Referências, os CRAS, assim como concedem isenção para transporte urbano intermunicipal

poderiam trabalhar em conjunto. Cadastram, também, a Tarifa Social? Poderia ser usado para

esse fim, mas já há, já está definido.

O SR. NELSON DA SILVA TEIXEIRA — Está definido na própria lei.

A SRA. VERÔNICA - Esse projeto é antigo.

O SR. PRESIDENTE (Floriano Pesaro) - Muito obrigado. Agradeço ao Vereador

Eliseu Gabriel. Temos o projeto da ex-Vereadora Claudete Alves e dois projetos do ex-

Vereador Paulo Fiorilo. Debateremos o Projeto 743/2005, de autoria da ex-Vereadora Claudete

Alves, que propõe o incentivo à utilização de dispositivo para penetração das águas pluviais

nos calçamentos ...

- Manifestação fora do microfone.

O SR. PRESIDENTE (Floriano Pesaro) — Perdão. PL 111/2006, de autoria da ex-

Vereadora Claudete Alves, que revoga a Lei 13.479/2002, que institui no Município a Cosip.
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O SR. NELSON DA SILVA TEIXEIRA — No mesmo sentido, também, esbarra no

aspecto da constitucionalidade. Uma vez que a Emenda Constitucional 39 possibilita ao

Município que vá buscar outras formas de suprir a necessidade que o Fundo Nacional de

Iluminação atendia, a sua extinção deixou o Município desguarnecido. Creio que quando o

legislador municipal quando fez o projeto foi pensando no grande parque que possuímos.

Numa cidade menor é muito mais fácil, mas trabalhar num parque com 560 mil pontos de

iluminação é inviável; só a conta mensal de iluminação é de 10 milhões, com os recursos dessa

taxa pagamos, praticamente, só a conta de iluminação, além disso, ainda temos investimentos,

manutenção dos pontos, as ampliações necessárias que sempre acontecem, porque a Cidade

110	 expande todos os dias.

Pelo exposto, somos contrários a qualquer tipo de iniciativa que revogue a Lei.

O SR. PRESIDENTE (Floriano Pesaro) - Márcio, vocês querem debater? Os três

são do PT?

Dou por encerrada a audiência pública do PL 111/2006, da ex-Vereadora Claudete

Alves, agradeço ao Dr. Nelson da Silva Teixeira, do Ilume.

O SR. PRESIDENTE (Floriano Pesaro) - Item cinco da pauta, PL 743/2005, de

autoria da ex-Vereadora Claudete Alves que propõe incentivo à utilização de dispositivo para

penetração das águas pluviais nos calçamentos da Cidade, com desconto em impostos, taxas

1111	 e emolumentos municipais e dá outras providências. Para debater Dr. Luiz Paixão, da

Secretaria de Finanças.

O SR. LUIZ PAIXÃO — Projeto 743/2005, ex-Vereadora Claudete Alves, propõe

incentivo à utilização de dispositivo para penetração das águas pluviais nos calçamentos da

Cidade, com desconto em impostos, taxas e emolumentos. O artigo primeiro prevê incentivo

fiscal do IPTU, dá desconto de três a oito por cento do IPTU.

Nosso destaque no Projeto é a falta de definição do percentual de área permeável,

ou seja, se é 1% da área do imóvel ou se é 50%, não se encontra essa indicação. Não está,

também, definida a proporção entre a área permeável e o percentual de isenção, ou seja, se há

10% de área permeável haverá tanto de desconto do IPTU. Se tivesse 50% de área permeável
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teria certa quantia, não há essa relação no projeto o que deixa muito solta a redação.

Esclareço que a isenção é de caráter individual e deve ser analisada pela

autoridade administrativa caso a caso, nesse Projeto a análise é de difícil execução porque, em

tese, teríamos que ver todos os imóveis, se todos alegarem que têm área permeável, a

demanda da máquina administrativa para verificar imóvel por imóvel, seria de uma

complexidade muito grande o que inviabiliza a aprovação desse projeto de lei.

Temos, inclusive, no Direito, o Princípio da Operabilidade que dispõe que a norma

deve ser simples e efetiva para construção de um direito concreto, ou seja, a norma deve ser

aplicável. Nesse caso não é aplicável, não temos condições de aplicá-la.

• Outro ponto é que os imóveis não construidos são tributados por uma aliquota

maior, justamente para impedir a especulação imobiliária. Entretanto, esse projeto beneficia os

imóveis que estão parados, sem aproveitamento por conta da especulação imobiliária, porque

esse imóvel pode ser adaptado para se tornar permeável ou pode comprovar que está

permeável e ter uma redução na carga tributária, o que vai contra o espírito da nossa

legislação, o Estatuto da Cidade.

Outra questão, ainda, é que o Projeto de Lei não vem acompanhado da estimativa

do impacto orçamentário-financeiro; então, não temos condições de avaliar qual seria o

impacto de um projeto dessa amplitude para o Município de São Paulo. Portanto, somos

• contrários à aprovação desse projeto de lei.

O SR. PRESIDENTE (Floriano Pesaro) - Convido o Sr. Márcio Freire para debater.

O SR. MÁRCIO FREIRE — Boa tarde a todos. Em relação às considerações

apresentadas pela Secretaria, a Assessoria da Bancada as fará chegar ao conhecimento da

nobre Vereadora.

De qualquer forma, cabe o registro de que a regulamentação deve ocorrer pelo

Executivo, de forma que dá para mensurar o limite máximo da isenção, que seria 8% do total

de imóveis. Mas, de todo modo, na ausência de representantes diretos do mandato, faremos

com que as considerações cheguem ao conhecimento da Sra. Vereadora. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Floriano Pesaro) — Não havendo mais debatedores, dou por
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Folha n°- 8 - do proc.

n°. 	 --40(de 20 L),E

Mri	 d Sitva
RF 1 Ce55

encerrada a Audiência Pública referente ao Projeto de Lei 743/05.

O SR. PRESIDENTE (Floriano Pesaro) - Passemos ao item 6 da pauta - PLO

007/07, de autoria do nobre Vereador Paulo Fiorilo, que acresce novos parágrafos ao art. 137

da Lei Orgânica do Município de São Paulo. A gestão do orçamento anual está relacionada

com o planejamento estabelecido no plano plurianual.

Para debater, passo a palavra ao Sr. Márcio Freire.

O SR. MÁRCIO FREIRE - Em relação ao PLO 007/07, o objetivo do nobre

Vereador Paulo Fiorilo foi o de ampliar o nível de informação que a proposta orçamentária traz

no Município de São Paulo.

Temos tido problemas, de uma certa forma, no acompanhamento de algumas

votações porque elas são muito genéricas e, com a alteração da Lei Orgânica pretendida pelo

Vereador, com a inserção de dois novos parágrafos que são o 90 e 100 ao Art. 137, que regula

o processo orçamentário, a Prefeitura deverá encaminhar as metas tratadas em cada uma das

situações, compatibilizando com o Plano Plurianual.

Então, tem de haver uma "amarração" maior com o Plano Plurianual de forma a

permitir uma maior didaticidade para os cidadãos e ampliando, de qualquer forma, a

transparência em relação à proposta orçamentária.

Em princípio, são essas as considerações que entendíamos cabíveis.

Obrigado pela oportunidade.

O SR. PRESIDENTE (Floriano Pesaro) - Márcio, gostaria que você levasse,

através da Liderança do PT, ao nobre Vereador Paulo Fiorilo, hoje Secretário Municipal de

Osasco, os meus parabéns pela propositura e que dissesse a ele que lutarei pela aprovação do

PLO, que vem ao encontro do que queremos para a cidade de São Paulo: cada vez mais um

planejamento de médio e de longo prazos como prevê o Plano Plurianual.

O SR. MÁRCIO FREIRE - Essas considerações serão levadas. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Floriano Pesaro) - Mais alguém quer debater o PLO?

(Pausa)

Então, dou por encerrada a audiência pública referente ao PLO 007/07 de autoria
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Folha n°- 3 a -do proc.

n°. 0/-	 de 20 DC

Maáa Terce-Z:211422i Silva

do nobre Vereador Paulo Fiorilo.

OSR. PRESIDENTE (Floriano Pesaro) - Item 7 - PL 708/07 de autoria do nobre

Vereador Paulo Fiorilo, que destina 5% das despesas com publicidade para as campanhas

educativas, informativas ou de orientação social sobre a sensibilidade e mobilidade das

pessoas com deficiência e mobilidade reduzida.

Para debater, o Sr. Márcio Freire.

O SR. MÁRCIO FREIRE - Em relação ao Projeto, a Lei Orgânica do Município

estabelece, seguindo a Constituição Federal, em seu artigo 85, que os recursos com

publicidade oficial sejam destinados a campanhas de caráter educativo, informativo e de

• orientação social.

Desse modo, o nobre Vereador entende que, destinando esse pequeno percentual

de 5% apenas das despesas realizadas com publicidade no Município - dirigida a informação

não só ao público com deficiência, mas à sociedade de forma geral -, amplia-se a sensibilidade

das pessoas com relação à deficiência.

Em princípio, este é o comentário que temos a fazer.

O SR. PRESIDENTE (Floriano Pesaro) - Alguém quer debater? (Pausa) Repito

meu pedido de que seja levado ao nobre Vereador Paulo Fiorilo os meus parabéns pela autoria

do Projeto, dizendo-lhe que também lutarei pela sua aprovação por considerá-lo absolutamente

• relevante.

OSR. MÁRCIO FREIRE - Com segurança, será levado.

OSR. PRESIDENTE (Floriano Pesaro) - Não havendo nada mais a tratar, declaro

encerradas estas audiências públicas, lembrando que a íntegra delas constarão das notas

taquigráficas anexadas aos Projetos.

Muito obrigado. Bom dia a todos.
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Folha n° 4/ — do proc.
zq 0C

Maria TerezdAfforfsd
RF 10651

O SR. PRESIDENTE (Donato) — Bom dia a todos. Na qualidade de Presidente da

Comissão de Finanças e Orçamento em exercício, declaro abertos os trabalhos da 9'

Audiência Pública do ano de 2009.

Convido para compor a Mesa os representantes da Secretaria Municipal de

Finanças: Sr. Ronilson Bezerra Rodrigues e Sr. Douglas Amato.

Primeiro projeto: PL 708/07, de autoria do Vereador Paulo Fiorilo, destina 5% das

despesas com publicidade para campanhas educativas, informativas ou de orientação social

sobre acessibilidade e mobilidade das pessoas com deficiência e mobilidade reduzida. Sr.

Márcio tem a palavra para apresentar o projeto.
110 O SR. MÁRCIO — Sou Márcio, da Assessoria da Bancada do PT. O PL 708/2007

visa a destinar 5% dos recursos gastos em propaganda para campanhas educativas e de

orientação social sobre acessibilidade e mobilidade de pessoas com deficiência e dificuldade

de locomoção. O projeto tem relevância social, tem oportunidade. Sem dúvida, ele traz uma

forma de dar uso mais adequado e racional aos recursos utilizados com propaganda e

publicidade no Município. Essa era a vontade do Vereador quando apresentou a proposta.

Muito obrigado pela oportunidade.

O SR. PRESIDENTE (Donato) — Mais alguém gostaria de se manifestar sobre esse

projeto? (Pausa) Passemos ao próximo projeto.

PLO 007/2007, de autoria do Vereador Paulo Fiorilo, que acresce novos parágrafos

ao artigo 137 da Lei Orgânica do Município de São Paulo. Sr. Márcio tem a palavra para

exposição.

O SR. MÁRCIO — Sr. Presidente, o PL está inserindo dois parágrafos ao artigo 137

da Lei Orgânica do Município, que trata do processo orçamentário. O parágrafo 9° passa a

estabelecer que o Executivo, na apresentação da proposta orçamentária se obrigue a

demonstrar compatibilidade entre as dotações e o Plano Plurianual. O parágrafo 10 estabelece

que esse demonstrativo deverá ter alguns indicadores, como metas, cronograma de execução

dessa parcela da obra e mais especificações sobre a dotação. O Vereador percebeu
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no.

—cio proc.

de 20 0-C

Maria Terezdndrdo cià Silva
dificuldades em fazer uma fiscalização, um acompanhamento mais próximoMd OêMcução

orçamentária do PPA. Por isso é que ele entendeu por bem apresentar essa proposta que

altera a Lei Orgânica.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Donato) – Algum dos presentes gostaria de se manifestar?

(Pausa) Não havendo mais ninguém para se manifestar, passemos ao próximo item da pauta.

PL 004/2003, de autoria do Vereador Eliseu Gabriel. Tem a palavra a Sra. Verônica.

A SRA. VERÔNICA – Boa tarde a todos. O PL 4/2003, de autoria do Vereador

Eliseu Gabriel, dispõe sobre isenção da contribuição para custeio do serviço de iluminação

pública – COSIP, taxa criada pela Lei 13.479, de 30 de dezembro de 2002, aos contribuintes

•
desempregados na data de sua sanção e dá outras providências.

Na época da propositura, o Vereador teve a intenção de aliviar o munícipe

desempregado de mais um encargo, diante de tantos já existentes, principalmente na conta de

luz, que compreende cerca de 11 tributos. Teve a intenção de poupar esse munícipe durante o

período em que durar essa condição de desemprego para que não haja gastos em detrimento

•de seu sustento e de sua família.

O projeto apresenta certos vícios de legalidade e materiais, mas, na verdade, o

Vereador visou mais ao interesse social, de forma que as taxas cobradas pelo Município

fossem mais justas.

Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Donato) – Obrigado. Alguém gostaria de se manifestar sobre

o projeto? Tem a palavra o Sr. Ronilson, da Secretaria de Finanças.

O SR. RONILSON BEZERRA RODRIGUES – O Projeto de Lei apresentado pelo

Vereador Eliseu Gabriel é muito amplo. Por vezes, o desempregado continua nessa situação

por um bom tempo e arruma o chamado "bico". Além disso, o projeto não atenta para as

características pessoais do desempregado. Ele, por exemplo, pode ter uma família

aquinhoada, que possa pagar essa conta. Além disso, já temos duas isenções na COSIP. Uma

é a tarifa social para baixa renda e há a isenção dada para ruas que não têm iluminação
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pública.

Folha n 	 proc.
nog T0J 27pQ'

Maria Terozm	 Silva
RF 10651

Então, estou achando o projeto muito amplo e complexo em termos de renúncia

fiscal.

O SR. PRESIDENTE (Donato) — Registrada a posição do Sr. Ronilson,

representante da Secretaria de Finanças. Mais alguém gostaria de debater o Projeto do

Vereador Eliseu Gabriel? (Pausa) Não havendo mais oradores inscritos, passemos ao próximo

item da pauta.

PL 017/2006, de autoria do Vereador Claudio Prado. Tem a palavra a Sra. Débora

para apresentar o projeto.

A SRA. DÉBORA — Boa tarde a todos. O Projeto 17/06, de autoria do Vereador
111 Claudio Prado, dispõe sobre a obrigatoriedade da utilização de agregados reciclados oriundos

de resíduos sólidos da construção civil em obras e serviços da Municipalidade.

Por exemplo, as obras realizadas na Marginal do Tietê poderiam estar utilizando

esses agregados. A finalidade precípua dessa propositura é a preservação do meio ambiente.

Aqui na cidade de São Paulo, são gerados entulhos na proporção de 8.000 toneladas/dia.

Desse total, 4.400 toneladas são de material limpo, ou seja, concreto ou pavimento asfáltico

puro. Principalmente na periferia, em terrenos baldios, e na beira de vias públicas, segundo

dados fornecidos por moradores, a quantidade de entulho atinge 70% dos resíduos sólidos

urbanos, ou seja, algo em torno de 12 mil toneladas/dia.

Acredito inclusive que a Municipalidade esteja de acordo com o teor desse projeto.

O Dr. Michel Kange, engenheiro da Prefeitura, poderá falar melhor sobre esse projeto.

Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Donato) — Obrigado. Tem a palavra para discutir o projeto o

Sr. Michel.

O SR. MICHEL KANGE — Bom dia a todos. Solicitei ao Vereador, pois insistimos

muito em utilizar o reciclado de entulho. Eu, particularmente, com 22 anos de Prefeitura, alguns

deles atuando na Limpurb, comecei a tomar conhecimento do transtorno que é o entulho

quando cuidava do Bandeirantes. Recebíamos o material de entulho e comprávamos rachão
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Maria Tereza	 a Silva

para fazer os drenos das células de lixo. Eu pensava: "Puxa, tem alguma coisa enFãiâ9tórno é

que eu enterro um material bom e compro material nobre para usar, fazendo dreno vertical de

chorume, dreno horizontal de chorume?" E aquilo foi me incomodando, e eu fui discutindo o

assunto e fui brigando por isso, fazendo muitas experiências, e o Vereador teve eco nessa

repercussão, propôs esse projeto e a gente briga para que isso seja aprovado. Propomos esse

projeto no ano começo do ano de 2006 e, felizmente, o Secretário do Verde e Meio Ambiente

propôs, no final do ano de 2006, que toda base e pavimento da Prefeitura seja usada como

material reciclado. Já é um grande passo. Mas não é o suficiente, nós temos muito material que

jogamos fora e poderíamos usar de uma forma mais nobre.

Particularmente, esse último ano e meio, estou na Subprefeitura do Jabaquara,

coincidentemente não sabia que era Comissão de Finanças, tinha feito um trabalho e abri um

processo na Subprefeitura do Jabaquara que é o seguinte: peguei tudo o que a Subprefeitura

comprou de agregados areia, cimento e pedra de 2006 até julho de 2009. Tem aquele sistema

SUP e conseguimos, levantando os dados, saber que consumimos 9.573ton de agregados:

areia, pedrisco, pedra 1, pedra 2, tal. Esses agregados são utilizados em obras de manutenção

e zeladoria da Cidade: quebra um sarjetão, quebra uma guia, faz uma pavimentaçãozinha, um

fundo de vala, troca um pedaço de PV, conserto de uma galeria, usamos material nobre.

Comecei a comparar o quanto de material, dessa demolição, nós mandamos para

aterro. Foram nesse período 12.410ton. Pensei que havia alguma coisa errada. Fiz, então, uma

011
conta simples, sem reajustar preços, sem nada, concluí que gastamos, entre comprar o

agregado e mandar o material embora, 660 mil reais nesses 40 meses. Se não pegarmos esse

agregado, não jogá-lo fora, mas, antes, utilizá-lo, utilizarei 9.500ton. Aplicando o preço de Siurb

- Siurb já tem um preço para compra de agregado reciclado, que o mercado ainda é incipiente,

poucas pessoas fazem -, então em vez de jogar 12 mil ton fora, usarei essas 12 mil trituradas.

Na verdade, na proporção necessária, 9 mil. Fazendo as contas entre comprar 9 mil ton de

agregado reciclado e mandando só o resto, a nossa despesa orçamentária em vez de 660 mil,

caía para 336 mil, numa economia de 324 mil, 49% do que gastamos no orçamento seria

economizado.
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Fala n° 4 S" proc.
n'.	 —-,-(577.1; 20 CC.

Maria Tereza'AriorisVddSilva
Constatada a economia, fazer o que com ela? Muito desse entulho,Rtodossdevem

ter ouvido falar, vai para a BL, para os córregos, daí temos de limpar os córregos. Então,

pensei o quanto custa uma equipe de limpeza de boca-de-lobo, a mais simples, a que vemos

limpando as bocas-de-lobo? Na nossa Subprefeitura, por uma questão de ata, custa 57 mil, em

resumo, quanto à economia, poderíamos fazer o seguinte: contratar uma equipe adicional de

limpeza de boca-de-lobo por 7 meses e 18 dias, quase oito meses. Ou fazer o inverso, por não

ter esse entulho na rua poderíamos economizar 7 meses de equipe, aí, numa conta absurda, o

entulho sairia de graça, em torno de 11 mil reais.

É mais do que relevante que existe um mercado. Tudo isso, convencendo o

Subprefeito e o nosso coordenador, nós abrimos um processo, estará em fase de licitação
• logo, para contratar a reciclagem, portanto, todo material que quebrarmos de sarjeta, guia,

revestimento asfáltico que temos de tirar, estamos contratando para que seja reciclado e

retorne para ser utilizado.

Então, penso que esse projeto, embora exista o decreto da Secretaria do Verde

obrigando que usemos o entulho como base de pavimentos, temos mais utilidades para

agregados. Existem trabalhos científicos para pesquisa, há centenas de dissertações e teses

que comprovam que esse agregado pode ser usado em concreto estrutural, revestimento de

parede, mil utilidades. Particularmente, na minha experiência na Prefeitura, já usei de várias

formas, infelizmente, não registramos isso, não temos esse hábito, mas até hoje, em função um
• pouco disso, também, o pessoal da Limpurb está fazendo uma referência, porque a Prefeitura

tem uma recicladora, que durante algum tempo operou no Itatinga, comprada em 91, levada

para o aterro de ltaquera, parou de ser operada. Hoje a Prefeitura está consciente, um pouco,

disso, e está tentando, via uma licitação, tem um termo de referência em Limpurb, para que

isso volte a ser operado e a Prefeitura recicle grande parte do seu material.

Se o senhor me permite, Presidente, gostaria de anexar esses subsídios tem

algumas contas, de repente, podem elucidar um pouco mais. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Donato) - Obrigado, Dr. Michel. Fica registrado na secretaria,

para ser anexado ao processo, os subsídios enviados pelo gabinete do Vereador Claudio
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Foiha ri° 	 	 :):-(,)c.
nc..QLLde 20 0,6'

Maria TerecO,	 Silva
Prado, parabéns pelo projeto. Alguém mais quer se manifestar sobre o assunto? RF 10651

O SR. LUIZ CLAUDIO MARCHES! - Sr. Presidente, Luiz Claudio Marchesi, Chefe

de Gabinete do Vereador Dalton Silvano, a iniciativa, realmente, é muito positiva, mas gostaria

agregar, talvez, alguma informação para subsidiar ou somar com essa proposta. Nós temos

perto de 1.500 pontos, em São Paulo, de descartes que são colocados como entulho, sofá,

aquelas coisas todas. Gostaria de saber se, na proposta do Vereador, nós temos essa

condição de pegar esse material também, há uma iniciativa do Vereador Dalton Silvano de

monitorarmos, por meio de um projeto apresentado por ele recentemente, por intermédio de

câmeras para evitar esse despejo clandestino. Mas nós poderíamos estar reaproveitando.

Desculpe, você é o representante do Vereador, mas gostaria de perguntar ao engenheiro pela• experiência, Sr. Michel, se temos condições de recuperar esse material e, ao mesmo tempo,

reciclando e ter a destinação que é o objetivo final do projeto? Muito obrigado.

O SR. MICHEL CÉLIO KANGE — Veja, a cidade de São Paulo sofre muito com o

que chamamos de pontos viciados de entulho. Infelizmente, o descarte irregular de material é

complicado na Cidade. Quando falamos em agregado reciclado de resíduos da construção civil

e demolição, quem é da área entende isso como uma guia quebrada, uma sarjeta quebrada,

um prédio demolido. Realmente, o que chamamos de agregado cinza, é o entulho cinza ou o

vermelho. O entulho cinza é aquele basicamente de concreto, o vermelho é o que tem paredes,

cerâmicas, o preto que é a capa de asfalto. Quando fazemos um alargamento de avenida,

411
abrimos uma vala, tem aquela crosta, inclusive tive a oportunidade de participar da

regulamentação de uma lei para reciclar esse material. Esses são materiais nobres, mas

quando a pessoa não tem conhecimento e descarta colchão e geladeira, isso é contaminado.

A cidade de São Paulo tem muito ponto viciado de entulho, então criaram o

ecoponto, foi uma idéia fantástica que nasceu no Limpurb, eu estava na época por lá, havia

estudos a respeito, inclusive o Tarcísio Pinto, que saiu divulgando esses ecopontos pelas

cidades do interior e pelos países afora, aprendeu um pouco na Limpurb, conheceu lá. O

ecoponto tem muito pouco, funciona para a sua reforma de banheiro, precisaríamos ter mais

áreas de transbordo de triagem, porque do banheiro vai a tampa da velha privada, o gabinete o
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Maria Tarar- 	 '4 d. Silva
banheiro, alguém deve separar esse material para ver, realmente, o que é reciclável;me sena

o entulho cinza ou vermelho, do lixo. A madeira e a lata de tinta, por exemplo, podem ser

reaproveitadas, mas é uma outra situação.

A pessoa que recicla é de uma pedreira, e tem de receber o material só para

descarregar. Tanto é que, conversando com as pessoas que queremos contratar a reciclagem -

não são poucas as pessoas que fazem isso -, constatamos que uma caçamba, hoje, num

aterro teoricamente licenciado dentro das regras do jogo, custa R$200,00. Esse rapaz que só

tritura a cinza, cobra R$40,00. Então, o caçambeiro tem prazer em levar lá, porque ao invés de

pagar 200 ele paga 40, tem 160 de economia. Cobra 250 a 300 por caçamba, mas paga 40,

mas exigirá na sua caçamba material limpo. Precisamos de áreas e pessoas para que se faça

411 triagem. Não basta só ecopontos, pois não retiram os pontos viciados de entulho. O ecoponto

tem uma pequena falha - infelizmente o pessoal de Limpurb não está presente -, estamos

tentando levar o assunto para uma discussão mais séria para terceirizar, ou seja, encontrar

alguém que tenha uma trituradora, que consiga separar o material, para administrar o

ecoponto.

Particularmente, na Cidade Ademar, divisa conosco no Jabaquara, já puseram fogo

três vezes no ecoponto, porque há retirada constante, de repente o funcionário não está lá, a

pessoa joga na porta. Debaixo do viaduto da Santo Amaro, que tem um ecoponto, o rapaz

estava doente num dia, não compareceu, quando ele chegou estava tudo na porta do

110
ecoponto.

A reciclagem separada é ótima, mas não acontece isso, não temos a cultura de

separar, precisamos de mais áreas de transbordo e triagem. Penso que deve ter um ecoponto

em cada distrito, em cada bairro da Cidade, um sistema de coleta mais eficiente, e se levar

para um lugar lá deve ser separado e triturado, ou, pelo menos, que separe e encaminhe para

a trituração.

Por incrível que pareça, o licenciamento dessas áreas demora anos, na gestão do

Sr. Serra, como Prefeito de São Paulo, havia uma pessoa muito esclarecida no Limpurb que

gostou da ideia, chama Fernanda Bandeira e hoje está na Cetesb, conversando com ela
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dissemos que precisávamos de mais ATTs, facilitar o licenciamento, há pessoaormjp anos

na fila para tirar um licenciamento e, por outro lado, há ruas que estão tão entulhadas com

móvel, cadeira, cimento que não se anda mais. Vamos facilitar o licenciamento. Conseguimos,

por meio e uma portaria, criar um licenciamento provisório, desde que a área comporte ter uma

AU, desde que a pessoa se comprometa a atender a legislação, vamos dar um estímulo, a

referida pessoa passa a ter uma licença provisória, começa a faturar, vai fazer o EIA, o RIMA,

implantar as medidas mitigadoras e vamos "tocar o barco". Conseguimos, com essas medidas,

licenciar três. É muito complicado, porque se esbarra nas exigências. A proposta do Vereador

Dalton Silvano de usar tudo é fantástica, mas precisamos implementar, razão pela qual

jogamos com esse projeto para obrigar a usar em todas obras da Prefeitura, porque no•
momento em que o entulho valer dinheiro, vai haver roubo de caçambas, o meu sonho é não

ter entulho para recolher, roubarão assim como roubam cartão, latinha.

Almoço com frequência na praça de alimentação do Carrefour, por acaso há um

albergue ao lado, os albergados vem pegando as !atinhas, as garrafas pets, chego até a

chamar a segurança para reclamar que eles afrontam, perguntam se a latinha já terminou.

Estou esperançoso que aconteça isso com o entulho, roubarem o conteúdo da caçamba na

porta de casa. A ideia é que isso vire uma commodity, quanto mais limpa sua caçamba, menos

você paga.

Tive a oportunidade de conhecer no Rio de Janeiro um sistema onde a pessoa

telefona informando que fará reforma no banheiro, o Departamento de Limpeza Urbana coloca

lá uma caçamba e retira após estar cheia, porque interessa. Precisamos, portanto, mudar um

pouco a mentalidade, mas é muito útil haver mais pessoas envolvidas. Muito obrigado.

"SUBSÍDIOS AO PL 17/06

Os elementos abaixo constam de uma justificativa técnica para contratação dos

serviços de reciclagem dos resíduos de construção civil e demolição das obras de zeladoria da

cidade pelas equipes da SP JÁ no PA 2009-0.305.487-2

De posse dos relatórios disponibilizados pelo SUPRI, no período de jan/2006 a

jun/2009, onde constam as compras mensais de cada tipo de agregado mineral pela
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Subprefeitura Jabaquara, elaboramos um quadro resumo que passamos a chffargiA abeia

1.

Lembramos que nos meses de janeiro e fevereiro não costumam ocorrer compras,

em virtude da mudança de Orçamento quando as dotações ficam congeladas, sendo assim, as

programações de compra e recebimentos se dão, usualmente, entre os meses de março e

dezembro de cada ano.

O mesmo procedimento foi realizado com os relatórios disponibilizados pelo

SISCOR, no período de nov/2006 a jun/2009, cujo resumo se encontra na Tabela 2.

Do resumo geral e comparativo entre o consumo e despesa orçamentária com o

•	 agregado mineral e a despesa com a coleta e transporte do RCC no período em questão,

constantes da Tabela 4, tiramos as seguintes informações:

Total da despesa com agregado mineral: para 9.573,69 ton — R$ 228.257,80.

Total da despesa com RCC: para 12.410,80 ton — R$ 432.288,40.

Em termos orçamentários, a SP JA teve uma despesa de R$ 660.546,20 no período

de jan/2006 a jun/2009.

Observamos, também, que a diferença entre a quantidade de agregado consumido

e de RCC transportado é de 2.837,11 ton.

Como o objetivo da presente monografia é mostrar a economia resultante da

utilização do AR, os cálculos serão simplificados para as centenas e não serão feitas

atualizações monetárias, uma vez que observamos que as variações de preço no período não

são significativas de modo a influenciarem no resultado.

Utilizaremos o preço do agregado reciclado no valor de R$ 38,00/m 3 que consta da

Tabela 3, e o transformaremos em preço por tonelada utilizando a densidade do AR que se

obtém da Minuta do Termo de Referência de LIMPURB a saber:

-> Material Reciclado: 9.800 ton/mês (— 6.300 m 3/mês)

Portanto densidade do RCC = 1,55 ton/m 3 logo preço do RCC = R$ 24,50 / ton.
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Utilizaremos, também, o preço médio da coleta e transporte do Ret9,6tbnforme

obtido na Tabela 4, de R$ 34,83 I ton.

Vamos, pois, ao nosso objetivo.

Caso a PMSP estimulasse a utilização do AR de forma mais efetiva, as empresas

de reciclagem de RCC supririam o mercado, de forma contínua e crescente, passando-se a

uma oferta mais regular deste material e grande parte do RCC, hoje destinado aos Aterros de

Inertes, seria direcionado para suas recicladoras.

Sendo assim, se a SP JA tivesse consumido toda a quantidade de agregado

proveniente da Reciclagem, sua despesa com o agregado seria:

9.600 ton x R$ 24,50 / ton = R$ 235.200,00

Como houve uma coleta e transporte de 12.500 ton de RCC, que caso fosse

reciclada somente a quantidade para uso na SP JA, o excedente seria de 2.900 ton que

deveriam ser destinada ao descarte em aterros e encorreia na despesa de:

2.900 ton x R$ 34,83/ ton = R$ 101.000,00

Portanto a Despesa Orçamentária seria de R$ 336.200,00.

A economia seria de 49%, ou seja, de R$ 660.600,00 — R$ 336.200,00 = RS

324.40000 no período de 40 meses estudado.

Analisando-se o orçamento da SP JA e tomando-se por base um serviço

complementar de limpeza urbana, por exemplo, a Limpeza Manual de Bocas de Lobo, através

de equipes, cujo valor mensal, conforme Ata de RP 012/SMSP/Coge1/2008 1 é de R$ 42.714,11,

podemos fazer duas considerações:

l a ) A economia gerada de R$ 324.400,00 seria suficiente para contratar uma

equipe, adicional, pelo período de 7meses e 18 dias.

Ou,

2) Com a redução de RCC, que foi transformado e reutilizado e não obstruiu a

microdrenagem urbana, a limpeza manual de boca de lobo poderia ser reduzida em 7 meses e
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18 dias. e a economia faria com que os agregados reciclados adquiridos terianVo grWdo a

dotação em apenas R$ 11.800,00.

Parece-nos muito claro que se extrapolarmos os valores para as trinta e uma

Subprefeituras a economia seria mais do que suficiente para a manutenção do conjunto

reciclador em operação.

As questões que ficam:

Por que as grandes obras, até hoje, não estão consumindo a enorme quantidade de

RCC que diariamente

segue para os Aterros de Inertes, incluídos os gerados pelas próprias obras?

E nas futuras, o consumo de AR estará previsto?

MICHEL CÉLIO KANGE

Engenheiro

Subprefeitura Jabaquara

RF 583246-1".

O SR. PRESIDENTE (Donato) - Obrigado, Dr. Michel. Alguém mais quer se

manifestar sobre o assunto? Não havendo inscritos, o próximo é o PL-096/2009, da autoria da

Vereadora Sandra Tadeu. Tem a palavra a Sra. Adriana.

A SRA. ADRIANA - Boa tarde a todos, falarei sobre o PL-096/2009, da Vereadora

Sandra Tadeu, que dispõe sobre a compensação de créditos tributários no Município de São

Paulo, que visa instituir a compensação de créditos tributários, como o IPTU, ITBI, 1SS,

compensando esses créditos tributários com o pagamento de precatórios alimentares vencidos

contra a municipalidade. Os precatórios alimentares são todas as decisões judiciais transitadas

em julgado que instituem dívidas e débitos do Poder Público para com o indivíduo. Então,

estima-se que quase a totalidade dos servidores públicos municipais hoje tenham algum

precatório para receber, seja do Município, seja do Estado, seja da União. Desse modo esse

projeto de lei visaria compensar um tributo municipal com o pagamento dos precatórios por
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parte do Município. Vale ressaltar que este projeto é plenamente constitucional pffill gá lCF no

seu artigo 30 prevê ao município legislar sobre tributos de interesse local. Neste mesmo

sentido o STJ já se manifestou em vários julgados sobre a possibilidade da compensação

tributária por intermédio de precatórios e considerando também o infiel (palavra ininteligível)

que São Paulo possui de precatórios, mais de dois bilhões, esse projeto viabilizaria então o

pagamento desses precatórios, diminuindo a longa fila de espera que existe no Município e

fazendo uma grande benfeitoria nesse sentido. É bom ratificar que a admissibilidade desse

pedido de compensação será feita pela Procuradoria Geral do Município, ou seja, a

administração também terá uma boa parte do controle desses pedidos de compensação. Muito

obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Donato) — Tem a palavra o Sr. Ronilson da Secretaria de

Finanças.

O SR. RONILSON BEZERRA RODRIGUES — Em São Paulo não temos uma lei

hoje que de guarida à compensação nem mesmo entre tributos. Estamos misturando

precatórios com tributos. O primeiro passo, um avanço, seria aprovar a lei de compensação

tributária e entre tributos semelhantes, por exemplo, você ter um crédito do ISS que abateria

com débito do 1SS, ter um crédito do 1PTU e abateria com o débito do IPTU. Não temos nem a

lei de compensação de tributos. Seria um primeiro passo, evoluiríamos bastante. Hoje, para se

ter ideia o contribuinte entra com um processo de restituição quando o município deve alguma•
coisa a ele e ao mesmo tempo o município constitui crédito contra o contribuinte, então, há

toda essa burocracia. Um processo na instituição não dura menos que trinta dias para ser

analisado, então, se houvesse a compensação entre tributos já era um avanço e tanto, tenho

essa impressão. Próximo item é o PL N° 111/06 de autoria da Vereadora Claudete Alves, quem

vai expor é o Sr. Márcio.

O SR. MÁRCIO — Sr. Presidente, obrigado pela oportunidade. Pela assessoria da

Bancada do PT apresentamos o PL N° 111/06 que visa à revogação da lei 13.479/02 que

instituiu a contribuição para custeio da iluminação pública. A Vereadora apontou em sua

justificativa as razões que a levaram a apresentar esta proposta tendo em vista, inclusive, o
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momento político em que foi elaborada como medida para reduzir a carga tributária sobre o

contribuinte municipal, carga que já estava consideravelmente alta, portanto, a Vereadora

entende que com essa medida a gestão político-administrativa conseguiria adimplir com suas

promessas, seus compromissos de campanha e levaria a população a ter esse benefício.

Essas são as razões do projeto. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Donato) — Tem a palavra o Sr. Ronilson da Secretaria de

Finanças.

O SR. RONILSON BEZERRA RODRIGUES — Essa contribuição foi uma vitória da

Prefeitura, na realidade a taxa de iluminação pública foi declarada inconstitucional e São Paulo

tomou a frente e conseguimos aprovar a contribuição da iluminação em todos os municípios

• brasileiros. Hoje temos uma arrecadação mensal superior a 15 milhões de reais em

contribuição. É uma renúncia fiscal complicada em nosso momento atual, mais de 170 milhões

de reais anuais é complicado. Por outro lado, temos, como já citei, duas isenções dentro da

Cosipe: para as ruas que não possuem iluminação pública, e aquela faixa para pessoas de

baixa renda, então, já existe essa isenção. Não entendo porque extinguir uma contribuição tão

importante.

O SR. PRESIDENTE (Donato) — Só para termos mais dados, o senhor possui os

dados de quantas pessoas são beneficiadas por essas isenções aproximadamente?

O SR. RONILSON BEZERRA RODRIGUES — Não tenho agora Vereador, mas

posso levantar esses dados. Vemos pelo cadastro do IPTU há dois milhões 932 mil

contribuintes cadastrados, então, é acima disso. Mas posso levantar esse dado.

OSR. PRESIDENTE (Donato) — Gostaria de saber dos que são beneficiados pela

isenção.

OSR. RONILSON BEZERRA RODRIGUES — É baixo: são as ruas sem iluminação

e para pessoas de baixa renda, mas dá para levantar dados.

O SR. PRESIDENTE (Donato) — Próximo item é o PL N° 201/07 de autoria do

Vereador Dalton Silvano. Para defender o PL, o senhor Luis Claudio.

O SR. LUIS CLAUDIO — Sr. Presidente, senhores representantes da Secretaria de
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Finanças, o Vereador Dalton Silvano foi presidente do Sindicato dos Publicitárid§Pbbviamente,

defendendo uma categoria, na votação do projeto de lei que criou o Cidade Limpa. Foi o único

que votou contrariamente à proposta, apesar de ser da base de Governo, e o que aconteceu

no trâmite da entrada da proposta do projeto pela Prefeitura até sua votação foi que houve

várias autuações que implicaram em multas e essas refletiram no orçamento das empresas

que inviabilizadas através da lei aprovada pela Câmara Municipal, agravou a situação desses

empresários que tiveram e têm até hoje dificuldades em quitarem seus haveres trabalhistas

com quem foi demitido. Defendemos a ideia de que o Executivo simplesmente anistie as multas

aplicadas antes da lei Cidade Limpa para poder viabilizar uma condição financeira para

atendimento dos trabalhadores. É essa a proposta do Vereador Dalton Silvano sobre este

• projeto. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Donato) — Próximo item, PL N° 206/07 de autoria do

Vereador Aurélio Miguel. "Dispõe sobre a compensação pelo Poder Público Municipal entre

créditos que lhes são devidos e dívidas da municipalidade decorrentes de precatório de

natureza alimentar nos limites e na forma que especifica e dá outras providências". Fui

informado pelo gabinete do Vereador Aurélio Miguel que quaisquer dúvidas podem ser

encaminhadas por escrito ao gabinete do Vereador.

OSR. RONILSON BEZERRA RODRIGUES - É um projeto muito semelhante ao já

apresentado pela Vereadora Sandra Tadeu. É a lei de compensação entre precatórios e

• tributos, ratifico minha afirmação anterior de que há um primeiro passo que é a lei municipal

que dê compensação tributária inicialmente, mas depois, num segundo momento, podemos

passar para os precatórios.

O SR. PRESIDENTE (Donato) — Próximo item, PL N° 244/07 de autoria do

Vereador Wadih Mutran. Tem a palavra o Sr. Sales.

O SR. SALES - Boa tarde a todos, boa tarde Sr. Presidente, o PL 0244/07, autoriza

o poder executivo estabelecer isenção do pagamento de imposto predial e territorial urbano -

IPTU para as escolas e creches dirigidas à educação de alunos excepcionais.

O Vereador tem percebido, e por diversas vezes procurado nessa situação que
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essas instituições sobrevive na maioria das vezes de apoio financeiros externo gF. a8Paoração,

doação, e nesse entendimento, a presente propositura busca amenizar a carga tributária

dessas instituições visando com isso criar um subsidio da municipalidade a essas instituições.

Ou seja, a intenção desse projeto é que a municipalidade venha de encontro às necessidades

dessas instituições ajudando de uma forma que o subsidio que acaba sendo uma forma

financeira de ajudar essas instituições. É essa a intenção da propositura e o nobre Vereador

espera poder contar com o apoio.

O SR. PRESIDENTE (Donato) - Tem a palavra o Sr. Ronilson, da Secretaria de

Finanças.

O SR. RONILSON BEZERRA RODRIGUES - Sr. Presidente, já existe a imunidade

constitucional que dá abrigo aquelas entidades assistenciais, educacionais sem fins lucrativos.

Há um desconhecimento, na realidade, da lei. Todas essas entidades podem entrar com

processo administrativo na Prefeitura do Município de São Paulo para ter reconhecimento da

imunidade, ficar desonerada do IPTU e do ISS, por sua vez se for o caso. Essas entidades

educacionais, assistenciais e sem fins lucrativos, não vejo muita razão no projeto de lei. Já

existe imunidade. E por sua vez a Prefeitura do Município de São Paulo nem contra pode ser.

Porque na realidade a imunidade é uma desoneração constitucional. Então acho que está sob

o manto da imunidade tributária. Não tem muito nexo esse projeto de lei.

O SR. PRESIDENTE (Donato) - Tem a palavra o Sr. Sales.

O SR. SALES - Essa propositura, para essas entidades que sem fins lucrativos,

são as entidades administradas com fins lucrativos que tem uma sobrecarga maior de impostos

a recolher. E que na realidade, mesmo com fins lucrativos eles não chegam a atender a

demanda necessária. A intenção é essa. Ainda que seja com fins lucrativos, com esse

incentivo fiscal poder atender um número maior de alunos excepcionais.

O SR. PRESIDENTE (Donato) - Passemos ao próximo item da pauta. PL 401/06,

de autoria do nobre Vereador Goulart, que concede incentivo fiscal aos patrocinadores de

restauração e conservação de imóvel tombado por órgão federal, estadual ou municipal, e dá

outras providências.
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A SRA. NAZELI CABRAL - Sou assistente do nobre Vereador Goulart. O presente

PL 401/06 pretende conceder incentivo fiscal aos patrocinadores de restauração e conservação

de imóvel tombado por órgão federal, estadual ou municipal, e dá outras providências. A

proposta prevê que esse incentivo será do valor de face do IPTU do imóvel a ser restaurado e

se o imóvel for isento o incentivo deve equivaler a 2% do valor venal do imóvel. Prevê também

que esse incentivo só será dado, se requerido e por um período máximo de 10 anos.

A justificativa do projeto, a intenção do nobre Vereador, ao fazer essa proposta,

acho que a primeira delas é possibilitar que imóveis absolutamente degradados no Município

por conta de que a restauração tem de ser feita, tem de restituir as características originais do

• imóvel isso demanda uma quantia bastante grade de dinheiro. Não basta fazer uma

maquiagem, as características terão de ser recuperadas na sua integridade. Por essa razão,

muitos imóveis estão em absoluto estado de degradação. Com  esse incentivo, espera-se que

haja mais pessoas, mais empresas dispostas a investir no restauro do nosso patrimônio.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Donato) - Tem a palavra o Sr. Ronilson, da Secretaria de

Finanças.

O SR. RONILSON BEZERRA RODRIGUES - Sr. Presidente, tenho aí completado

doze anos de Prefeitura do Município de São Paulo, 28 anos de serviço público, e quando• cheguei na Prefeitura do Município de São Paulo me deparei com esse problema que são dos

imóveis tombados. Tem quatro a cinco tipos de tombamentos. Mas imóveis totalmente

tombados temos 18 mil e 200 imóveis na cidade de São Paulo. Temos de ver o impacto

econômico financeiro disso. Hoje o imóvel tombado na cidade de São Paulo, não tem nenhum

tipo de beneficio. O contribuinte tem de pagar o seu 1PTU e tem de manter o imóvel de acordo

com as condições previamente estabelecidas pelos órgãos, não são só o Município como

Estada e Federal. Mas tem de verificar o impacto disso. São 18 mil e 500 imóveis, porque

esses imóveis tomados normalmente não estão em áreas muito longe dos centros expandidos,

estão em áreas pouco privilegiadas. São PTU caro, e já tratando de IPTU. Hoje o IPTU na
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cidade de São Paulo, ou em todas as cidades, é um imposto arrecadatório, irna gifiscal e

também tem sua parte extra fiscal, que sua parte social. Na cidade de São Paulo temos 833 mil

imóveis beneficiados com isenção e com imunidade, isso é: que mão pagam o IPTU na Cidade

de São Paulo. Então atendendo o lado social, a Prefeitura do Município de São Paulo, entende

que esses imóveis com valor venal de até 61 mil 240, tem isenção. A minha preocupação é

com o impacto do valor dessa renuncia nos imóveis tombados. Mas que tem de fazer alguma

coisa com relação aos imóveis tombados, não discordo.

O SR. PRESIDENTE (Donato) — Passemos ao último item da pauta.

PL 743/05, de autoria da nobre Vereadora Claudete Alves, que propõe incentivo à

utilização de dispositivo para a penetração das águas pluviais nos calçamentos da cidade, com

• desconto em impostos, taxas e emolumentos municipais e dá outras providências.

Com a palavra o Sr. Márcio.

O SR. MARCIO — Sr. Presidente, mais uma vez obrigado pela oportunidade. O PL

acima propõe dois tipos de incentivos para imóveis que guardem áreas para penetração de

águas pluviais. A primeira proposta visa o desconto de 3 a 8% do IPTU, para imóveis que na

seu calcamento guardem uma área não permeável de pelo menos 10%, sugestão que está na

justificativa, mas que regulada pelo Poder Público, pelo Executivo, e no caso do imóvel em sua

área total guardar pelo menos um quinto de área não permeável esse imóvel ganharia 10% de

desconto nas taxas. Do ponto de vista, na medida, está em consonância com o Plano Diretor• Estratégico, é uma diretriz do Plano Diretor, é uma ação de combate as enchentes e na outra

ponta do que se consideraria renuncia fiscal, embora não haja calculo da mensuração do

projeto, mas se entende, com economia que vai haver o impacto social que tem com enchente,

com o custo que tem para combate as enchentes, sem duvida alguma compensaria essa

renuncia. Essa e a posição da vereadora apresentar essa importante sugestão.

O SR. PRESIDENTE (Donato) — Alguém mais pretende se manifestar?

O SR.	 - Sr. Presidente, já existe uma invenção semelhante

do que se refere ao Imposto Territorial para quem guarda um percentual do seu terreno coberto

de vegetal. Essa invenção é de 50% do IPTU, é algo muito semelhante. Algo muito parecido.
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Folha nb SR - do proc.

n°..21_1,W; 20 PC

Maria Terez.c~
O SR. PRESIDENTE (Donato) — Alguém mais pretende se manifestaltF(Paiga)

Não havendo e nada mais a tratar, declaro encerradas as audiências públicas,

lembrando que a integra dessas audiências constarão das notas taquigráficas anexadas aos

PLs.

Estão encerrados nossos trabalhos.

•

ilva
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noop

:227/03/1

def

...-
termos do § 4 ,

raornactunatna.

adoraPedido de v;stá',..= ao VereadOr / à Ver
À

tr-

Pedklo de vistas ao Ve .redOr / à Vereadora

-	 ,
defere:, rr,.	 ordiriárá	 01"/ 1)((

Obs: o prazo para de'vott.soc, é de 2 dias, nos
termos do § 4°, artigo 63 (..J3 R. D i _o
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Ver. Gi 

Ver. Aurélio Miguel 

Ver. Adilson Amadeu 	Ver. Souza Santos 

Ver. Arselino Tatto 

Folha n° --ç el do proc. 
fl OFQtlOI de 20 Ce 

Paubo Vexe 	ibeiro  
mistraavo 

1335 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

C  40  PAULO  

    

16- PAR 
16- 00574/2010 

PARECER N2 	Ln.% uvollISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE 0 
PROJETO DE LEI N2  401/2006 

0 presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Antonio Goulart, visa 

conceder incentivo fiscal para pessoas físicas  ou  jurídicas  que patrocinarem a 

restauração e conservação de imóvel tombado por órgão federal, estadual ou 

municipal. 0 incentivo fiscal  consistirá em certificado outorgado, durante 10 anos, ao 

patrocinador de obra de restauro, sendo seu valor de face equivalente ao do IPTU 

incidente sobre a obra restaurada. Na  hipótese  do imóvel restaurado ser isento, o valor 

de face do certificado outorgado deverá equivaler a 2% de seu valor venal. Este 

certificado  poderá ser utilizado para quitar os débitos relativos ao IPTU do imóvel 

restaurado ou de  imóveis  do patrocinador, ainda que vencidos e inscritos na Divida 

Ativa, caso em que  poderá ser apro—veitado para pagamento do montante principal 

corrigido, multa e juros de mora. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há  a opor, porquanto as despesas para sua 

execução correrão por conta de  dotações orçamentárias  próprias. 

Favorável, portanto, é o parecer. 

Sala da  Comissão  de Finanças e Orçamento, em e4-OSkO. 

17-  RELCOM 
17- 00591/2010 

Palacio Anchieta Viaduto J. rei, 100 Sào Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 vArAccamara sp.gov  br M
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1 Publiccr_so no O!.Art0 OFICIAL 

de -?/ / 05  

I palin:: 020 .7. .. 

Cc  !rido  

, 2.o 1O 

i; 0  tí 

RECEBIDO SGP-21 

arnint 
nIstrativo 
SGP.21 

Segue(m) juntado(s), nesta data, 
documento(s) rubricado(s) sob n°(s) 

— a 	e folha de infprmaçâo 
sob 	 00::_/ 
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4unirss 

Ticnico Aditinistrativo 

Stf 11.325 

São  Pauto,  02/01/2113.  

to Pimenta 
or - SGP.21 

F 10.860 

Jader 
Su 

.1•••••■••••••••■■•■••••••• 	 - • 	• 	, 

SECRETARIA  DE D(." ..:( 
SUPERVISÃO DE 

Requisitaciti em ,2r),I  e.,LL 	_ 
A -1-. ol c2a 

Adrian 
Corse 
Superv 

e França Silva 
éc. Legisl. - Sobt.otectrio 
Arquivo Geral - SGP-33 

Arcitivaco imyart;c.r, ■ 

Com  (-7 ()  fia  

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n° 	401 	de 2006 	02 i 01 	j 2013 	(a) 

À SGP-33 

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno. 
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Segue(m) juntado(s), nesta data, 
rIc, cunientc1(: -i) rtibricar17:() sob 
n'54.  , 2.  roiha  d  informaçào 
3co 

 

° 3  c2A lok,Icazw5 

■■■•••••111. 

F pte Lopes SlIvid0 
Ri 11.393 - SGP-33 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

7. n 	 - 	7. 0 ■ 

Lnp s SilvérIO 
-11 	 • SP.33 

REQUERIMENTO 

13 -RDS 
_ 	 113-00012/20 13  

Senhor Presidente, 

!TI , 
'i 
1 
t 
! 
it 	C.. . 2.  . - . - - • . - 	 'i 

----- 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retomo à  tramitação  da(s) proposição(eies) elencada(s) a seguir: PDL n° 6/1998, PDL n° 

23/1999, PDL n° 55/2000, PDL n° 68/2002, PDL, n° 13/2009: PDL n° 77/2012, PDL n° 

78/2012, PL n° 25/1997, PL n° 37/1997, PL n° 113/1997, PL n° 535/1997, PL n° 

543/1997, PL n° 557/1997, PL n° 665/1997, PL n° 753/1997, PL n° 786/1997, PL n° 

973/1997, PL n° 178/1998, PL n° 256/1998, PL n° 264/1998, PL n° 392/1998, PL n° 

398/1998,'PL n° 55/1999,PL 72/1999, PL n ° 420/1999, PL n° 590/1999, PL n° 42/2000, 

PL n° 79/2000: PL n " 171/2000, PL n° 181/2000, PL n° 307/2000, PL n° 424/2000, PL 

n° 72/2001 , PL n° 73/2001 , PL n° 181/2001 , PL n°34212001 ,PL n° 650/2001 , PL 

n° 27/2002, PL n° 28/2002 ,PL n° 317/2002 ; PL n° 513/2002 ',PL n° 608/2002, PL n° 

• 
630/2002, PL n° 704/ 2002 , PL n° 311/2003, PL n° 329/2003 , PL n° 34212003 ,PL n° 

351/2003 PL n° 423/2003 , PL n° 669/2003 , PL n° 822/2003 , PL 823/2003,PL n° 	g 
824/2003, PL n° 59/2004, PL n° 90/2004 , PL n° 201/2004 ,PL n° 554/2004,PL n° 

111/2005, PL n° 118/2005, PL n° 277/2005 , PL n° 298/2005 ,PL n° 474/2005,PL n° 

565/2005, PL n° 699/2005, PL n° 731/2005 , PL n° 732/2005 ,PL n° 733/2005,PL n° 

785/2005; PL n° 799/2005, PL n° 43/2006 , PL n° 56/2006 ,PL n° 135/2006,PL n° 

167/2006, PL n° 209/2006, PL n° 210/2006 , PL n° 229/2006 ,PL n° 244/2006,PL n° 

251/2006, PL n° 381/2006, PL n° 382/2006', PL n° 401/2006 ,PL n° 434/2006,PL n° 

477/2006, PL n° 491/2006, PL n° 615/2006 , PL n° 616/2006 ,PL n° 631/2006,PL n° 

124/2007, PL n° 172/2007, PL n° 220/2007 , PL n° 251/2007 ,PL n° 357/2007,PL n° 

• 445/2007, PL n° 510/2007, PL n° 28/2008 , PL n° 30/2008 ,PL n° 428/2008,PL n° 

246/2009, PL n° 414/2009, PL n° 450/2009 , PL n° 454/2009 ,PL n° 539/2009,PL n° 

620/2009, PL n° 621/2009, PL n° 622/2009 , PL n° 623/2009 ,PL n° 624/2009,PL n° 

• 

M
at

ér
ia

 P
L 

40
1/

20
06

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 72



Sala das  Se-s. es, 0 _ e fever io-dé 2013 

" 

oi 2101 	,2coe,  

S, 
Eliete Lo es Silvérlo 
RF 11.33  - 3;312 .33 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

641/2009, PL n° 652/2009: PL n° 11/2010 PL n° 32/2010 	n° 33/2010,PL n° 

104/2010, PL n° 150/2010, PL n° 190/2010 , PL n° 247/2010 ,PL n° 329/2010,PL n° 

331/2010, PL n° 120/2011, PL n° 276/2011 , 13L n° 617/2011 ,PL n° 13/2012,PL n° 

14/2012, PL n° 243/2012, PL n° 244/2012 , PL n° 245/2012 ,PL n° 303/2012,PL n° 

342/2012, PL n° 372/2012, PL n° 380/2012 , PL n° 421/2012 ,PLO n° 1/1997,PLO n° 

4/1997, PLO n° 4/2006, PLO n° 6/2006, PLO n° 7/2010 ,PR n° 43/1997,PR n° 48/1997, 

PR n° 14/1998, PR n° 4/2003 , PR n° 15/2003 ,PR n° 9/2006,PR n° 17/2006, PR n° 

• 
21/2006, PR n° 25/2006 , PR n° 8/2007 ,PR n° 6/2008 ,PR n° 3/2009 , PR n° 6/2010 

,RDP n° 183/2010 ,todos de autoria do Exrn° Sr. Vereador Goulart. 

Vereadora Edir Sales 

Licier do PSD 
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Papel para  informação,  rubricado como folha n 	G" 

do pro„sso n• 	•  1-1() 4   de 20  °P  	 I 5  (a) 	 Ci-ah  2  	 
filet. Lopes StIverto 

RF 11.393 - $GP-33 

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0012/2013. 

/ 2 / 

ç ,c__ 
SOLANGE INONE'DOS SANTOS 

Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 
SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0012/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

c71/0/ Q03 1 3 

AITTI 	i  FRANÇA SILVA 
Supe 	Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33 

Recebido em SGP-22. 

• r Adem Cicone • 
' 

 
Assistente Pednn- entar 

th. Registro I (X -;  406  

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
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Procuradoria (Setor de Pesquisa 

.251 	Li I (3  

Supervisas -SGP.22 
FIF.10.801 

, 

&LiCh: 	• 

. ce-ti L3 	/6 3D 
• • • - • _ 

CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO 

Segueln• 1"des nae3  e22221éalinilelcaicis 

Failles de Ms 	ck., fe_d 	em-jagl 
	 M1111.11.1•1■0• 	 

'S Textico  Trab° 
10/40 

M
at

ér
ia

 P
L 

40
1/

20
06

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 75



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

e-  ° the __dO proc. 

ncion 10 

elra 
, 0.94C 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANALISE PRÉVIA 

PL 0401/06 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
no site www.prefeitura.sp.qov.br/leciislacão,  a respeito do assunto foi localizado: 

- Decreto Municipal n°52.703, de 05 de outubro de 2011, que aprova a Consolidação 
da Legislação Tributária, e clà outras providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

À SGP 21, para prosseguimento. 

São Paulo, 17 de outubro de 2014. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Marcella F o Giacaglia 
Procuradora Supervisora do Se or de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Palácio  Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 wver.camara.sp.gov  br 
PL n°0401/06 - pesquisa (desarquivado) 
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N' 	
200‘e, 

Olhe 
do proc, 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 52703 

Total de  referências:  

---:e+cn--,M7  Arion 
Ire 

vo-RF 10 . 94c 

Câmara Municipal de São Paulo 
	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 
Titulo: DECRETO No 52.703 05/10/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Aprova a Consolidação da Legislação  Tributária  do  Município  de São Paulo. 

Revogação: Revoga o Decreto no 51.357/2010. (ver documento) 

[ 	jc 

• 

• 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 13/6/2013 
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Anexo Unie() a que se refere o artigo 1' do Decreto na 52.703, de 5 de outubro de 2011 

Imoice 	5ISTEMATICO Artigo. 

rtrut.o I -  IN POSTOS 

CAPITULO I - Imposto  Predial 

Seção I - incidincla 1" a e• 

Seção Il - Calculo do Imposto 7" a 10 

Seção III - Steen° Peulvo 11 o 12 

Seção IV - Lançamenlo 13 e 14 

Seção V - Descontos • Isenções 15 a 24 

CAPITULO Il - Imposto Territorial Urbano 

Seção I - Incident:fa 25 a 28 

Seção  ii.- Cálculo do Imposto 29 e 30 

Seção  III - Sujeito Passivo 31 e 32 

Seção IV - Lançamento 33e 34 

Seção V - Descontos e Isenções 35 a 41 

Seção  VI -  incentivo  Fiscal 42 a 48 

CAPITULO Ill - Disposições Comuns Relativas aos Impostos Predial e Territorial Urbano 

Seção I - Incidéncia 49 

Soção Il 	Planta Genérica de Valores 50 e 72 

Seção  iii- Limites de  Valor  do Imposto 73 

Seção  IV - Inscrição 'mobilier-la 74 a 79 

Seção V - Deciaração de Atividades Imobillarias 80 

Seção VI - Arrecadação 81 a 84 

Seção VII - Restituição de Tributos Imobillidos 85 

Seção VIII 	instrumentos  para o Cumprimento da Função Social de Propriedade Urbana 

Subseção I - Disposições Gerais 88 

Subseção Il - Notificação para Parcelamento . Edilicação ou Utilização Compulsõrios 87 a 91 

Subseção III - Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana Progressivo no Tempo - IPTU 
Progressive 

92 

Subseção IV - Desapropriação corn Pagamento em Titulos 93 a 95 

Subseção V - Amas de Aplicação de Parcelamento, Edificação ou  Utilização CompulsOnos 96 

Seção IX - Infrações e Penalidades 97 a 99 

Seção X - Descontos, isenções, Remissões e Amaties 

Subseção I - Nonnes Gerais 100 e 101 

Subseção  Il - Parcelamento Irregular de Solo 102 a 104 

Subseção Ill - Enchentes 105 a 107 

Subseção IV - Adaptação de Fechadas 108. ise2 
Subseção V -  Imóveis Cedidos em Comodolo 0 Administração Direta e Indireta do MunicIp4o de Seo Paulo 11S; 

Subseção VI - Imervels Pertencentes ao Patrandnio da CDHU  Destinados  a Moradias Populages 114., 	r 
Subseção VII -  imóveis Situados no Loteamento Vila Ends, na Divisa Intermunicipal Seo Paulo-Diodema 115 a 

Subseção VIII -  imóveis Pertencentes ao Programa de Arrendamento Residencial - PAR e ao Programa 
Minho Casa Minho Vida - PMCMV 

0 

Seção XI - Disposições Finals 

. 

121 

CAPITULO IV - imposto sobre Transmisslo "Inter Vivos", a qualquer titulo, por ato °noms°, de 
, 

_ 

PUBUCAÇÃO DOC 06/10/2011, p. 1, 3-31 c. todas, 1-2 

DECRETO N°  5 2.7 03, DE 5 DE OUTUBRO DE 2011 
Aprova a Consolidação da Legislação Tributária do  Município  de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições  que lhe 
são conferidas por  lei, 
Art. I°. Fica aprovada, na forma do Anexo Único integrante deste decreto, a 
Consolidação da  Legislação  do Município de São Paulo relativa às s^guIntes matérias: 
1 - Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana; 
II - Imposto sobre a Transmissão "Inter Vivos", a qualquer titulo, por ato oneroso, de 
bens imóveis, por natureza ou acessão  física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto 
os de garantia, bem como cessão de direitos à sua aquisição; 
III - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza; 
IV - Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos; 
V - Taxa de Fiscalização de Anúncios; 
VI - Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde; 
VII - Contribuição de Melhoria; 
VIII - Contribuição para Custeio do Serviço de Ilurninação Pública; 
IX - Cadastro Informativo Municipal - CADIN; 
X - Medidas de  Fiscalização, Formalização do Crédito Tributário, Processo 
Administrativo Fiscal decorrente de Notificação de Lançamento e Auto de Infração, 
Processo de Consulta e demais PrOCeSSOS Administrativos riscais, relativos a tributos 
administrados pela Secretaria Municipal de Finanças, e Conselho Municipal de Tributos; 
XI - Programa de Parcelamento Incentivado - PPI; 
XII - Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários - PAT; 
XIII - Domicilio Eletrônico do Cidadão Paulistano - DEC. 
Art. 2°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 
n 0  51.357, de 24 de março de 2010. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÀO PAULO, aos 5 de outubro de 2011, 458° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
MAURO RICARDO MACHADO COSTA,  Secretário  Municipal de Finanças 
NELSON HERVEY COSTA,  Secretário  do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de outubro de 2011. 
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bans bolivels, por natureza ou acessão Baies, e de  direitos  Mals sobre intimes, exceto os de 
garentla, barn  corno.  cassie de direitos à sua aquisição 

S'Op I - Incidência  29e 133 

Seção Il -  Sujeito  Passero 134 

Seção  III - Cálcub do Imposto 135 a 140 

Seção  IV - Arrecadação 141 a 148 

Saçào V - leenção  149e 151 

Seção VI - Obrigações dos Notários e Oficiais de Registros de brevets e seus Prepostos  52. 154 

Seção VII -  Disposições  Gerais 155 a 159 

CAPITULO V - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza 

Seção I - Feto Gerador e Incidência  160 a 161 

Seção  Il - Local da Prestação e Contribuinte 182 a 165 

Seção III -  Responsabilidade  TrIbularla e Cadastro de Prestadores de Outros Municipios - CPOM 166 a 178 

Seção IV - Base de Calcula 

Subseção I - Disposições Gerais 177 a 179 

Subseção  Il-  Regime  de Estimative 180e 185 

Subseção III - Regime Especial 186 

Seção V - Aliquotes 187 
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Art rO enposto não incide. (art r da Lei le 6419. de 26112164) 
I - nas h/poteau de enunidade previstes ne Constituição Federal, observado, sendo o casa o disposto sm lei 
complementar, 
Il - sobre os Imtners, ou perte destes,  considerados como não construldos, pers os Media da incident:de do Impose 
Territorial Urbano. 

Seção  li -Cálculo  do  Imposto 

Ait 7' 0 imposa calcula-se à radio de 1,0% sobre o  valor venal do  imóvel,  para «novera utilizados marna ou 
predorninantemente =no residência (art. 7* da Lel re 8.989, de 29112/66, com a redação da Lei e 13.250, de 
27/12/01). 
Parágrafo único.  Para os Merloe de anquadramento na ellquota estabelecida no captif deste artel, bem como nas faixas 
de desconto ou acréscimo de aliquotes previstas no artigo r, considera-se de uso residencial  a  vaga  de garagem  não  

pertencente a estacionamento  comercial, localizada em prédio utilizado  exclusive ou predominantemente como 
residência (come radação da Lei e 13.898, de 24/12/03). 

Art 8*  Ao radar 40  mime), apurado na forma do  artigo 7", adiCana-se o desconto ou o sarasamo, calculados sobre a 
porção do vela venal do  imóvel compreendida em cada uma das faixas de valor venal da tabela a segue, sendo o total 
do  desconto  ou do acrésamo detenninado pela soma dos vibres apuradoe na  conformidade deste artigo  (art r-A da 
Lel e 6.989, de 19/12/68, com a  redação  da Lei n* 13.475, de 30112/02 • da Lel e 15.044, de 03/12/09. Valores 
corrigidos monetarlamente em 5,5% conforme decreto e 52.007, de 16/12/10). 

Faixas de valor venal Desconto/Acrésclmo 

até RS 81.762,00 -0.2% 

acima  de R$ 	81 762,00 ate RS 163 525.00 0.0% 

acima de RS 163 525,00 até RS 327 050,00 *02% 

acima de RS 327 050,00 até RS 654 100,00 .0.4% 

acena de RS 654 100,00 .9.8% 

Art 0,  0 impose) Calcula-Se à razão de 1,5% sobre o vela' venal do  imóvel,  para «novais construldos com utilização 
diverse da referait no  artigo 7. (a rt r da Lei rd 6.909, de 29/12166, com a redação da Lei rd 13.250, de 27/12/01) 

Art, 10. Ao valor do imposto, apurado na forma do ortie r. adiciona-se o desconto ou o acrescarno, calculados sobre a 
porção do valor venal do minai compreendida em cada uma das faxas de valor venal da (aboie a  segue, sendo o total 
do desconto ou do acréscimo determinado pela soma dos valores apurados na conformidade deste artigo (art. r-A da 
Lei n' 6.989, de 29112/66, com a redação da Lel n" 13.475, de 30/12/02 • da Lei e 15.044, de 01/12109. Valores 
corrigidos monetariamente em 5,5% cordorme decreto n' 52.007, de 16/12/10) 

Feras de valor venal Desconto/Acnnelmo 

ate RS 100.225.00 -0.3% 

acima de RS 100.225.00 até RS 200.450,00 -0.1% 

acima de RS 200.450,00 até R$ 400.900,00 .0.1% 

acima de R$ 400.900,00 até RS 801.800,00 .0.3% 

sana de RS 801 800,00 .0.5% 

Seção Ill - Sujeito Passivo 

Art, 11.  Contribuinte  do «mono à o proprietário  do  imóvel, o titular do seu domino) utd ou o seu possuidor a qualuer 

titulo (art. 9' da Lei n' 6.989, de 29112/66). 

Art.  12.0 mposto é dendo ,  a aténo da repartido competente (art. 10 da Lei n' 6.989, de 29/12166): 
I - por quart" exerça a posse desta do  móvel, sem prquizo da  responsabilidade  sardane dos  possuidores indiretos; 	e 
Il - por qualquer dos possuidores indiretos ,  sein prejuizo da responsabilidade solidaria dot demais e do possuidor di 
Paregrafo une). 0 disposto neste artigo aplica-se ao semai° das pessoas nele referidas. 

Seção IV - Lançamento 

Art. 13. 0 lançamento do Imposto Predial sent efetuado nos termos do seu regulamento (art 14 da Lei n' 6. 
29/12/68, com a redação da Lei n. 15.406. de 08107/11. O disposto neste artigo entrera em vigora  partir de P. de 
Janeiro de 2012, conforme art. 53 da Lei n' 15406, de 08/07/11) 

= 
O. 
CD 
AJ 0 

TeruLo  I. NvosTos 

CAPITULO I • IMPOSTO  PREDIAL 

Seção I - Incidência 

Art l• Constitui falo gerador do Imposto Predial a propnectede. o domina viii ou a poue de bem  imóvel construido, 
localizado na zona urbana do Murncipeo (art. 2* da Lei rd 6.989, de 29112166. 0 disposto nos §§ 1* a 4* dieta artigo 
erararà em vigor a partir de 1 de Janeiro de 2012, conforme art 53 da Lel e 15.406, de 08107111) 
31 Considere-se  ocorrido o fato panda do Imposto Predial (acrescido pela L.l  e 15.406, de 08/07/11) 
I em 1. de paner° de cada exerciao; 
II no  primevo  dia do mês subsequente ao que ocorrer 
a) construçào ou rnodillcado de edelcado que implique alterado do valor venal do «nover nos tonnai de Loue 10.235, 
de 16 de dezembro de 1988, com as alterações posteriores; 
b) constitue° de novo terreno, sobre o quai hala edificado ncorporecta; 
c) instituição de condamna @alla° em pianos noria:nais ou em pianos verticale. 
gr  Ocorridas  as  hipóteses previstas  no inciso lido § 1' (acrescido pela Lei e 15.406, de 08107111): 
I • caso es alterações no  imóvel não resultem em desdobro, englobernento ou remembrement° do bem, o eventual 
acréscimo de Imposto Predial , com relação ao lançamento que caniclerou a  situação anterior  do  imóvel, será cobrado 
proporcionalmente ao numero de meses ainda  restantes do exerciao, 
Il • caso as alterações no «nover resultem  em desdobro, englobamento ou rememtxamento do bem. 
a) fado efetuados lançamentos do Imposto Predial, referentes aos novos 'moveis.  de forma proporcional ao numero de 
meses ainda restantes do exerciao, e 
b) os eventuais lançamentos de Impostos Predial e Temtonal Urbano, referentes à  situação antenor passarão  a ser 
proporcionas ao n'imam de meses já decorridos desde o seu respectivo fato gerador até o novo fato gerador 
§ 3• Para  efeito  de contagem do número de meses restantes do exerciao. a que se refera o §  T.  será induldo o mds da 
ocorrência do novo fato gerador a que se refere o maso lido § 1" (acrescido pela Lei n• 15.406, de 08/07111). 
g e A moraine«, do novo fato gerador relendo  no maso Il do § 1* implica a  constituição  de créditos tnbutanos 
complementares, com eventuais abatimentos ou devoluções de indebitos. na  forma  estabelecida  no regulamento do 
imposto (acrescido pela Lei e 15.406. de 08/07/11) 

Art. r Para os s'ados deste imposto, considera-se zona urbana toda a  área em que eiostam mairaraamentos executados 
ou mantidos pelo Poder  Publico. indicados em pelo menos dols dos incaos seguintes (art. r da Lei e 6.989. de 
29/12/68): 
I •  meio-tio  ou calçamento, COM canalização de boues pluviais. 
Il - abastecimento de igue; 
III  -sistema  de esgotos sandales: 
IV - rede de «ennuie° pública, com ou sem posteamento para  distribuição  
V - escale  primária  ou posto de saúde, a uma distincte maxima de trés qu'Ir:manne do imóvel considerado 

Art 3' Obseeredos os requisitos do  Código Tnbutano Nacional, considerar-se-ào urbenes, para os  efeitos deste imposto. 
as  áreas urbanizáveis e as de  expansão urbana, a seguir enumeradas ,  destinadas à  habitação ,  inclusive á  residencial  de 
recreio -  á indústria ou ao  comércio, ainda que localizadas fora da zona urbana do Mamaia) (art. 1" da Lei if 9.195, de 
18112180, com a redação da Lei n• 10.439. de 02/03186) 
I - as  áreas pertencentes a parcelamentos de solo regularizados pela Administração Munapal,  mesmo  que executados 
irregularmenle. 
Il as ales pertencentes a lotearnentos aprovados, nos termes de legislação pertinente. 

as amas dos  conjuntos  habdaaonaes, aprovados e executados nos termos da legislação pertinente; 
IV - as armas com uso ou  edificação aprovada de acordo com a legislação urtranisbai de  parcelamento, uso e ocupação 
do solo e de adfficações. 
Parágrafo único. As  áreas referidas nos nases I. Il e III deste  artigo  tant° seu perímetro delimitado por ato do Executivo e 
serão enquadradas (§ r do art 1' da Lei n' 9.195, de 18/12/80, com a redação do art. 252 da Lei e 13.885, de 
25/08/04) 
I - no caso do  inciso I do capte deste artigo, na ZiAp aquelas não classificadas corno ZEIS no POE e nos Pianos 
Regionais Estratégicos das Subpreferturas a ele complementares. 
Il - no calo do nos° Ill do captif  deste artigo. na  zona de uso 	- 1. 
III - no caso do maso Il do cape deste artigo, riss zonas de usa  previstas  nos respectivos pianos aprovados conforme a 
legislação  pertinente 

Art 4" Para os  efeitos deste imposto, considera-se construido todo imóvel  no qual exista eddlcação que pots» servir para 
neatação cu para o exaciao de quaisquer atividades (art. 4* da Lei n' 6.989, de 29/12/66). 

Art, 5. A incidência. sein prejuizo das commodes =Ives. ndepende do cumprimento 0e quaisquer  exigências  tagals. 
regulamentares ou administratives (art. 5. da Lei n' 8.989, de 29/12/86) 
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Parágrafo  alma 0 lançamento do  imposto não prestasse regulandade dointovel e nec st prosa a fins ne Inbutános. 

Art 14. 0 Poder Execuevo  poderá oferecer son conMbuIntes do Imposte Predial Opda de data de  vencimento  do 
imposto (art. 1' da Lei n •  14.089, de 22111105) 
Pedigree Contrie. A  opção  de que rata este @reg° diverti  ser efetuada ale 0 dl@ 31 de outubro de coda ano, gerando 
alertai para o exercice  seguinte. 

Seo*, V -  Descontos • bandes 

Art 15. A  concessão  de quaisquer  isenções  relatives ao IPTU lice condiaonada à  atualização  cadastral da ¡monde 
nictilana de que treta o »rego 75 (art 2' da Lei n• 14.089, de 22/11/05). 

Art 18.O imans que forem restaurados, desde que localizados na  área delimitada pelo seguinte perimetro: Praça 
João Mendes, Prado Clans Beelacqua. Avencla Ranger Pestana, Parque D. Pedro Il.  Avenida  do Estado até Anones 
Santal Dumont,  Avenida  Santos Dumont. Rua Rodolfo Mirande mité Rua Protes, Rua Pales ato Rua José Peulino, Rua 
José Petén°, Estrada de Ferro FEPASA, Alarma Eduardo Prado até Avenida  São João, baisas da Via Elevada 
Presidente Arthur da Costa • Silva, Rua AMOrté Gwent Rua da Consolado,  Viaduto  Nove de Julho.  Viaduto Jacerel, 
Rua Dons Mana Paula, %%dut° Dona Poulina e Praça  João Mendes, terão um desconto de 50% (onguents por sente) no 
imposte (art. 1' da Lei n" 10.598, de 19108/88). 
§1. Os mOves de caret«  histórico  ou de excepoonet valor artiste°, cultural cm paisagiseco,  preservados por lei 
muniapel e não enquadrados nas disposições  do artigo 9• da Lei n' 9.725, de 2 de MN) de 1984, embora focalizados 
fora do perlmetro  acima descrito, poderào, desde que restaurados.  beneficiar-se com o desconto concedido nos termes 
do canut deste anion ouvras o °folio tante da Administrado. a Secretana Municipal do  Planejamento e • Secretana 
Manco.' de Culture  (Parágrafo  Unkei do art 1 da Lei n• 10.598, de 19108188) 
§ 	beneficio  de que trata este  artigo serà concedido a partir do exercice seguinte ao do nice da restauração, a 
perdurant até aquele em que as obras forem conclue/g, no prazo arum° de 2 (clas) anos (art. 2' da Lei n' 10.598, de 
19/08/88). 
§ 0 projeto de restauração  deverá ser aprovado pelo Orgão técnico competente da Prefertura ,  que exercent constante 
fiscalização quanto ao andamento des axes correspondentes (art. 3' da Lei n' 10.598, de 19108/88). 
§  4 A  concessão  do  beneficio dependera de requerimento do interessado. devidamente instruido can planta do  projeto 
de  restauraçào, licença para  execução  do dronte e termo de  inicio  de obras, expedidos peto Ordo competente da 
Adrnrostrado (art. 46  da Lei n •  10.598, de 19108/88). 
§ 5" 0 Ordo competente satina 'atones pantelas ,  para o fim  de verificar se as obres  estio sendo executadas em 
conformeade com o projeto aprovado (51* do art 4" da Lei n• 10.598, de 19108188). 
§  S'A Secretana Municipal de Finanças, por sua unidade competente , aplicará o descente  previsto  no captif  deste nage. 
apôs expresse manifestação dos ados tientos  responsáveis peio acompanhamento do prote de  restauração (§ r do 
art. 4- da Lei ro* 10.598, de 19/08/88). 
g r  O  beneficio será cassado, por simples despacho da autoridade aclanstranve, caso a  restauração  nié° seja 
procedida aro estrita (ensablas com o projeto aprovado (5 3* do art. 4' da Lei n' 10.598, de 19106/88). 

Art. 17. A partir do exercice de 2011, ficam mentes do Imposte Predial os imams construidos cup valor venal 
correspondente. ne  data do fato gerador do imposte. soda guai ou infenor a RS 71850.00 (setenta e tris mil, oitocentos e 
cinquenta rems), exceto: 

- as uneades autônomas de condominio tributadas como garagem em eddloos  de  uso reseencel, não residencial. 
misto ou  aro prédio de garagens, 
Il - os  estacionamentos comerciais (art. 1' da Lei ni •  13.698, de 24/12/03, com a  redação  da Lei n' 15.044, de 
03/12/09) 
§ 1" A partir do exerciao de 2011, ficam isentos do Imposto Predial os  imóveis construidos, utilizados  exclusive ou 
predominantemente como rentama. de  Padrões  A, B ou C. dos Tipos 1 ou 2 da Tabela V. anexa à Le n. 10235,0e 16 
de dezembro de 1986, e dao valor variai correspondente ,  na data do fato gerador do imposte. sine  superior  a R$ 
73 850,00 (setenta e ris mil. °dessala e cinquenta  ranis) e igual ou nana e RS 97 587.00 (noventa e sete mil, 
quinhentos • cotante  e sete reins) (art 2' da Lel ri" 13.698, de 24/12/03, com a redação da Lei n' 15,044, de 03/12/09). 
§ 2* A parer do exerces) de 2011, para fins de lançamento do Imposto Predial. Ilca concedido desconto de RS 39.035.00 
(tinta e nove mil e truite e once  reais)  sobre o valor venal da made construidos, utilizados exclusiva ou 
precernranternente como residénaa. de  Padrões  A. B ou C. dos Trios 1 ou 2 da Toast@ V, anexa é Lei n' 10.235, de 16 
de dezembro de 1986, e cujo valor venal correspondente, na data do fato gerada do imposto, seja supenor a RS 
97.587.00 (noventa e sete mil, quinhentos e *tenta e sete rems) e igual  ou  inferior  a R1195.175.00 (cento • novent' e 
coco mil, canto e setenta •  cinco  reins) (art 3' da Lei n' 13.698, de 24/12/03, com a  redação  da Lei n• 15.044, de 
03/12/09). 
§ 3* A partir do exercido de 2006. os beneficaos prame» neste artigo. fomente  serão concedidos a um tac° iman  por 
contribuinte (art r da Lei n' 14089, de 22/11/05) 

Art 18. Fram isentos do Imposto Predial os imams cedidos ers comodeto. por escritura publica ou documento articuler 
devidamente registrado, a prononças desportivas (art. 3' da Lei  n' 14 652, de 20112/07) 
§1' A  isenção  semante serà concentra se os imans totem alidades efetiva e comprovadarnente no exercice de suas 
ativeactes ,  durante o prazo de comodato 
52'  0  beneficio depende de requenrnent do interessedo, instruido com atestado de lésa° a uma federação esportiva 

estadual 
§ 2' A isenção épilai-se une:immerge as erses *Marnent, relacreedes às tenaces de *grenade. não beneficiando 
as nus cedidas ou utile/Ida per terreras • nu quais  desenvolvam eaddades de natureza  empresarial 
§ 4* Vedada a restitue° de Imporandes  recolhidas  a este Mao, Item remordait os créditas laminas relatives ao 
Imposto Predial lançado antes de 21 de dezembro d• 2007 e que se enquadrem nos lermos do csar des» artgo (art 4° 
da Lai n•  14.652, de 20/12107) 

Art. 19.  São sente do  imposto  art 18 da  Leis' 6.989. de e1/12/88, com a nodale da Lei re 10.211, de 11/12/86, dc 
as lais n' 10.796, de 22/12/89 te n •  10.815, de 28112189): 
I - Os  conventos • os serninnes, guinde de  propriedade  de entidades relieras de  qualquer culto, ou por ela utilczados. 
Il - Os imans construidos de propnedade: 
a) de governos «rangera, ail:ados para sede de seus consulados. desde que haja reciprocidade de n'amena 
dedareda pelo Ministério das Retraças Enver« (Decreto Federal n• 95.711, de 10/02188, que retincou o artigo 32 
da Convenção de Veina, promulgada pela Decreto n' 61.071, de 28107/67): 
D) de ex-combatentes e/ou  viuvas  dos soldadas que lutarem ne 2' Guerre Mundial (art. 1' da Lei n' 11.071. de 05/09111). 
III-Os 11110V0t1 construidos pertencentes ao armera. 
a) de  entidades  cultures, observado o disposto em lei Ordinal cornplementer quanto as onstItuides cie educação ou de 
assisténde focal; 
te) de particulares , quando cedidos em comodato ao Municipe. no Estado ou à Une() Para fins educacional. durante 0 
prazo do comodsto: 
C) des  agremiações  *neurale. @atm' e habduelmente utilizados no exercice de suas  atividades, desde que née 
efetuem venda de *poules" ou talões de apostes (art. 18 da Lei n' 0.989, de 29/12/66, Incise Il, &fine. "h", com a 
redação da Lai n' 14.865, de 29)12/08), 
d) de casas paniquas e Pastoran: 
e) da  Associação  clos Es-Combatentes  do Brant, desde que  efetivamente utilizados  no exercice de suas  Envidadas 
institucionais e sem fins lucrativos (art. 1' da Lei n' 10.055, de 28/04/88); 
0) das Sanaa, Mégot de Barres , desde que efetiva e exclusivamente utilizados como sua sede (art. 1' da Lei n' 
10.530, de 20105/88). 
g) de aposentado ou pensionista, bem coma de andorrane de rende mensal vitallaa paga pelo Instituto Nacional de 
Seguridade  Social e de bene/raire do Programa de  Amparo  Social ao Idoso, credo pelo Minosteno es Pandémie e 
Assisténaa Social, ou outro programa que venha a substitut-Io (art 1' da Lei n' 11.614, de 13/07/94, com a redação da 
Leis' 13.776, de 10/02104), 
h) da Campante» Metropolitana de  Habitação  de São Paulo - COHAB-SP, destinados ou efetivamente utifizados para 
implementação de empreendimentos habitacionais  de sapasse social (Arts. 1' • 4' da Lel n' 11.856, de 30/09/95). 
i) da Companhia  Metropolitana  de  Habitação  de São Paulo - COHAB-SP, quando compromissados à vanda, destinados 
ou eletnamente  utilizados  para  implementação  de empreendimentos  habitacional  de interesse social, até a conclusão 
dos desdobros Oscars dos referidos mass (art 2' da Lei n' 13.657. de 31/10/03) 
IV - os moyen exclusiva e eltivamente utilizados como salas de este° de anematecas e ardiclubes, /ramende-se 
apenas as artoclades acessônas  correlacionadas  à omble, de filmes (ail. 1' da Lei n' 10.978, de 22/04/91) 
V - os neveis utilizados como templo de qualquer culte, desde que (art 7* da Lei n" 13.250. de 27/12/01) 
a) comprovada  a atividade religiosa no  imóvel  na data do fato gerador, conforme regulamento: 
b) apresentado contrato de locação ou instrumente de  cessão,  cancane ou equivalente. 
VI - os 11TIÕVelS cedidos em comodato. por escritura  publics ou documento  particular devidamente registrado. a  entidades 
culturels sem fins  lucrativos,  à  União, aos Estados, aos Municípios,  a  autarquias e fundações publicas, desde que s'item 
utilizados rotera e comprovademente na consecução de atividades saturais, durante o prazo de comodato. 
subordinando-se a  isenção ao atendimento dos seguintes  requisitos  pela entracte que ocupar o rave (Arts. 1' • 3' da 
Lel 13.872, de 01/12/03). 
a) ne  distribuir qualquer parcela de seu patrimône ou de suas rendes, a qualquer auto; 
b) aplicar integralmente, no Pals seus recursos ne  manutenção  dos seus obéit:vos  institucionais; 
C) monter  escrituração  de suas  receitas e despesas em livres revestidos de formalidades capazes de assegurar sua 
eutocie. 
§  l'A mendia a que se refera a letra rte do maso Il fica restrita tao somente à manda de  propriedade  do ex-combatente 
e/ou viuva • extingue-se com a morte do extortriatente e/ou vitres, Me podendo ser translata a  herdemos  ou  tercetos 
(§§ 1* • 2' do art. 1' da Lei n' 11.071, de 05/09/91) 
§ 2" Para obtenção do beneficio refende na  letra  le do maso Il os ex-continentes ou mas deverão spreserler à 
Secretana Municipal de Finanças  certidão expedida  pelas Forças Armadas (§ 3' do art. 1* da Lei n' 11.07"g' de 
05/09/91) 
§3' A  isenção  a que se refere a ara 'h' ,  do maso III, do  abrange  os imans compromissados à vanda pela ComanhIji 
Metropolitana  de  Habitação  de Sao Paulo - COHAB-SP (art 4' da Lei n' 11.856, de 30/08/95) 	 lii 

§ 4. A mendie a  quase  refera a letra "i" do maso III, aplica-se exclusivement, aos navets cujo domina sen da C • 
SP em 03 de novembre de 2003, aplicando-se, nos damais cesos ,  a  sanção  prenne na Nitra 'h' do  inciso  III (art. 	• 
Lei n• 13.657, de 31/10103) 
§ 5* A lande refende no  inciso V aplica-se  tac:amena às áreas diretamente relacionadas à pretia de cuites rel • 
• Os erses acessórias aos rituais , não beneficiando as erses  cedidas  ou  Utilizadas por tercetos e nas 
desenvolvam atividades de natureza empresarial (§ 1' do art,  r da Lei n' 13.250. de 27/12/01, com a redad.!•rtleri:  

n' 13.879, de 28/07/04) 
§ 	Nos exercice. anteriores  a 2004. ficam remitidos  os créditostributanos decorrentes do lançamento do If 112,  
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anistiadas  as  penalidades,  ferle em desconformdade com  o disposto no §Y ceste orage (§ 2' do art 7• da Lai n' 
13.250. de 27112101. com  a  redação  da Lai n•  13.879. de 26/07104). 
§ r Vededa a resetuiçào das guindas recoiffe» a ode Mule, Itam remaidos os créditas trIbutárlos decorrentes do 
lançamento do PTU. relativement, ao exerciao Iscal de 2004. faite em desconformidade corn o  disposto  no §Y date 
orage (art 10 da Lai d 14.125. de 29/12/05) 
g r Na fallu 00 cumprimento do *aposte  nas  sanies do incise VI. a autoridade commente  poderá suspender • 
aplicação  do berefice  (Parágrafo  Calice do art, r da LN 13.672, de 01112103) 

Art 20. As isenções psylles na 'MeV do In= III e no  Inciso  IV do artigo 19  serão cancedidas: 
I - na hipótese da letra  •g•, do Incise III do *ego 19. mediante requerimento anual onde o interessado deverf comprovar 
QUO: 
a) não possui outro imóvel neste Municelo, 
b) utiliza o Imóvel  =no sua residencla, 
C) seu. rendlmento mensal. em 1' de prier° do axerciclo,  irão ultrapassa 3 (três)  satires minimes (art 7' da Lei n° 
11.614, de 13/07/94). 
Il - aos Imóveis referidos no  Inciso  IV. do orage 19, mediante: 
a) comprovação  de que as cinematecas e cinedubes 'stemm, hi mais de 3 (tés) unes, consUtuldœ sob a forme de 
sociedades clins sern fins lucrativos, nos  ternos  da  legislação em vígor • que aplicam seus recursos. exclusivement., na 
manutenção e desenvolvimento de seus obletivos, sendo-lhes vedada a  distribuição  de lucres, bonificação ou  quaisquer 
vantagem pecunienas a dingentes, mantenedores ou associados (art. r da Lei e 10.97E, de 22/04/91); 
b) requerimento anual do interessado. Instruldo com a documente* comprobelde do cumprimento das exigences 
contidas  na allnea enterrer.  protocolado  ne Unidade competente da Secretaria Municipal de Finanças, até o dia 28 de 
fevereiro  de cade exercido (Arts. 3' e ri• da Lei n' 10.978, de 22/04/91). 

Art. 21. No caso do incise II do orage 20. a ¡sonde poderá ser casseau, pot simples despacho da autoridade 
competente, se  não forem observadas  as exigences nele estabelecidas (art 5* da Lel e 10.978, de 22/04/91). 

Art. 22. Os créditas tnbutanos relatives ao Imposte Predial inddente saxe os  imóveis utilizados habitualmente para 
pratica  de turfe, não serão  pas:rivera de remissào, exceto por lei especifica (art. 21 da Lei n •  14256, de 29/12/06). 

An. 23. 0 Imposto Predial dos modes  utilizados habitualmente para preeca de  turfe, acompanhará,  na talla de lei 
especlaca, a legislação pertinente ao IPTU (art. 22 da Lei n• 14.256, de 29112106) 

Art. 24. A partir de 2002,  ficam remedos os créditos decorrentes do lançamento do Imposte  Predial  corn valu total igual 
ou  Inferior  a RS10,00 (dez reais), sendo emitida notificado sem valor a pagre (art. r da Lei  e 13.250, de 27112101) 

CAP1TULO Il IMPOSTO TERRITORIAL URBANO 

Seção I • Incidência 

An. 25. Constitui fato gerador do Imposte Temtonal Urbano a  propriedade, o dominici MI ou a posse de bem initivel não 
construido, iocalizado na zona urbana do Municipe. a que se referem os attiges V e Y (art. 23 da Lei n" 6.989. de 
29/12/66.0 disposto nos §§ 1' • e dette artigo entrara cm vigor a partir de 1" de Janeiro de 2012, conforme art. 53 
da Lei n• 15.406. de 06/07/11). 
§ 1° Considera-se ocomdo o fato gerador do imposte Territorial Urbano (acrescido pela Lei e 15.406, do 08107/11). 
I - em 1° de Janeiro de cada exercido, 
il  - no primeiro dia do mes subséquente  soque ocorrer 
a)  constituição  ou  alteração  do excesso de enta ,  a que se refere o incise III do  artigo 28, 
13) desdobro, englobamento ou remembrement° de lote construido que resulte em constituição  de novo terreno nec 
construido 
g r Ocorridas as  hipóteses previstas  no  inciso  lido § 1' (acrescido pela Lei n•  15.406, de 08197111) 
I - caso a  alteração  no excesso de ares do imovei não tenha sido resultado de desdobro, englobamento ou 
remembrement° do bem, o eventual acresdmo de Imposte Temlonal Urbano , com relação ao lançamento que 
considerou  a  situação anterior do  imóvel,  sera cobrado propadonalmente ao numero de meses ainda restantes do 
exercicid 
ii - caso as alterne*, no imovei tenham SIOCI resultado de desdobro, engebamento ou remembrarnento do bem: 
a)  serão efetuados lançamentos do Imposte Terrttorial Urbano, referentes aos noves  Imóveis,  de forma  proporcional ao 
número de meses ainda restantes do exercice. • 
D) os  eventuais lançamentos de Impostes Predial e Temtonal Urbano, referentes à 'deçà° antenor,  passarão  a ser 
proporcionais ao número  de meses á  decorridos desde o seu respective fato gerador »té o nove fato gerador 
§ V Para efeito de contagem do  numero  de meses restantes do exercice. a que se refaire o §  V. sera inclue° o mas da 
=n'encra do novo fato gerador (acrescido pela Lia e15.4oé, de 06/07111) 
g e A ocorrência do novo lute gerador refende no inciso Il do § 1* implica a consttluição de créditos trIbutanos 
compiementares, com eventuais abatimentos ou  devoluções  de modelas, na forma estaberecida no regulamento do 
imposte (acrescido pela Lei e 15.406, de 06/07/11) 

Art. 26. Para os  efeitos deste imposte,  consideram-se não construidos os terrenos (art 24 da Lei e 6.989. de 29/12/66) 

I - em que Mo existe ectiacado  como definida no «ego 
Il - em que Miner ohm paralisada ou em  andamento,  saler:195es condenadas ou em ruinas, ou conatrudes de natureza 
temeorere; 
III cuja área  exceder de 3  (três) vezes a ocupada pelas 'dattier.' quando Munda na 1° subdivisa° da zona urbena; 5 
(cinco) vezes quando  na 2' • 10 (dez) vezes, querido  faim do perlmetro desta ultime; 
IV- °modos  por construção de  qualquer espede, inedequada à sua  situação. dimenseres, destine ou utilidade 
Parégralo  único.  No  calculo  do excesso de ires de que Vals o Incise Ill, toma-se por base a do terreno ocupado pela 
'alcade principat. maculas •  dependências (§ r do art. 24 da Lai  e 6.989, de 29/12166) 

Art 27. A  Incidência, sem prearizo das conenações cablvels. independe do aanpnrnento de quaisquer exigences tees. 
regulamentares ou adnerestraUvas (art 25 da Lei  e 6.989. de 29/12/66) 

Art.  26.0 Imposte  não  alcade nas hipóteses de imunidade  previstas  na  Constituição Federal, observado, sendo case. o 
disposto em lei complementar (art 26 da Lel e 6.989, de 29/12166). 

aride Il Calcule do Imposto 

Art, 29.0 imposte calcula-sei  radio de 1,5% sobre o voler venal do  imóvel (art. 27 da Lei e 6.989. de 29/12/66, com a 
redação da Lei if 13.250. de 27112101) 

Art 30. Ao valet do imposte, apurado na forma do artrgo 29, aria:foira-se o descente ou o acréscimo. calculados sobre a 
porção do mer venal do  imóvel compreendida em cade uma das faixas de valor venal da tubes a seguir, sendo o total 
do desconto ou do  acréscimo determinado pela sorna dos valores apurados na  conformidade deste artigo  (art 28 da Lei 
e 6.989, de 29/12/66, com a redação da Lei  e 13.475, de 30/12/02 • de Lai  e 15.044, de 03)12/09. Valores 
corrigidos monetariamente em 5,5% conforme decreto n 52.007, de 16112110) 

Falsas de valor venal Desconto/Acréscimo 

até Ri 100 225.00 -0.3% 

mima de R$ 100 225.00 ale RS 200.450.00 .0.1% 

acama  de RS  200.450,00 au! R$ 400.900.00 .0,1% 

acima de RS 400.900,00 até R $ 801 800,00 .0,3% 

acama  de Ri 801 800,00 .0,5% 

Sade Ill Sujeito Passive 

Art, 31. Contnbuinte do Imposte ê o propneteno do arrivel , o Ululer do seu domine *I. ou o seu possuidor a qualquer 
taule (art. 29 da Lei  e 6.989. de 29112/66) 

Art 32. 0 imposte e devido a datée da repartIdo competente (art. 30 da Lei e 6.989, de 29112166) 
I - por quem exerça a posse carotta do  imóvel, sem premizo da  responsabilidade solidena dos  possuidores Indiretos, 
Il por qualquer dos  possuidores Indiretos, sem prejuizo da responsabilidade solidána dos damais e do possuidor direto 
Parágrafo uni= disposto neste  artigo aplica-se ao espólio das pessoas nele refendu 

Seção IV Lançamento 

Art. 33. 0 fançamento do Imposte Temtonal Urbano sera efetuado nos termos do seu regulamento (art. 34 da Lei re 
6.9119, de 29/12/66, com a  redação  da Lei e 15.406, de 06/07111.0 disposto neste Adige  entrará em voiler a partir 
de 1' de Janeiro de 2012. conforme art 53 da Lei e 15.406. de 01U07)11) 
Parágrafo tasco. 0 lançamento do imposte  não presume a reguiandade do  imóvel e não se pesta a fins não tnbutános 

Art. 34. 0 Poder Executivo poderá oferecer eus  contribuintes  do Imposto Territorial opções de data de venameto do 0 
Imposte (art 1' da Lei e 14.089, de 22111/05) 	 - 

C Parágrafo  unido.  A opção de que trata este attige  deverá ser efetuada até o dia 31 de outubro de cada ano, gerando 
efeitos  para o exercice seguinte 	 e 
Seção V Descontos • Isenções 	 0 

a d D 
3 

Art 35. A  concessão  de quaisquer mandes relatives ao IPTU /Ica condicronada á atualização cadastrai da 
modem de que trata o  artigo 75 (art 2* da Lei n• 14.089, de 22/11/05). 

Art. 36. Os MW«  revestidos  de  vegetação  arbres»,  declarada  de preservado permanente ou  perpetuada 
do &rem tli•  do  Código Florestal, terão um desconto de ale 50% (cinquante pot canto) no imposte ,  
consonance com o Indice de Serna protepda, pela utilizaçâo da seguinte formula (art. 17 da Lei e 10.365. de 22/9 
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Desconto no Imposto Temtorlai Urbano (%) • (ires ergotages do  Imóvel / área  total do  Imóvel)  x50 
1 •  A coulemelle do descente de que esta are «ego ace contactantes à  apresentação  de requeirnane &fluai pelo 

proprietárb0.11tulv do domine uni ou possuidor do renoué (art. 18 de Lei le 10.365. de 22109/87) 
§ r  O  pedido será instruldo corn poncer Werve do Departamento de Parques  • Anas Verdes - DEPAVE quanto 
observance das *Lenau  relacionadas com a  preservação  da vegetado d• porte viaduc. • submeedo a deutsche 
decisório  da unidade competente da  Secretaria  Municipal de Finanças  (Parágrafo  unie° do art. 18 da Let n•  10.365, de 
22/09/87). 
r  o  desconto  concedido  na forma deste artigo podei  fer Suspense pot simples despecho da autoridade competente, 

quando  não ote•rvadas as condições legato de preservaçio dos eus benellciades (art. 19 da Lei n• 10.365, de 
22/09/87) 

Art. 37.  Fica conceddo desconto  de 50% (cinquenta por dente) no Imposto Territorial Urbino incidente labre os tenon°, 
considerados  não  construites, nos termos dos Incises I. Il • N do *ego 26. locelzados ne  Ama  de Proteção aos 
Manancials, definida nas Lets Estaduais n•  898. de 18 de dezembro de 1975.   rt•  1.172, de 17 de novembro de 1976 (art. 
2' da Lei re 11.338, de 30112/92) 
Parágrafo Wace 	beneficio concedido nos termos deste article  não exonera os benellaários do cumprimento das 
obrigações  acessórias aqui estão vetos (art r da Lui re 11.338, de 30/12/92) 

Art. 38.  São t'entes do imposto os !effanes 
I - pertencentes ao património 
a) de  particulares, quando cedidos em comodato ao Municipio. vo Estado, ou è  União,  para Ans  educacionais,  durante o 
prazo de comodato (art. 38 da Lei n• 6.989, de 29/12/68, com a redaçào da Lei n• 10.211, de 11/12/86), 
b) da Associação dos Ex-Combatentes do Brase. desde que efetivamente  utilizados  no  exercido  de suas atividades 
institut:mais • sem fins lucrativos 	1* da Lei e 10.055, de 28/04/86): 
C) da  Companhia Metropolitana  de  Habitação  de São Paulo - COHAB-SP. destInedos ou  efetivamente ubitrados para 
implementação de empreendimentos hadtadonets de interesse social (Arts. 1' e 4• da Lei re' 11.856, de 30/08195). 
d) da  Companhia Metropolitana de  Habitação  de São Paulo. COHAB-SP, quando compromissados à venda, desenados 
ou  efetivamente utilizados para implementaçào de empreendimentos  habitacionais  de interesse social. até • conclusão 
dos desdobros fluais dos refendes I moveis  (art, r da Lai re 13.657, de 31/10/03). 
Il - cedldos em comodato, por escritura publica ou documento particular devidamente registrado,  a  entidades  culturels 
sem lins lucratives, à UMM. aos Estados. aos Municipes, a  autarquias e fundações publicas. desde que selem utilizados 
algues e comprovademente na consecução de  atividades  cultures. durente  o prazo de comodato. subordinando-se a 
monda ao atendimento dos seguintes requisitos pole entidade que ocupar o imóvel  (Arts. 1' • 3" da Lui re 13.672. de 
01/12/03)• 
a) não distnbuir qualquer percera de seu patrimônio ou de sues rendu a qualquer retire: 
b) aplicar integralmente, no Pale seus recursos rte  manutenção  dos seus obletivos instItudones; 
C) mentor  escrituração  de suas  receitas e despesas em  livres revestidos de formalidades capazes  de assegurar sua 
exatidão. 
III - de propriedade de ex-combatentes e/ou ninas dos soldados que lutaram na Y Guerre Mundial, respeitadas as 
condições constantes dos §§ l• e 2' do attige 19 (art. 1' da Lei n' 11.071, de 05/09191); 
IV - integrantes do patnmeinio de aposentado ou pensionista. bem corno cre beneaceno de rende mensal eallaa paga 
pelo Instituto Nacional de Segundada Social e de  beneficiário  do Programa de Amparo Social ao idoso, Made pelo 
Ministéno da Preedincia e Assistência Social, ou outro programa que venha a substitué-Io, respeitadas as  condições  do 
incisa  Ido artigo 20 (art. 1 da Lel n' 11.614. de 13/07/94, com a  redação  da Lei re 13.776, de 10102/04), 
§ 1. A  isenção  a que se refere a letra do incisa I.  não abrange os metves compromissados à venda pela Companhia 
Metropolitana do  Habitação  de São Paulo - COHAB-SP (art. e da Lei re• 11.856, de 30106105) 
§ r A mande a que se refera a letra 'd' do maso I, adca-se exclusNarnente aos menues cule domine soja da COHAB-
SP em 03 rie novembre de 2003. aplicando-se. nos  demais casos, a isenção prevista na letra 'c' do tnciso I (art. 3' da 
Lui re 13.657, de 31/10/03) 
gr Na farta do  cumprimento  do disposto nas Unes, do nos° Il. •  autoridade competente poderá suspender a splIcaçào 
do  beneficio (Parágrafo único do art. 3' da Le 13.672, de 01/12/03). 

Art. 39. Fica concedida isenção  do Imposto Temtonal Urbano  incidente sobre o excesso de área, conforme considerado 
no artigo 58. Indu I, referente a  imóveis situados na ères de prOONAO  aos mananciais, definida nas Leis Estaduais 
898. de 18 de dezembro de 1975. e n•  1172, de 17 de novembro de 1976, bem como a Moyen localizados na Zona 
Espace de Preservação AU:tentai - ZEPAM, situados na Mecrozona de Estruturado e Qualificação Urbana definida  na 
Lei n•  13.430, de 130e setembro de 2002 (art. 1' da Lei n' 11.338, de 30112/92, com a redação da Lei n• 14.256, de 
29/12/06). 
§ 1" As Certidões de Potencial Construtivo de Dreto de Construir @merles ou a serem ernedas pelo Municipe somente 
poderão ser utillzaclas ou  transferidas  na  proporção  maxima de 10% (dez por canto) a cada ano  (5? do Art. 19 da Lei 
re 14.256, de 29/12/06 publicada em 14/07/07). 
§ Constitui exceção as certidões obtidas na  operação urbana centro quando utilizadas  no Planer da pretia' operado 
(52' do Art. 19 da Lei if 14.256, de 29/12/06 publicada em 14/07/07) 
§  r Os menu de propnedade particular enquadrados no sistema de Irais verdes do Municipe para atenderem a 
transferencia graduai  estabelecida  no cade • exenbas do arego 219. Incise IV.  da Lei re' 13430. de 13 de setembro de 
2002. clavera° curnpnr os aiguilles entente • condições (§ r do Art. 19 da Lui n' 14.256, de 29/12/06 publicada em 
14/07/07) 

I • locallzsr-se dentro da Maaozcna de Estruturação • Cluallflavalo Urbaine, 
II - poutre uso não-nesideridal Compote« com o desenvolernento sustentivel, conforme dance no *rte 150 e no 
()utero n" 5 anexo à Parle Ill de Lei n•  13.885, 0. 25 de agora° de 2004, hl pale menos dez  anos; 
III  - entonne a vegetado da &es conforme piano de preservado •  manutenção aprovado pela SVSAA; 

- usiner Terme de Compromise) Ameute, averbado no Candela de Reçue) do  Imóvel  douta, Armado corn a 
SEMPLA • a SVMA polo quel o  proprietário  do  Imóvel  assume as °briguais de mente no imeeel uso compattvel com o 
desenvolveriento  sustentável,  a permeabilidade de pelo menas 90% (noventa por cento) da Irae do  Imóvel,  a taxa de 
ocupação meutes de 0.1 e o coincent' de aproveitamento  máximo  de 0.1. 
§ 4' No TOM) de Compromisse Ameutai o proprette° de  Imóvel  lave sujeito às seguintes °en/Pendes, con força de 
Mule  executivo  extra-ludiciel, se descumprir as obrigações descritas no §1' do presente artigo (§ 4' do Art. 19 da Lei re 
14256, de 29/12/06 publicada em 14/07107): 
I •  multa  équivalente te malade da multiplicação da quantidade de m'Ulm quadrados  transferidos  pare voler do m' do 
terreno na PGV; 
Il -  aplicação  des seguintes restriees, enquanto durer o descumprimento des obrigações 
a) suspense) de  Incentivou  Avais. 
b) proibição  de use  não-residencial NR; 
C) proibido de parcelamento, desdobro ou desmembramento do  Imóvel. 
§ Na Nabonide do orçamento anual, o Municiplo  deverá  abatte da  previsão  de recursos a serem oblidos par Outorga 
Onerou, os valores esernados de  transferência  de direito de construr que palan' Sir cornarcialliackal a (*da ano (5 5' 
do Art. 19 da Lui n•  14.256, de 29/12/06 publicada em 14/07/07). 
§ 	A tsenção concedida nos ternes dette artigo  não exoners os beneficrenos do cumpnmento des obrigações 
scellons, e que estão suiedos (art 3' da Lei n •  11.338, de 30/12192). 

Art. 40. Ficam isentos os novera utillzados corno temple de qualquer culto , desde que (art. 7* da Lui ri•  13.250, de 
27/12/01). 
I -  comprovada  a atividade religiosa no  Imóvel  na data do loto gerador, conforme regulamento, 
Il apresentado centrale de  locação  ou instrumenta de cesse. comodato ou equivalente 
§ 1° A taenia>) apiicese unicamente es erses diretamente  relacionadas  à pneu= de cultes roitelet°e e às antes 
acessórias aos Muais, nec beneficiando as áreas ceedas ou utilizadas por terceiros e nas quais se desenvolvam 
atividades de natureza empresarial (com a redação da Lei n• 13.879, de 28/07/04) 
§ 2' Nos exercidos anteriores a 2004, licarn reneldos os crédites tnbutitmos decorrentes do lançamento do IPTU e 
anistiadas as penalidades, feue em desconformidade corn o disposto no § deste orage (com a redação da Lei n' 
13.879, de 28/07/04). 
g r Vedada a restituição das quantifia recoliedas a esse litulo, ficam remitidos os créditos tributárlos decorrentes do 
lançamento do IPTU, relativamente ao exercice fiscal de 2004. tete em desconformidade com o  disposto  no § 1" deste 
artigo (art. 10 da Lei e 14.125, de 29112/05) 

Art. 41. A partir de 2002. Oum remitidos os crédites decorrentes do lançamento do Imposte Temtonal Urbano corn voler 
total igue ou Interior a R510.00 (dez reais), sendo emitida notlficaçâo sem rata a pagar (art. 8' da Lei n' 13.250, de 
27/12/01). 

Seção VI • Incentivo Fiscal 

Art. 42. Fica insutuido incentivo fiscal para as agremiações. federações e confederações desportivas sediadas  no 
Municipe de São Paulo, a ser utilizado no abatimento do Imposte Temtonal Urbano incidente sobre moud de 
propriedade das refendes entidades,  efetiva e habitualmente ublIzados no exerciao de suas atividades (art. 1' da Lei n' 
14.501, de 20/09/07). 
Pvagrato  único.  As federações e confederações desportivas poderio se beneficiar do incentivo fiscal ail ',n'eue)°, 
desde que tenham propres $ocles direcionados es  crianças e adolescentes em execução e devidamente registrados no 
Conselho Municipal dos (Mettes da  Criança e do Adolescente - CMDCA. 

Art. 43. A pessoa lisica ou iundica que efetuar doação em mooda corrente para o Fundo Municipal dos Canines da 
Criança e do Adolescente • FUMCAD  indicará  a  agremiação. lecleraçào ou confederação desportiva a ser beneficiada 
corn  Incentivo  fiscal ora tresduldo (art. 2' da Lei e 14.501, de 20/09/07). 

Art 44. As 'grommelas, federações • confederações desportivas paierie  utilizar  dyne crédita para o abatirnet do 
Imposto Territorial Urbano a importance equivalente a 100% (cem por cento) do vela( efetivarnente doe na 
conformidade  do  artigo 43 (art. 3' da Lei n• 14.501.0. 20/09/07). 
§ 1* Os créditos provistOs no capa deste artigo serão totalizados em 31 de dezembro de cada exercido  para abatirneti 
do  Imposto Temtonal Urbano do exvcloo subsequente (com • redação do art. 5' da Lei n• 14.652, de 20/12/07). P  
§2' A  obtenção  do  incentivo  fiscal dependerá de requerimento anual do Interessado. • o despacho devera ser dl 
na intemet por mec) da perla  eletrônica  da Prefedura do Municipe) de São  Paulo. 
§ 3* No case des agremiações duperie», o requerimento a que se refere o § deste artigo  Clavera for mitre«. 
coda da respective %Nad° a urna aga ou federação desporthe estadual. 
g e Os créditos previstos no  capot deste artigo utilizado,  para o abatimento do Imposto Terntonal Urbano ni° 
ser aproveltados pelas associações sem Ans 'continuos no abatimento da remunerado %ivre nas 
permisse« de uso. a °tue oneroso, de áreas municipes • 'las cedidas (art. 2' da Lei n• 14.652, de 20/12,1 
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parágrafo  (nec) acrescido porta Lei e 14.868, de 29112108) 

Art 45.  Mio poderio 1141' utlitzedos no inceneo fiscal insleuido nos  termos  do artigo 42 os valores jà aprovedados pelas 
instiluides Mendies para descente do Imposte Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS Incidente sobre  serviços 
por elas prestados, nos termos do artlç)o 240 (art e da Lai re 14.501, de 20/09107) 

Art 48. 0 Conselho Municipal dos Direlos da  Criança  il do Adolescente - CMDCA ombre comprovente de daine° ao 
FUMCAD em foyer do doador, Indicando, dentre outros, o nome e o miner° da  inscrição  no Cadastro Nacional de 
Pessoa Juriceca • CNPJ da agremeaçào, fedendo cu confederação desportiva  banda/bu do incentivo fiscal, bem como 

data • o voter  recitado  (art 5 da Lei n' 14.501, de 20109107) 
Parágrafo Und O Conselho Municipal dos Direitos da Crlança • do Adolescente - CMDCA  deverá divulgar na página 
batteries da Prefeitura do Municiplo de São Paulo os nomes •  qualificação  dos integrantes da diretoria des entbades 
beneficiadas, bem como os nomes • quallacaçao de seus daterez e, em se tratando Cie pessoas bridions doadoras, 04 
nomes e quariecado de seus responsáveis 

Art.  47. 0  incentivo fiscal concedido nos larmes desta  seção não exonera  O benefidino do cumprimento das obrigações 
'cessibles a que este  sujeito (art. 6' da Lei re 14.501, de 20109107) 

Art. 48. Nie se  aplica aro incendiée fiscal instltuido nos termes do artigo 42 o disposto no indso IV do  artigo 473. em 
relação aos débites de IPTU  das agremiações desportivas dos exercidos de 2005, 2006 e 2007 (arti  da Lei e 14.501, 
de 20109107) 

CAPITULO III • DISPOSIÇOES COMUNS RELATIVAS AOS IMPOSTOS PREDIAL E TERRITORIAL URBANO 

Sodo I • Incidencia 

Art. 49. Para fins da inddanaa do Imposto sobre a Propriedade Predial e  Territorial Urbana - IPTU (art. 9' da Lei re 
15.406, de 09107111). 
I - es  edificações presumem-se conduldas ou modificadas na mais  antiga das seguintes datas: 
a) aquela informada pelo profissional responsável pela  execução  do serviço de execução de obras de  construção 
demolição, reparado, conservado e reforma de edifictos. ou pelo sujette passive do IPTU, como sendo a data de 
finalização  da obra, na declarado a que se refere o artigo 200: 
b) aquela Informada , pelo subito passive do IPTU. como sendo a data de  conclusão  ou  modificação  da edificação, na 
declaração de  atualização  de dados do imóvel, a que se refere o 5 r do artigo r da Lei n. 10.819. de 1989: 
c) aquele em que se tomar possIvel a sua potencial utillzação. para os fins a que se destina. 
d) aguets em que se verificar qualquer efetiva utilização, desde que a  titulo não precário, 
II os terrenos presumem-se constituidos na mats antiga das seguintes datas: 
a) aquela da abertura de noves matricules, no Cartório de Registro de  Imóveis:  
b) nouera reconhecida judicialmente como a do (niole da posse que ensejou a  ação referente à sentença de  usucapião 
que declarou nova Ares ou novos limites de confrontação do verve 
cl aquela referente à »guède de posse, com 'anima domine, relative à fração de área de i móvel. 
Ill • o excesso de área presume-se constituido na mesma data considerada como a de  conclusão  ou modificado da 
edificaçâo , desdobro, englotsamento. remembrements) ou outre evento que o ensejou: 
IV - os condomirnos eldlaos presumem-se consuluidos na data do registre de sua  especificação  no  Cartório  de Registre 
de  Imóveis 

Seção Il • Planta Ganérica de Valores 

Art. 50. A apuração de valor venal, para les de lançamento dos Impostos Predial e  Territorial Urbano , será  ferla conforme 
as nonnes e metodos fixados nos artigos resta Sedo , e as Tabelas la VI. desta Consolidado (art 1' da Let vs' 10.235, 
de 16/12/86) 

Art. 51. Os valores unitanos de metro quadrado de construção e de terreno serão determinados em Und° aos seguintes 
elementos, tornades em conjunto ou separadamente (art. 2' da Lei  e 10.235, de 19112186) 
I - preços correntes das transações e das ofertas a vende no mercado  imobiliário. 
II  custos  de  reprodução: 
III • locações arrimées: 
IV - caractertsacas da  região em que se situa 0  inovei: 
V - outros dados informativos tearcamente reconhecidos 
Parágrafo uni= Os valores un:linos , definidos como valores médios para os  locais • construções,  %ore atnbuidos 
I - a faces de quadras, a quadras ou  quarteirões,  a logradouros ou a  regiões determeadas, relativamente  aos terrenos, 
Il • • cada  um  dos Padrões Previstos Para os tees de edificado vicie:ados na Tabela V. relativamente às construções 

Art. 52. Na  determinação  do  valor venal não sertie  considerados  (art, r da Lei e 10.235, de 16/12166) 
I • o veto( dos bens moires manades, em caráter permanente ou  temporário,  no imovel, para efeito de sua  utilização. 
explorado, aformoseamento ou comodidade, 
II • as vinculactes restritivas do Credo de propnedede e o estado de  comunhão 

Art 53. 0 vela venal do Serrano e do excesso de erse, definido no maso I do artigo 58, resultará da multdicado de sua 
Mea total polo comespondenb Nef unItárlo de mette quedrado de tanne, constante da Ustsgern de Valons, e pilou 
fatums de  correção  des Tebelen I, II e III, apiceveas cordonne es caracterlstbas do man+ (an 4* an Lai e 10.235, de 
16/12/86). 
Parágrafo  Und. Guinde a  lisa  total do terreno for  representada  per mener° que conterea ?redit de metro quadrado, 
sera Mite o arredondamento para a  unidade imedlatamente 4441400f. 

Art 54.0 valor  unitário  de metro quadrado de terreno corresponde' (art. 5* da Lw re 10.235, de 16112/86): 
I - ao da face de quadre da Muid° do  móvel:  
II - no caso de  móvel hão construido, com dues ou mars  esquinas  di de duas ou mais trente*, soda  logradouro 11444100 à 
trente indicada no Mule de propriedade ou, na faite deste , iodo logradouro  de maior valse, 
Ill - no  caso  de ImOvel construido em terreno tom as caracteristicas do buse anterior, ao do logradouro relative à sua 
trente  efetiva  ou, havendo mais de uma. à frente principal: 
IV- no caso de terreno interne, ao do logradouro que the  dá acesso ou. havendo mais de in logradouro de acesso, ao 
do logradouro a que haie ordo Mnbuido o mirer voler, 
V. no caso de terreno encravado, iodo logradouro correspondante à  servidão  de passagem. 
Par/agrafe (mica Os logradouros ou trechos de logradouros, que do constarem da  Listagem  de Valores, terão seus 
valent,  unitários  de metro quadrado de terreno fixados pelo Ordo competente da Secretana Municipal de Finanças. 

Art 55. A profundidade equivalente do terreno, para aplicação do fator de profundidade de que trata a  Tabela  I. é obtida 
mediante  a  divisão  da  área  total pela testada ou, no caso de terrenos de duas ou mais hantes, pela soma das lestadas, 
desprezando-se,  no resultado, a  fração  de metro (art. 6' da Lei n' 10.235, de 16112186). 
§ 1' No caso de terrenos com urne esquina, será adotada: 
I - a testada correspondante à trente efetiva ou principal do movel , quando construido; 
II • a testada correspondente à trente indicada no Mule de propriedade OU, na sua fada ,  a correspondente ao miter valor 
unitário  de metro quadrado de terreno, quando não construido. 
g r Para os terrenos cons duas ou mars esquinas , será aplicado o tator de profundidade quai a 1.0000. 

Art. 58. Na avaliação de terrenos de esquina, os fatores da Tabela Il serão aplicados sobre a área máxime de (art ,  r da 
Lei n' 10.235, de 16/12/86). 
I - 900 m' (novecentos metros quadrados), no caso de urna esquina, 
il - 1.800 m' (um mil e oitocentos metros quadrados), no caso de dues esquinas; 
III - 2.700 m. (dom mi e setecentos mettes quadrados), no caso de da esquinas; 
IV. 3.600 ni' (très mil e seiscentos metros quadrados) nos demais casos. 

Art. 57. Na avaliação de tartanes encravados, terrenos de lundo , terrenos intenses e terrenos nos quais existam prédios 
em condomlna enquadrados nos tipos 2 e 4. da Tabela V.  serão aplicados os tatares de  correção  constantes da Tabela 
III (art. r da Lei n' 10.235, de 16112/86, com a redação da Lei n' 11.152, de 30/12191). 
Parágrafo Und. Excetuados o  fator condomlnio e a fração ideal correspondente a cada  unidade autónoma,  os fatores 
lerreno encravado e terreno de fundo serbe aplicados con a exclusão dos  demais  (stores de correção  previstos  para a 
avaliação  de terrenos. 

Art. 58. Para os oignes do disposto nesta Consolidação, consideram-se (art. 9' da Lei re 10.235, de 11/12/86) 
I - excesso de área ou ères de terreno  ruão incorporada, aquela que exceder a 3 (très) vezes a área ocupada pelas 
edificações,  no caso de  imóvel  %Made na murette subdivisão da zona urbana; 5 (cinco) vezes, na segunda subdivisão da 
zona urbana, e 10 (dez) vezes. alem do perimetro desta ultime, 
II - terreno de esquina, aquele em que os prolongamentos de sous alinhamentos. quando retos, ou das respectives 
tangentes, quando curvos, determinam àngulos internes  interiores  a 135* (cento e traita e anco graus) e superiores a 45 °  
(quarenta e ointe graus); 

terreno de dues ou mars frentes.  aquele  que  possui  mais de uma testada para logradouros publicos. sem ester 
localizado na sua connu/Mora; 
IV - terreno encravado, aquele que  não  se comunica corn a via publica , exceto por servidão  de passagem por outro 

V - terreno de fundo, aquele que, atuado no interior da quadra ,  se  comunica  corn a via publica por um corroder decesso 	Z 
com largura guai ou elfe»: a 4 (quatro) metros: 	 ° 

-5 
VI - terreno interne. aquele  localizado em via, passagem, travessa ou local assemelhado,  acessório  da malha vlána do 
Municipio ou de propriedade de particulares.  não relacionados em Uslagem de Valores. 	 r 

- L. D 

Art. 59. No calculo do voler venal de terreno, no quai exista preste em condomlnio, além dos fatores de 
aplicáveis , serà utilizada, canto fator. a ?rade ideal correspondente a cade unidade autonome (art. 10 da Lei 
de 16/12/86) 

Art. 60. A constnelo sera enquadrada em um dos tisses e  padrões previstos na Tabela V, e seu valor venal 
multiplicação  da  área construida  bruita pelo valor undáno de metro quadrado de  construção.  constante da 
pelo taler de obsolescence. corsetante da  Tabela  IV (art. 11 da Lei e 10.235, de 16/12/86). 
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Art. 61. A ima construida bruts  será obtida por meo das seguintes medições da situação latta do imóvel (art. 12 da Lei 
e 10.235, de 16/12/18,  com  a redação da Lw e 14.250, de 26/12/06)' 
I - nas are«  cobertas.  pelas merlettes de s'us contornos externes des paradai Ou piares. 
Il nas ken pavImentedin dateribertes de terraços,  sacadas, quadras esportivas, haliponlos e heliporlos, pelas 
medidas de "eus contornos externes; 
Ill - nas coberturas de poses de Servie» •  assemelhados,  pelas  medidas  de Sua projeção vertical sobre o terreno, 
IV - nas piscines, pelas machettes dos contantes internai de tuas parades. 
Parágrafo uneco. Quando a ares construlda bruta  for representada por Mimera que conterna  fração  de matit'  quadrado, 
será Iseo o arredondamento para a  unidade wnediaternente superior. 

Art 62. No  cálculo  da ares construida bruta das unidades autônomas de prédios em conclomInce, sera acrescentada, à 
tees  privativa  de cada unidade.  à pole correspondante nas áreas =uns em fundo de sua quota-parle (art. 13 da Lei 
n•  10.235, de 1611216). 

Art. 63. Para os  efeitos desta Consolidação, as  obras paralisadas  ou em andamento,  as  edificações condenadas ou em 
ruina, as construções de nature=  temporária • as construções, de qualquer espéras, inadequadas à sua  situação. 
amena:os ,  destina ou ublidade, não serão consideradas corno área construida (art 14 da Lei re•  10.235, de 16/12186). 

Art.  64.0 valor unetano de metro quadrado de construção sera  obtido pelo enquadramento da  construção num dos  tipos 
da Tabela V, em fundo da sua  área predominante, • no padrão de construção cucul caracteristicas mals se assemelhem 
às suas (art. 15 da Lei n •  10.235, de 16/12186). 
§ 1. Nos casos em que a ares predominante nec corresponder à destinado principal da  edificação,  ou conjunto de 
edificações,  codera sor adotado cnténo diverso,  a  juízo  da Administração 
§ Para fins de enquadramento de  unidades auldnanes de prédio em condomino em uni dos padrões de construção 
previstos na Tabela V, sera  considerada  a ares cOnstruida correspondante à ires bruta da unidade autônoma  acrescida 
da respective ares da garagem ,  tends que esta seja  objeto  de lançamento separado. 
§  3 A  unidade autônoma poderá ser enquadrada em padrão diverse daquele atribuido ao conjunto a que penença. 
desde  que apresente benfettonas que a distingam, de forma significative, das damais unidades  autônomas. 

Art. 65. A clade de cada prédio, para aplicação do fator de obsolescence de que trata a Tabela IV.  corresponderá  a 
diferença  entre o exercice a que se refera o lançamento  tributário e o ano do termina da  construção  ou. quando entera.. 
o de sua  efetiva ocupação (art 16 da Lei n• 10.235, de 16/12186). 
§ 1. A idade de cada prédio  sera: 
I - reduzida de 20% (venta per cento), nos casos de pequena reforma ou reforma parce 
Il - contada a partir do ano da  conclusão  da reforma, quando esta for substancial. 
§ Serà adotada a média das clades apuradas, ponderada de acordo com as respectives areas,  nos casos: 
I - de ampliação da ires construida; 
II - de  reconstrução parcial: 
III  - de lançamento  tributário  que abranja dois ou mats prédios. concluldos em exerciaos diversos. 
g yr No calculo da média ponderada, a que se refera o parágrafo antenor. serão consideradas  as avenues alterações na 
clade dos prédios, resultantes da ocorrência de reformas, na forma do § 1°. 
g e Quando o acréscimo  de  área edificada em imovei residencial resultar  da  construção  de abrigo para veículos ou de 
asana, MO sera  alterada  a clade do ;céda. 
g e No resultado do calculo da clade da edificação sera desprezada a  fração  de ano. 

Art. 66. 0 valor venal de  imóvel construido sera apurado pela soma do veto( do terreno corn o valor da  construção, 
calculados na forma desta Consolidação (art. 17 da Lei le 10.235, de 16112186) 

Art. 67 Nos casos singulares  de noyas para os quais a aplicação dos procedimentos previstos nesta  Consolidação 
possa conduzir a tributação mandestamente  injusta  ou  inadequada,  codera ser adotado, a requerimento do interessado, 
processo  de avaliado espeael, sujeito à aprovação do Orge° competente da  Secretarie  Municipal de Finanças (art 18 
da Lei e 10.235, de 16(12186). 

Art 68. Os valores  unitários  de melro quadrado de  terreno e de melro quadrado de construção solo expressos em 
moeda corrente e. no processo de calculo para obtenção do valor venal do «Ove o valor do terreno e o da  construção 
solo arredondados para a  unidade monetana imediatamente superior  (art 19 da Lei n• 10.235, de 16/12186, com a 
redação da Lai  e 10.805, de 27112189). 

Art. 69. As disposições constantes deste Capitulo são ertenovas aos entivees localizados nas arasa un:tenez/vela e de 
expansão urbana. refendes no  artigo 3* (art. 20 da Lei n•  10.235, de 16/1 2186). 

Art. 70. Ficam aprovados os valores unitarien de metro quadrado de construção constantes da Tabefe do Anexo Il, 
integrante da Lei n° 15044. cle 03 de deZembrO de 2009, em substituição  à Tabela VI- Tipos • Padrões de Constrição - 
Valor Undano de Metro Quadrado  de Construção, integrante da Lei e 10.235. de 18 de dezembro de 1966 (art. 2' da Lei 
rrt 15.044, de 03/12/09) 
Pareigralo uneo. Ficam aprovados os valores  unitários  de metro quadrado de larreno COribdOS na Latine«, de Valores, 
constante do Anexo III tntegrante da Lei re 15 044. de 03 de dezembro de nos. em substauldo à Listagem de Valores 

Integrares da Lei rrt 10.235, de 16 de clezembro de 1916 (art 3° da Lai ri° 15.044, de 03/12/09). 

Art. 71. A partir do exercido de 2011. o  valor untário de milie0 quadrado de Ornano aplicado para o  ciclo  do valor venei 
do termine, nos termos da Lei If 10235, de 16 de  dezembro  de 1986, fice Wnitado a Ri 5.064,00 (cinco me • sassent» • 
palan mer), para os ernieves construldos, utiizados tueduena ou predominantemente corno residancia. de qualquer dos 
padrtate do Upo 2 da  Tabela V 'maxi (art 24 da Lel n. 14.256, de 26/12/06. corn a  redação  da Lei le 15.044, de 
03/12/09). 
Parágrafo iinco.  O Executivo  poderá atueltzar, anualnienta. o valor-Irrite  especificado  no captif deste artigo, desde que 
esse atualização  não supere • inflado do periodo. 

Art. 72. A perUr do  exercício  de 2013, flca o Poder Executivo  obrigado  a  encaminhar. até 15 de outubro do exerdoro 
referente ao prenons it ao terceiro ano do respectivo mandato, ao Poder Legestativo, projeto de lei min proposta do 
atualização  dos valores unitários de metro quadrado de  construção e de terreno previstos na Lei n° 10.235, de 16 de 
*membru de 1986 (art 10 da Lel n' 15.044, de 03/12/09) 

Sedo III - Limites de Valor do Imposto 

Art. 73. Para lançamentos do IPTU sobre fatos geradores ocorridos  nos  exercícios  de 2010 a 2012, e diferença nominal 
entre o credito tnbutáno referente no exercice" e o crédito  tributário lançado no respectivo exercice anterior bava limitada 
a (art. V da Lei n• 15.044, de 03/12/09). 
I - 30% (Vint* pot canto) do credito tributário lançado, referente ao fato gerador  do exercice, anterior, para o imposto 
prediel,  no caso de "noves carre  utilização exclusiva ou predominantemente residencial. 
II - 45% (quarenta • cinco por cento) do crédito  tributário lançado, referente ao fato gerador do exercice anterior ,  pers o 
imposto, para os damais casos. 
§1* Caso haja manades do dadas cadastrais do  imóvel, em algum dos  exercícios enumerados no canut, o valor tomado 
para apuração do crédito  tributário, referente ao lançamento para o talc gerador do respective,  exercício anterior, será  Ce 
vela que  teria  sel lançado, se  tossem considerados os novos dados cadastrais. 
§ No osso de  edificação  que sep enquadrada, no exenUcio de 2010. em uni dos padrões de construção entituidos 
pelo artigo 1* da Lei n• 15.044, de 03/12/09, considerarme-à como valor lornado  para apuração do crédito tributano, 
raturante ao lançamento para o fato gerador do respectivo exercice entame. para apurado da diferença nominal, o valor 
unitário  de  construção relativo ao padrão mediatamente anterior do tipo de construção no quai a edificado foi 
enquadrada no axera= de 2010. 
§ 3'  Não serão consideradas, para fins de apuração do valor tornado para calculo do  crédito tributário, referente ao 
lançamento para o fato garai/or do respectivo exercício anterior, para aplicação dos percentuais dos incisos I e  If. as 
regras previstas nos  artigos 1* e 2' da Lei e 13.698. de 24 de dezembro de 2003 

Seção IV •  Inscrição Imobiliária 

Art, 74. Os Impostos Predial e Territorial Urbano  serão lançados corn base nos dados do Cadastro 'mobile° Fiscal (art. 
1 da Lei n•  10.819, de 28/13/89, c/c a Lei n' 12.782, de 30/12/98) 

Art, 75. Todos os recevais, construldos ou Mo,  situados  na zona urbana do Municipe), inclusive os que gozem de 
imunidade ou  isenção, devem ser inscritos  no Cadastro Imobitteno Fiscal (art. 2" da Lei e 10.819, de 28/12189) 
§ 1* Da  inscrição,  lets ern formulário proprio, além de outros dados que venham a ser  exigidos, deverão constar 
I - nome, qualificado e endereço do  proprietário,  do titular do domínio uul ou do  possuidor  a qualquer Mulo. 
Il - dados do Mut° de aquisição da propriedade ou do domina util, ou qualidade em que a poss e é encoda. 
III •  localização  do «Net. 
IV -  área  do  terreno. 
V • rima construida. 
VI - endereço para entrega de  notificações  de lançamento, no caso de «noyai  não construido 
§ 2' Ocorrendo modificações  de quaisquer dos dados constantes da inscreçào , deverá ela ser atualizeda, em formulâno 
proprio, observadas as  demais condições regulamentares 

Art. 76. A  inscrição • respectives atualizações  serão promovidas pelo sujeito passivo, nas hipOteses de (art. 3' da Lei n• 
10.819, de 28/12/19) 
I - ocorrência de arcunstánca que determine a  inclusão  do iman" no Cadastro  Imobiliário  Fiscal, nos termos do arte 75, 
dentro do prazo de 60 (sassante) Mas. 
II -  convocação  par  edital,  no prazo nele fixado. 

Art 77. Considerarnme sonegados à  inscrição  OS Interne cuba 'n'end° e respectives atualizações  não  far 
promovidas  na forma desta  Consolidação.  s *que« cube lonntaanoe de  inscrição apresentem falsidade, ei10 

'ri _ 
- 1; 
o  
lo  
Or 

; e 
Ill - intimado,  em função  de  ação  fiscal, na forma e prazo regulamentares. 
rv - modificação de quaisquer dos dodos constantes dos males I. II. IV • V do § 1* do  artigo 75, dentro do prazo 
(sessenta) Cas, 
V - modificado dos dados (=Mantes do  inciso  VI do 51' do «ego 75, dentro do prazo de 60 (sessenta) dias 
Parágrafo  urso  A entrega do formuler) de  inscrição  ou atualização  não faz presume  a  aceitação.  pela Adminss 
dos dados nele declarados 
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omise°  quanto  s  qualquer elemento  de dsclareção °regelées'. CU COffliernentar.  quando expressamente rouge° (art 4* 
da Let n• 10.819, de 26112/89) 
Parágrafo unlco. Ne heOtese prevista neste algo. o lançamento dOs Obutos imobflháito*  ter* efeevado corn base nos 
bramantes de que dispõe a Adnerostraeo. 

An. 78. Além da encra* •  respectivos alterações. o suie° passivo dos  tributos imobIlláries fica obrigado à 
apresentação  de  quaisquer declarações de dodos. inclusive por mimes magnético ou eleetroco, na forma • prazos 
regulamentares (art, r da Lai e 14.125. de 26112I05) 
Parágrafo tirecO. Aislicarn-se és declarações instituldas pela  Administração Tnbutina. na  forma do captif deste artigo,  as 
infrações e penaidades estabeleddas no  artigo 97 

Art 79. As concessenblas de serviço publico  deverão  envier à  Secretaria Munrapal de Finanças os dodos cadastrais 
dos seuil userlos. localizados no Municipe de Seo Paulo  por moto magnético ou eietrerneo. nos  termos  do regulamento 
(art 11 da Lei n 15.406, de 011107111). 
Parágrafo único.  Para fins do deposto no capot deste artigo. as concessionánas  deverão compallbilizar os dodos 
relation  ao endereço do antivol por ela atendido com os do Cadastro imobilláno da  Secretaria  Municipal de Finanças. 

Seção V • Declaração de Atividades  Imobiliárias 

Art 80. As pelions fisic,as ou (tridicas arrogeas no § 1' ceste  artigo. mesmo seni se cxestituirem em contribuintes ou 
responsáveis  pela obrigação principal.  ficam obrigadas  a  informará Adrneustraeo Tributaria, mediante declaração,  na 
forma do  regulamento,  a ocorrência de atividades  mobiliárias, entendidas essas como a  venda  e locação de  unidades 
mobillánas, bem como a sua Interrnediação). 
§ 1' A declaração à obrigatória pare:) 
I construtoras ou incorporadoras que comeraallzarom unidades imobillánas por conta OnSfule.) 
il -  imobiliárias e administradores de ,rneN0111 que realizarem interrnediação de compra e vianda • alugueis de initivele) 
III - leilooros  oficiais  no caso de arrematação de  imóveis em hasta publica.) 

quaisquer  outras pessoas flous ou juridicas que venham a realizar atividades i mobiliadas). 
g r Aplicam-se à  declaração  de atividades imobiliárias  as  infrações e penalidades estabelecidas no artigo 97 (art r da 
Lei e 14.125, de 29112105). 

Seção VI - Arrecadação 

Art. 81. 0 pagamento do imposto poderá ser efetuado de uma só vez  ou em até 10 (dez) prestações,  guais, mensais e 
suceuivas, na tonna  e prazo regulamentares, respeitado o imite minimo ,  por  prestação,  de RS 20,00 (vote rems), 
ficando facultado ao contribuinte o pagamento ornultrineo de diverses prestações (Arts. 19 • 39 da Lei n' 6.989, de 
29112/66, com a redação da Lai e 13.250, de 27112/01) 
51. 0 recolhimento do imposto não importa em presunção, por parte da Prefeitura ,  para  quaisquer  fins, do  direito  de 
propriedade ,  do domine u1/1 ou da posse do  imóvel 
§ r Do valor do imposto Integral, ou do valor das prestações em que se decomponha , poderão ser desprezadas as 
frações de moeda. 
g e Será concedido desconto de até 8,5% (ato e moo por canto) sobre o imposto que for pago de uma 50 vez. até o 
vencimento normal da primeira  prestação  (corn a redação da Lei e 14.256, de 29/12/06). 
§4' O  tributo lançado em exerce° posterior ao do fato gerador  tara o seu valor corners monetariamente do  mós  do fato 
gerador ate o mês  da constituição do credito  tributário (acrescido pela Lei e 14.125, de 29/12105) 

Art. 62. Os  débitos não Pagos nos respectivos vencimentos ficam acrescidos de (Arts. 20 e 40 da Lai e 6.989, de 
29/12/66, com a redação da Lei e 13.475, de 30112/02) 
I - muni' equivalente a 0,33% ennui e Vers centésimos pot cento) ,  pot dia de atraso, sobre o valor do imposto devolo, ate 
o limite de 20% (virile por canto). 
Il . puros moratónos de 1% (um por cento) ao mirs. a partir do mes mediato ao do  vencimento, contando-se como mes 
completo qualquer irae° dele. 
III atualização monetária ,  na forma da  legislação  municipal  especifica, 
§ 1° A multa a que se relate o maso I sera  calculada  a partir do primeiro dia subsequente ao do  vencimento até o dia em 
que ocorrer o afetivo recolhimento. 
g r os purot de mora made° sobre o valor integral do crédito tribulano , assim considerado o rnpozto devido acrescido 
de multa, atualizado monetariamente 
g e Inari/ria ou asques a dives serão *rodai cuitas.  honorários • damais despesas ,  na forma regulamentar • da 
ieflisia010. 

Art. 63. Observado o disposto no  artigo 84. decorrido o prazo Usa° para pagamento da ultana  prestação, o débito set* 
encaminhado para cobrança. com  inscrição na Modo Ativa e.  sendo o caso. alun/mento, and» QUO no mesmo exerciao 
a que corresponds o lançamento (Arts. 21 • 41 da Lai re 6.989, de 29112/66. com  a redação da Lai e 13.475, de 
30/12/02) 
51. Ab • data do encaminhamento para cobrança, poilera ser efetuado o pagamento de quaisquer perceras 
g r Para ans de inscrição na ()ioda Ativa, o doble  será considerado integralmente vencido  à data da  primeira prestação 
não  page 

Art. 64 A crible° do  Secretário Munospel da Finanças a parais do  Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU não page 
no prazo fixado poderá ser enviada para  inscrição  soi Dives Ativa • cobrança antes de esgotado o prazo per@ 
pegarrenb de Mina parada (art 29 da Lei e 14.125, de 29/12/05). 

Seção VII - Restltuéeo de Tributos Imebillários 

Art 85. A  devolução  dos tributos  indevidamente pegos, ou pegos a muer, serà fada polo seu valor corrigido 
monetariamente  de aosnio  com  ce indices ()Octal adotados para  atualização  dos débitos Muais, ab a  regular intimação 
do interessado para receber a Imporlancra a ser devolvida (art 25 da Lw e 14.126, de 29/12/05) 

Seção VIII - instrumentos para o Cumprimento da Função Social da Propriedade Urbana 

Subserão I • Disposições Gerais 

Art. 86. Ficam estttuldos no Municipe de São Paulo os instrumentos para que o  proprietário oo solo urbano não 
'Meado, subutilizado ou  não utillzado promova o seu adequado aproveitamento  nos lermos astabelaceos no § e do 
artigo 182 da  Constituição Federal, nos artigos 5' a r da Lei Ferlerai re 10257, de 10 de Julho de 2001 (Estatuto da 
Cidade), nos artigos 199 a 203 da Lei Municipal e 13.430. de 13 de  setembro  de 2002 (Plana Diretor  Estratégico - PDE) 
• na Lei re 13.885, da 25 de agosto de 2004 (Pianos Regionass Estratégicos -  PRO) (art. 1' da Lei e 15.234, de 
01/07/10) 

Subseção Il - Notificação para Parcelamento, Edificação ou Utilização Compuisérios 

Art. 87. Os propnatárlos dos My« tratados nesta seção serão notificados Pela  Prefeitura  do Municipe de São Paulo 
para promover o adequado aproveitamento  dos Myes (art. r da Lei n' 15.234, de 01/07110) 
§ 1" A notificação far-se-à 
I - por funcenano do orge) immolante, ao proprietário do MONO ou. no caso de este ser pessoa juridica. a quem tenha 
poderes de gerencia geral ou administração e serti reallzada 
a) pessoalmente para os prconetanos que residam no Municipe de São Paulo. 
bi por cala registrada com aviso de  recebimento quando o proprietário for residente fora do ternit:in° do Municipe de São 
Paulo. 
Il . por ocrent, quando frustrada. por 3 tirés) vezes, a tentativa de notificação na forma prevista pelo inciso I deste artigo 
g r A  notificação  refendit no reput desto artigo  deverá ser averbada na matricula do írnovel no Cartono de Registro de 
imóveis,  pela  Prefeitura  do Municipe de São Paulo 
§  3 Uma vez promovido, pelo proprielano, o adequado aproveitamento do  movei  na  conformidade  do que  dispõe  esta 
lei, cabera á  Prefeitura  do Municipe de São Paulo efetuar o cancelamento de averbação tratada no § 2° deste artigo 

Art. 88. Os propnetares noti ficados deverào,  no prazo máximo  de um ano a partir do  recebimento  da notificação, 
comunicar â  Prefeitura  do Município de São Paulo uma das seguintes providências  (art. e da Lei n' 15.234, de 
01/07/10). 
I - biais da utilização do  imóvel; 
Il - protocolemento de um dos seguintes pedidos: 
a) alvará  de  aprovação  do projeto de parcelamonto do solo. 
b) alvará  de aprovação e execução de edificação. 

Art. 89. As obras de parcelamento ou edlicação  referidas  no artlgo 88 deverão inicar.se no prazo manne de 2 (dois) 
anos a parer da  expedição  do alvará de aprovação do proue° de parcelamento do solo ou  alvará  de  aprovação e 
execução de  edificação  (art. e da Lel n• 15.234, de 01107110) 

Art 90. 0  proprietário  terra o prazo de até 5 (cinco) anos ,  a partir do nia° de obras previsto no orle° 89. para comunicar 
a conclusão do parcelamento do solo, ou da  edificação  do «nover ou da primeira etapa de conduite de obras no caso de 
empreendmentos de grande porte (art. e da Lei e 15.234. de 01107110) 

Art. 91. A transmissão do unOvel , por ato Inter mot' ou 'causa mortie , posterior  à data da  notificação prevista noartlgo 
87. transfere as  obrigações  de parcelamento. edificação ou ubilzação sem interrupção  de quaisquer prazos (art. 6' ela Lat 	o  
e 15.234, de 01/07)10) 	 e' 

Art. 92. Em caso de descumprrtnento das condições it dos prazos estabelecidos para parceismene. ode 
utilização compulsOnos. sera apte:ace sobre os neveu nottficados o Imposto sobre a  Propriedade Predial e 
Urbana Progressivo no Tempo - IPTU Progressivo. mediante a mita:irae° anual e consecutrva  da aliquote  pelo 
5 (coco) anos, até o lImite máximo de 15% (quinze pot canto) (art. 7* da Lei n' 15.234, de 01/07)10) 
§  1.0  valor  da afiquota a ser  aplicado  a cada ano sera puai ao dobro do valor da aliquota do ano anterior 
§  r Será adotado o valor da aliquote de 15% (quinze por canto) a partir do ano em que o valor calculaci 

Subseção Itt- Imposto Sobre a  Propriedade Predial • Territorial Urbana Progressivo no Tempo 
Progresalvo 
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ultrapassar  o Imite  estabelecido  no capot  deste artigo. 
§ 3• Sel manette a cobrança do Imposte pela aliquote maprada Me que se cumpra a  obrigação  de parolier. edficar. 
Mar 0 Memel Ou que  ocorra  a sue desgerOPPIC80. 
§  4 È vedada a  concessão  de  isenções.  anise«. incenevos ou benefIcios Moins relatives  ao IPTU Progressivo de que 
trata esta II. 
§ 5.  Os initeurnenba de Promoção do  adequado aproveitamento  de Imóveis, nos  lermos desta lei. apikern-se, induaive, 
aguetss  que possuem Neige de  incidência  do IPTU. 
g r Observadas as aliquotes  previstas neste artigo. apece-se ao IPTU Progressivo a  legislação tribulana %lente no 
MuNciplo de Seo Paulo. 
§  7 Comprovado o cumprimento da  obrigação  de parader, Mitral, ou  utilizar o antivol.  ocorrerão lançamento  do IPTU 
sein a 'dodo das aliquotes previstas nesta lei no mura= seguinte. 

Subseção  N Desapropriação com Pagamento em Titulos 

Art 93. Decorrldat 5 (clodo) anos da cobrança do IPTU Progressivo, sem que o proprietário  tenha  cumprido  a  obrigação 
de parcelamento. @Magie ou  utilização cornpulsônos. o Municipio de São Paulo  podara proceder à desapropflado do 
¡menti, com pagamento em Muges da  divida públcs (art r da Lai n•  15.234, de 01/07110). 

Art 94. Os @tubs de dinde púbica,  rifando,  no Pte 93. tertio prévia  aprovação pelo Senado Federal e serão  
resgatados no prazo de até dez anos, em prestações anum, louais • sucessivas, assegurados o valor real da 
indenização • os juros legais, nos termos do artigo r da Lai Focleral n•  10.257. de 2001 (art. 9' da Lei n 15.234, de 
01/07/10) 

Art 95. Apôs e desapropnação refende no  artigo  93.a Prefeitura do Munecido de São Paulo  deverá.  no prazo máximo de 
5 (cinco) anos , contado a partir da incorporação ao petrimenio publico, proceder ao adequado aproveitamento do imovei 
(art. 10 da Lei e 15.234, de 01/07110) 
51. 0 aproveitamento do animal  poderá ser efetivado diretamente pela Prefeitura do  Município  de São Paulo, por moto 
de alienação ou  concessão  a terceiros, observando-se as  formalidades  da  legislação vigente 
§ r Ficam mantidas para o adquirente ou para o  concessionário  de imóvel,  nos tonnos do § 1 °  deste artigo,  as mesmas 
obrigações  de parcelamento, edificação ou utilização previstas nesta let 

Subseção V  -Áreas  de Aplicação de Parcelamento, Edificação  ou  Utilização Compuisôrlos 

Art 96.  Ficam estabelecidos Inmialmente. para  aplicação das regret  estabelecidas  pot esta le, os  seguintes perimelros 
(art 11 da Lel e 15.234, de 01107/10)' 
I - ZEIS-2 e ZEIS-3 delimitados nos mapas 04 desailos nos correspondentes quadros 4. constantes dos 31 Livros dos 
Planos Regionais Estrategicos das Subprefeduras. anexos da Parte Il da Lei n•  13 885, cle 25 de agosto de 2004 
Il - Operação Urbana Centro constante da Lei re 12349. cle 6 de pnho Os 1997. excluido o perlmatio de que trata a Lei 
n• 14 918, de 7 de moto de 2009 
§ 1' A  aplicação das regras desta Ir, em  relação às damais erses de que trata o artigo 86,  deverá ser antecedida de 
convenir', a serem Armados pelo Executivo com as concessionadas 0e serviços publIcos para a identilIcado dos moveis 
não utilizados e da necessidade de aplicação dos instrumentos regulados pot esta lei 
§ r A affilante° das regras desta lei em relação às arasa de manandad tics condicionada a  autorização legislativa 
especteca, vinculada ao cumprimento  da  função  social ambœntal que aguets solo urbano deve cumpnr 

Sedo IX • infrações e Penalidades 

Ail. Sn As  infrações  as normes relatives aos Impostos  Predial e Territorial Urbano suleitam o infrator as seguintes 
penalidades (art. 5* da Lei n• 10.819, de 28/12/89, com a redação das Leis e 14.125, de 29112/05 e n 15.406, de 
08/07/11) .  

• infrações relatives à apresentado das declarações  de inscrição imodliana, atualização cadastrai e Mimais 
declarações  estabelecidas  pela  Administração Tnbutana 
a) multa de R $ 58,80 (cinquenta e oito mea • oitenta centavos), por declaração, aos que a  apresentarem  fora do prazo 
previsto na le ou no regulamento; 
b) mulla de RS 117.60 (canto e dezassete  reins e Sessenta  centavos(,  por declarado,  nos que deixarem de  apresentá-la, 
c) multa equivalente  a 50% (cinquenta por cento) do  valor  do  credito Inbulano que Matou de ser consatuido em  função  de 
dados não declarados  ou declarados de modo inexato ou incompleto. na  forma do regulamento. observada a imposição 
minons rie RS 148,20 (canto • quarenta e oito  reps e virile centavos); por declaração.  Item preplzo do  lançamento  de 
off= da diferença de imposto devido (com a redação da Lei e 15.406. de 08/07/11) 
Il  - ntrades relatives à ação fiscal .  mulla de RS 300.00 (trezentos reais), aos que recusarem a exibição de documentos 
nemssenos I apuração de dodos do i móvel. embaraçarem a ação fiscal ou não  atenderem  te convocações efetuadas 
pela Adméristrado  Tributaria. 
§1 Na  reincidência  de  infração  a que se refere o inciso  Il. a penalidade serà admit' em dobro e. a coda renadência 
subsequents , será  imposte multa correspondente à reincidência antenor, acrescida de 20% (vinte por canto) sobre o seu 
valor 
g r Entende-se pot reincidência a nova infrado , violando  e  mesma norme tributena. cometida pelo mesmo infrator. 
dentro do Prazo de 5 lanco) ers»  contado  da data em que se tomar deltrubva, acaNnistratIvarnente, a penalidade relative 

I  infração anterior. 
r No =cura° de infredies. as penalidades ¡arec aplicadas aanjuntemente, urne para cada infração,  amas que 

capitutedas no maarno dispositivo tee. 
4. As irnportiencim fixas, prevIstas nette  artigo,  »Mo atugazedes na forme do  disposto  no  artigo r da Lai n• 11105, de 

29 de  dezembro  de 2000. 
§ 5' As ¡rigodon e penalidades constantes deste lem não eildem as demies previstas na legislação tributarta 
especifica 

Art 98.  Constatada  a =ninas des  infrações  promet» no artigo  anterior.  levier-sa-à Auto de Infração, na forma 
regulamentar (art. r da Lei n•  10.819. de 28/12189, dc a Lei  e 11.960, de 29/12195, ch Lei n' 13.105, de 29112/00, dc 
Lai n• 14.125, de 28/12105). 

Art. 99. A efface de ato doloso com o obletivo de  suprime  ou reduzir o Mor  do Imposto sobre a  Propriedade Predial • 
Territorial Urbino IPTU constitui diato admeistratvo Inbulano, tipillcado pelas seguintes condutas (art. r da Lel n•  
13.879, de 28/07/04): 
I -  omita informação,  ou prestar declaração fat» às autoridades tributengs; 

fraudar  a fiscalizado tabutana , inserindo elementos inexstos,  ou revend° operações de qualquer natureza em 

Ilf falsificar ou alterar documento. 
IV - utilizar documento que sait,' ou deva saber falso ou initier,. 
§ 1' Sem taquina de outras commodes legais cabivem, a  prática  dos Poe de que trata este artigo sujeda o agente  à 
multa de (Valores atualizados em 7% pelo Decreto n •  45.659, de 28112/04, em 5,5% pelo Decreto  n 46877, de 

29/12105, em 3,1% pelo Decreto n' 48.081, de 29/12/08, em 4% polo Decreto n•  49.075, de 20/12/07, em 6% pale 
Decreto n' 50.342, de 23/12/08 e em 5,5% pelo Decreto 52.007, de 16/12110, nos termos do § 3' do art. r da 
Let n' 13.879, de 28/07/04): 
I - RS 676,00 (seiscentos e setenta e site reais), quando o valor venal do imerved for de até RS 94.286,00 (novent» e 
quatro mil, duzentos e dente e sets rems); 
Il - RS1.353.00 (um md, trezentos e onquenta e três reps), quando o valor venal do  imóvel  for superior a RS 94 .286.00 
(noventa e quatro mil, duzentos e attenta e sens rems) e até R$ 188 573,00 (cento e oitenta e oito  mil. quinhenlos e 
setenta e très rem); 
III  - R$ 2.707.00 (dois mil. setecentos e sete rend), quando o valor venal do irdval for  superior  a RS 188.573.00 (cento e 
oitenta e oito mil, quinhentos e setenta e três  rem) e até RS 376.741,00 (trezentos e setenta e ses mil, setecentos e 
quarenta e um rem); 
IV - RS 5.414.00  (cinco  mil,  quatrocentos e quatorze rems), quando o valor venal do  imóvel  for superior a RS 376.741.00 
(trezentos e setenta e sets mil, setecentos e quarenta e um rosis) e até R$ 754.295.00 (setecentos e cinquante e quatro 
mil, duzentos e noventa e cinco reais); 
V - R$ 10.828,00 (dez rrsl.  oitocentos • ente e oito reps), quando o Ville' venal do írndivel for superior a RS 754.295,00 
(setecentos e cinquante e quatro mol, duzentos e noventa e cinco rosis). 
§ 2' As penalidades previstas no § 1. deste artigo poderão ser exduidas mediante denuncia 	espontilnea da infração. 
acompanhada do pagamento do imposto devido e dos acréscimos moratônos. realizado antes do  inicio  da ação fiscal. 

Seção X - Descontos, !sondes, Remissões e Antilles 

Subseção I - Normes Gerais 

Art 100. A  concessão  de  isenções, descontos e beneflaos Asam referentes ao Imposto sobre a Propriedade Predial e 
Temlonal Urbana dependem cie requenmento do interessado ,  ne forma, concedes a prazos estabeleados no 
regulamento do imposto (art. 10 da Lai n' 15.406, de 08/07/11). 
Paregralo único  O  requerimento  a que se refere o canut deste artigo é condição para a aquisição da isençào , desconto 
ou l'ensila° fiscal, e e inobservance,  pelo sujeito passivo,  da forma, condições e prazos estabelecidos  pela 
administração implica renúncia a vantagem escal. 

Art. 101. Ume vez deferido o pedido de desconto ou  isenção, o beneficio sera  mantido  pela autoridade tnbutana. 
automaticamente. para exerciaos  posteriores àquele do religion:111ml°, devendo o contribuinte ser convocado, dentro çto 
periodo decadencel do lançamento, a fim de comprovar o cumprimento das exigências  tergals para sua concessão (ANs. 
18-A • 38-A da Lei n' 6.989, de 29112/66, acrescidos pela Lei n' 13.879, de 28/07/04). 
§ I* Para os exercices em que o contribuinte não comprover o curnpnmento das  exigências  tag,» para a concessào,dit 
benenoo, devera ser efetuado o lançamento  de Micas. 
§ 2' As l'ends@ ou descontos  não exoneram os bondi:lems do cumpnmento  das obrigações acessórias  a que este 
sujettos (5 r do art. 18-A e § 2' do art 38-A da Lei n' 6.989, de 29/12/66, acrescidos pela Lei n• 13.879, de 2810 — 
Art, r da Lal n' 10.055, de 28/04/86; Art. 2* da Lei ri' 10.530, de 20/05/88; Art r da Lel ru* 11.614, de 13107/94 
4' da Lei re 11.856, de 30/08/95. Art. S. da Lei n' 10.978, de 22/04/91). 
§ Cabe ao contribuons informer à Admintstração que o benefloo tomou-se  indevido,  no prazo cle 90 (novent») 
contados a  parta  do momento  em que as condições que justficaram a sua  concessão deixarem  de ser preencitclas 7  

Subseção Il Parcelamento Irregular de Solo 
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Art 102.  Ficam n mentes da edditIncia do Imposte sobre a Propriedade Predial • Territorial Urbana - IPTU os entres 
parcelados irregularmente. amerri  reconhecidos pelo Duport/mente de Regulandiçào do Pi  elemento  do Seo - 
RESOLO, da Secretana Municipal de nestaçae -  SEI-IAS.  na  termos de Lei n*11 775, de 29 de mea de 1995. • Lei ir 
13.426. de 10 de Membre de 2002. 'mandes em Zona  Especial  de Interesse Secte - ZEIS (art. 26 da Lei re 14.125, de 
29/12/05, com a redação de Let fr 14.260, de 08/01/07) 
Peragrab unira A isenção de QUO tata este artigo norme a partir de 30 cle dezembro de 2005, allé o exercice da 
ernetsào do Auto de  Regularização  ou da  conclusão  do  desdobro  fiscal da ares parcelada, o que Dranem ocorrer 

Art. 103. Ficam remitidos os créditos tnbutanos, constituldos ou  não,  Mi:Werve os inscrites em Dives Alma, ejuizados ou 
não,  olé 30 de dezembro de 2005, referentes  ao Imposto Sobre a  Propriedade Predial • Temtonal Urbana - IPTU 
incidentes sobre os  imóveis parcelados eregulament& stem reconheadet pelo Departamento de Regularuração do 
Parcelamento do Solo - RESOLO, da Secretana Municipal de  Habitação -  SEMAS, nos termes da Lei rr 11 775, de 29 
de mea de 1995. e Lei n• 13428. de 10 de setembro de 2002 m'endos em Zabi  Especial  de interesse Social - ZEIS 
(art. 27 da Lai  e 14.125, de 29/12/05, com a  redação  da Lei e 14.260, de 08/01/07). 
Plaigne  único  A  remissão  cyme no ceput  aplica-se apenas aos crédites tnbutános cujo fato gerador tenha °corme 
clé o exerciao do eletivo desdobro fiscal 

Art. 104. Mie serão restauldas, no todo ou em parte. corn fundamento no  previsto  na Le n• 14 125. de 29/12/05, 
quaisquer  importâncias recolhidas  ana:no/mente à sue entrada em veginaa (art 28 da Lei e 14125, de 29/12/05) 

Subseção  III • Enchentes 

Art 105. 0 Executivo (fco autorizado a conceder isenção  ou remissão do Imposte Predial e Temtonal Urbano - IPTU 
incidente sobre entres edificados atingelos par enchantes e alagamentos causados pelas  chuvas ocorridas no Municipe 
de São Paulo a partir de 1 de outubro de 2008 (art. 1* da Lei e 14.493, de 09108/07) 
§ 1. Os  beneficias  a que se refera o capta deste artigo observera° o limite de Ri 20 000.00 (ente mil reais), relative ao 
voler a recolher a  titulo  de IPTU. por exercice e por imóvel 
g r Os  beneficias serão concedidos em marie) ao credito tnbutano relativo ao exercice seguinte ao da °carénas da 
enchente ou alagamento. 

Art 106. A  decisão  da autoridade administra/va que conceder a  remissão prevista  no  artigo 105 implicará a restituição 
das importances recolhidas a taule de IPTU. na  forma regulamentar (art. r da Lei e 14.493, de 06/08/07) 

Ait 107. Para efeito de concessão dos beneficies de que trata o artigo 105. serão elaborados pelas Subprefeturas 
relatives CCT relação dos  imóveis edificados afetados por enchantes e alagamentos (art. r da Lei e 14 493, de 
09108/07) 
§ l•  Consideram-se,  para os &lotos do disposto no  artigo 105, imóveis atingidos por enchentes e alagamentos aqueles 
edificados que sofreram danos Ilsicos ou nas instalações elétricas ou helrauleas, decorrentes da investie 'm'estival das 
aguas 
y 2* Sertie considerados também , paro os &elle do disposto no artigo 105, os danos com a destruição de alimentes. 
mires ou  eletrodomésticos .  

§ Os  relatórios elaborados pelas Subprefeturas, ne forme regulamentar, serão encaminhados  O  Secretaria  Municipal 
de Finanças, que os adotara como fundamento para os tee:miches concessives dos benellaos 

Subseção IV • Adaptação de Fachadas 

Art. 108. Fica concedido descente no Imposte Predial e Temtonal Urbino IPTU para os imoveis consoudes cimes 
fachadas sejam adaptadas ou reformadas em ale 180 (conte e oitenta) dies contados de  regulamentação desta le, para 
adequação às normes  estabelecidas  pela Leu e 14 223, de 26 de setembro de 2006, desde que atendam 
concomaantemente aos seguintes roquettes (art. r da Lei e 14.657, de 21/12/07) 
I • estejam cadastrados no Cadastre anoblit/in° Fiscal com padrões 'A" ou 131, de  qualquer  dos tipos provistos na Tabele 
V desta  Consolidação. 

estejam lançados no exerclao de 2007 com voler veinai de ate RS 300 000.00 (trezentos mil reais), 
Ill - o total da testada utilizada do imóvel seja mener que 30 m (traita metros). 
IV -  não sejam utilizados, exclusiva  ou predominantemente. coma resiclenaa. 
V -  não sejam utilizados  corne  industria. 
VI • ne estejam, nos entres cornemuse verticars, localizados acons do primer°  pavimento 
§ I* Na hipótese de que !rata o incise VI do caput deste artigo, cale o dédie  não  estais desdobrado em unidades 
autônomas, na  conformidade  da Le Federal re 4591, de 16 de dezembro de 1964, com as alterações posteriores. o 
brinell= serai concedido proporcionalmente à Ores construela, de acordo corn o  disposto em decreto regulamentar 
g r  o  disposto nesta lei  aplica-se também aos imóveis construidos cujas achadas ja tenham edo adaptadas ou 
ratonnades para adequação às normes estabelecidas pela Lei re 14 223. de 2006. desde que atendidos os requtsies e 
condições previstos nesta lii  

Art. 109 0 desconto sera aplicado na conformeade da seguinte labiale (art. 2* da Lei  e 14 657, de 21/12/07) 

Total de **stade  utilizada  do  imóvel Descente 

Menor que 10m (dez mettes) 100% 

Maser ou igual a 10m (dez  metros).  mena que 20m (ente metros) 50% 

Maser ou igue a 20 m (vues mettes) e men« que 30m (Veto metros) 25% 

§ 1. Para a concassa° do descente sera  considerado: 
I • para os  móveis  de sultane ou com mais de urna frente para logradouro público °focal, o sornetôno dus testadas 
utilizadas para esse Am, conforme disette no § Il do »rage 13 da Le ir 14.223.0e 2008, 
Il - nos clamais casoe ,  opinas a lestage  utilizada  para  fixação  de anime 
§ 	Para os °folles deste orage,  será utilizado o concerto de testada  estabelecido  no maso XII do l'ego tr da Les re 
14 223, de 2006. 
§  3 0 descente promit, neste orage sera utilizado pore abatimento do  valor  do IPTU lançado no exercice septante ao 
da  regulamentação desta lei, devendo o velar restante ser recolhido  na forma da  legislação  mente 
§ 4" A No crase) integral do IPTU, dentro do respective exercido de cobrança.  implicará  a inscrição do débite na 
divida alma, desconsiderando-se qualquer descente  previsto  nette le. 

Art 110. A  concessão  do desconto de que trata esta le depende de  requerimento  a ser apresentado pelo interessado,  na 
forma, prazo e condições a sOferrl  definidos em decreto regulamentar  fart 3* da Lei n* 14.657, de 21/12/07) 
Parágrafo uneo Para fins de  deferimento  do beneficio, as Subprefintunn verdit:an» a  adequação  da fachada  ás 
disposições previstas na Lei n• ¶4223, de 2006 

Art 111. Não fars jus ao descente o inevel puni o qual haie débites do Imposto Predial e Tembanal Urbano (art. 4*  da 
Lai e 14.657, de 21112107) 

Art 112.0 descente no IPTU sera  concedido urna unes vez, semante no exercice segunite ao da  regulamentação desta 
lei (art r da Lui ri' ¶4.657,0. 21/12/07) 

Subseção V - lmõvsla Cedidos em Comodato à Administração Dieu e Indireta do Municiplo de São Paulo 

Art,  113. Ficam isentos do Imposte Predial e Temtonal Urbano - IPTU os entres cedidos em comodato  á Administração 
Dieu e Indireta  do Municipe de São Paulo, durante o prazo do comodato (art r da Lei e 14.865. de 29/12/08) 

Subseção VI brevets Pertencentes ao Patrimônio da CDHU Destinados a Moradias Populares 

Art. 114. São mentes do Imposte Predial e Temtonal Urbano IPTU os 'rems pertencentes ao patnmône da 
Companhia  de  Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo - CDHU,  destinadas  ou t'anodes para 
implementação  de empreendimentos habiLaconans  voltados  a moradias populares, até o lançamento individualizado  do 
imposte referente às respectives unidades autônomas (art 3" da Le n' 14.865, de 26/12/08) 

Subseção VII • Ineves Situados no Loteamento Vila Élida. na Divisa interrnunicipal São Paulo-Diadema 

Art, 115. Feam remitidos os crédites tnbutános, consteuidos ou nad inclusive os intentas em Divida Ativa. ajuizados ou 
raie, bem como anistiadas as infrações, referentes aos moveis situados  rias  Quadras Fiscais ri* 333. n° 370 e n' 389 do 
Selo( Fiscal ri• 172, que correspondem as Quadras a" 3 e ri. 6 do Loteamento Vila Élida. concernentes aos exercices 
anteriores ao ano de 2004 (art. 1' da Lei n' 15.082, de 21/12/09) 

Art, 118. Os crédites Inbutanos relatives aos  imóveis situado.  na  Quadra  Fiscal ri. 342 do Setor Fiscal ir 172. que 
corresponde à  Quadra  ri* 7 do Loteamento Vola Élida, ficam remakes desde que o contribuinte comprove qua para o 
mesmo falo gerador ocomdo nos exercices antenores ao ano de 2004, efetuou o pagamento Integral do tnbuto para o 
Municipe 05 Diadema (art 2' da Lei n' ¶5.082.0e 21112/09) 
Parágrafo une° A prove do pagamento integral do Veule sera demonstrada por meio  de certidão expedida pelo 
Municipe de Diadema 

Art 117. A Secretana Muntapal de Finanças  solucionará eventuais cases omisses,  ouvida  a Coordenação dos Gate' os 
de  Trabalho Intermunapas, constawdos para tratar des questões referas a dansa intermuniceal de São Paulo-Maderna 
(art. 3' da Lei n' 15.062. de 21/12/09) e 
Art 118. Nie sertao restituldes, no todo ou em pane, corn fundamento nas  disposições desta lei,  quaisquer im 
recolhidas antenonnente  á data de sua entrada em vigor (art 4' da Lei n' 15,082.0e 21/12/09) 

Art. 119. A  Secretaria  Municipal de Finanças  expedirá  as instruções complementares necessines a encornent 
disposto nesta le (art. 5' da Lei e 15.062.0e 21/12/09) 

Subseção VIII • imóveis Pertencentes ao Programa de Arrendamento Residencial - PAR • ao Progra 
Casa, Matha Vida - PMCMV 
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Art, 120. Flaire sentes da incidence do  Imposta  Sabre a Propriedade Predial e  Territorial Urbana IP1I.1 os  móvel  
adquiridos pelo Fundo de Arrendemento Residencial FAR,  pendo  pela Cama Econômica Federal, para o %gram@ de 
Arrendamento Residencial - PAR • per. o  Programa Minhe Casa, Minho Vide - PMCMV. durent@ o periodo de insane° 
des obres destinadas  à  habitação  social (art r da Lei n•  15.380, de 14/03111). 

Sigle XI Disposições  Finals 

Art 121.0 Essaies) poderá  atualizar. anualmente. es  ferias de  valor venal estabelecidas nos  artigos  r. 10 • 30, oside 
que eue  atualização não supere a inflaçào cio pariade (art 5 da Lui n •  13.475, de 30112/02) 

An.  122.0 Executivo  podei atualizar, anualmente, os  valores unitários  de metro  quadrado  de  construção e de terme, 
desde que esse  atualização nào supers •  Inflação  do periocio (5? do art. 5* da Lui e 11.152, de 30/12/91) 

M. 123. 0  Executivo poderá atualizar monetariamente, s cada exercice, os montantes das multas e dos  valores  venais 
de referinaa irstipulados no § 1* do @reg° 99, pelo mesmo Indice  utilizado  para a  correção  de base de  calculo  do IPTU (5 
3* do art 3* de Lei e13.171, de 28107104) 

Art.  124.0 Executivo  podará atualizar mcnetanamente, a cade exercice, os valores venais estabelecidos no capot e nos 
ggi••rdo artigo 17 (art 5' da Lei n u  13.698, de 24112103) 

Art. 125. Ficam os impressos da Preleitura do Municipe de São Paulo. de cobranças de IPTU, obrigados a ter 
estampados, em pelo menos um terço de um dos sous :ados, avisos de utilidade publics, como datas e campanhas de 
vacinação,  de matriculais nas escales municipais, sobre  direitos e deveres dos municipal  relacionados aos seus imóveis. 
calçadas e outres de interesse coletivo, ligados aos serviços do municipe (art. l• da Lei e 14.690, de 12102108) 

Art. 126. Ficam proibidas  as mensagens com conotoçees de propagande promocional (art. 2' da Lai n• 14 890, de 
12/02/08) 

Art. 127. Fica estabelecido o prazo de 6 (ses) meses para as adaptações e adequações aos termes dos artigos 121 e 
122 (art. 3' da Lei re 14.890, de 12102108). 

Art. 128. Fica suspense nos exercices de 2011 • 2012, a  obrigatoriedade  de que trata a Lei n° 12 275, de 19 de 
dezembro de 1996 (art. 12 da Lei e 15.406, de 01107/11) 

CAPITULO IV • IMPOSTO SOBRE TRANSMISSÃO 'INTER %/Vos-. A QUALQUER  TITULO, POR ATO ONEROSO, 
DE BENS IMÓVEIS, POR NATUREZA OU  ACESSÃO FISICA, E DE DIREITOS REAIS SOBRE IMÓVEIS, EXCETO OS 
DE GARANTIA, BEM COMO A  CESSÃO  DE DIREITOS A SUA AQUISIÇÃO 

Seção I • Inch:fende 

Art. 129. 0 Imposes sobre Transmissão Inter Vivos" de Bens Imóveis e de direitos  reais  sobre eles tem como falo 
gerador (art. 1' da Lei e 11.154, de 30/12/91): 
I - a  transmissão  'inter mol' ,  a quelque( Ulule, por ato oneroso: 
ai de bens imóveis,  pot natureza ou  acessão  nec'. 
b) de diretos reins sobre bens imóveis, exceto os de garantia e as servidões; 
Il - a cessa°, por ato oneroso, ckr direitos  relatives à  aquisição  de bens  imóveis 
Parigrefo Ume° O imposto de que treta este  artigo refere-se a atos e contratos nuativos a iris:Nets situados no teintono 
deste Municipe 

Art. 130. Estio compreendidos na incidence do  imposto 	r da Lei e 11.154, de 30/12/91, com a redaçào da Lel 
e 13.402, de 05/08/02, • da Le n• 14.125, de 29/12/05). 

- a compra e venda. 
Il - a  dição em mornifles; 
Ill - a permuta; 
IV - o mandato em causa 'germa ou com poderes equivalentes para a  transmissão  de bem imóvel e respectivo 
subetabeleamento, ressalvado o disposto no artigo 131. maso I; 
V - a anemetaçio ,  a adjudcação • a remiçie, 
VI - o valor dos mortes que, na  divisão  de patrimônio comum ou na partilha, forem atrebuidos a um dos a5muges 
separados  ou evorciados,  rio cônjuge 'm'érine, ou a  qualquer  harder°, acima da  respectiva meação  ou quinhão. 
considerando, em conjungo, apenas os bons «boy« constantes do patnno5no comum ou monte-mor 
VII • o use, o  usufruto e a enfiteuer, 
VIII - a cessào de Credos do ammatente ou adjudicataire, dopas de assinado o auto de arrematação ou  adjudicação: 
IX • a  cessão  de Credos  decorrente  de  compromisso  de cornera e vende, 
X - a  cessão  de diretos à  sucessão,  
XI • a  cessão  de  benfeitorias • construções  ers terreno compromnisado I vends ou alheio; 
Xli • a  instituição  es exunçào do Credo de superficie. 

XIII - Iodes os  demais  atm  onerosos treneetivos de  móveis, por natureza ou  acessão  !bics. • de erse» nies sobre 
móveis. 

Ait 131. 0  imposto  não Incide: 
I - no mandate em causa proprio ou corn poderes  equivalentes • seu substaberecimenio, quando outorgado para o 
rnandatirio receber a escritura defiretive do  imóvel  (art 7' da Lel n• 11.154, de 3011211, com a  redação  da Lei n•  
13.402, de 05108/02); 
II sobre a transmigrai° de ben, enlever,  quando  este Wear 30 dominici do antigo  proprietário  pot força de netrovenda. de 
retrocessào ou pacto de melhor comprador: 
III - sobre a transmisse de bene ou droites  incorporados ao membru° de pessoas lunettes em realizaçéo de capital; 
IV. sobre s  transmissão  de bens ou airelles *os mesmos islieniinhes. em decorrência  de sua desincorporaçào do 
patrinernio de pessoa Juridice a que foram conferidos; 
V - sobre • transmise° de bens ou brette@ decorrentes de  fusão, incorporaçào, cisão  ou  extinção  da pistou juddice. 
Vi-  sobre a  constituição e a  resolução  de  propriedade fiduciária de corsa Imetvel, 'invita na Lei Fedine re 9.514. de 20 
de novembro de 1997 

Art. 132.  Não  se molles o Chemin nos Incises III a V do  artigo anterior, quando o adquirente ever como atividade 
preponderante a compra e vende dosses bene ou dictes,  à sua  locação  ou arrendamento  mercantil  (art. e da Lei n• 
11.154, de 30/12/91,  corria redação da Lei nu  13.107, de 30/12/00, • da Lui  e 13.402, de 05/01102). 
§ 1* Conechra-se caracterizada a  atividade preponderante quando mais de 50%  (cinquenta por conte) da recette 
operadonal do adquirente, nos 2 (dors) anos anteriores e nos 2 (dols) anos subsequentes à aquisialo, decorrer de 
transações  mencionadas  no capta dette  artigo, observado o disposto no § r 
§ Se o adquirente iniciar suas atividades aptes a aquIsiçào, ou menos de 2 (dols)  anos  entes dieu. apurar-se-á a 
preporiderande refende no  parágrafo anterior, levando em consideração  os 3  (trás) primeiros anos seguintes à data da 
aquisiçâo 
g r Fica prejudIcacla a  análise  da  atividade preponderante, incidindo o imposto, guando a  pessoa  pure:tics adquirente dos 
bens ou droites ter« existência em perlodo inferior ao  previsto  nos §§ 1° a 2" deste artigo 

Art. 133. 0 Executivo regulamentará o reconneamento administrative da não  incidência e da  imunidade e a  concessão 
de orme). nos casos previstos em lei (art. 5° da Lei n' 11.154, de 30/12191) 

S'Oc, Il Sujeito Passivo 

Art. 134. São contribuintes do imposto (art. 6' da Lei n• 11.154, de 30/12/91, com a redação da Lei e 13.402, de 
05108102, e da Lei n•  14.125, de 29/12105): 
I - os adquirentes dos bens ou Merlo' transmedos; 
Il - os  cadentes, nas cesse« de directes decorrentes de compromissos de compra • vende. 
III - os transnutentes. nas transmissões exclusivarnente de  direitos  a  aquisição  de bens imóveis, quando o adquirente 

t'y« =no  atividade  ealxindetiote a camera e vende desses bene ou dIreitos ,  a sua 'traça° ou arrendamento mercanul. 
IV - os superficie/los e os cedentes, nas institueras e nas cessões do Credo de superficie. 

Seção III Cálculo do Imposto 

Art 135. Para ens de lançamento do imposte, a base de cálculo ê o valor venal dos bens ou  direitos transmitidos, assim 
considerado o voler pelo qual o bem ou Credo sena negociado à vista , em condições normes de mercado (art 7' da Lel 
n• 11.154, de 30/12/91, com a redação da Lui n• 14.256, de 29/12/06) 
§ 1" Ne  serão abatidas  do valor venal quaisquer  d'iodas que onerem o imóvel transmitido. 
§  7.  Nas cessões de direitos à aquislc110, o vela  ainda não pago pelo codents será deduzido da base de calcule 

Art 136. A  Secretaria  Municipal de Finanças tomará  publicas  os valores venais  atualizados  dos  imóveis inscntos no 
Cadastre Imobilláno Fiscal do Municipe de São Paulo (art. 7*.A da Lei e 11.154, de 30112/91, acrescido pela Lei n• 
14.258, de 29/12/06). 
Parágrafo Uneco. A  Secretaria  Municipal de Finanças devera estabelecer a forma de  publicação  dos valores venais a que 
se refere o couvi deste artigo. 

Art 137 Caso nec concorde com a base de cálculo do imposto  divulgada  pela  Secretaria  Municipal de Finança. nos 
termos  de  regulamentação  palma , o contribuinte poderá requerer avaliação espacial  do  imóvel, apresentando oseados 
da transaçâo e os fundamentos do pedido ,  na forma  prevista em porterie da  Secretaria  Municipal de Fmançai, 
podere inclusive. viabilizar a formulação do pedido por meto eletrônico (art 7*-8 da Lei e 11.154, de 300 
acresedo pela Lai n*14 256, de 29/12/06) 

7 
Art, 138.0 valor da base de cálculo será reduzido (art. r da Lei te 11.154, de 30/12/91, com a redação d 
14256, de 29/12/06): 
I - na neltuicao de usufrue e uso. pars 1/3 (um ter1;0 ). 
II • na  transmissão  de nua propriedade, gara 2/3 (dois terços), 
III - na institue* de enfiteuse • de transmute, dos carottes do enfiteuta. para 80% (*tenta por cento); 
IV- na transmis/Io oe domina direto, para 20% («rte por canto) 
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Paragrafo rarco.  Consolidada  a  propriedade  plana na  pessoa  do propnetano. o riposto serai calculado saxe o valor do 
usufruto, uso ou 'Miteuse. 

Art.  139.0 imposto sera calculado (art. 10 da Lei re 11.154, de 30/12191, com a redação da Lei re 13.107, de 
30/12/00). 
I - na anteaseões compreentadas no Sésame Financeiro de Habitação • SFH. no Programa de Arrendamento 
Residencial -PAR • de  Habitação  de  interesse  Sacral - HIS (com a redação da Lei e 14.885, de 29/12/08): 
a) I razão de 0.5% (mea por cento) sobre o valor efetivamente financlado, ale o lande de R$ 42.800.00 (pimenta • das 
mil e accentua feus); 
D) pela aplicação da aliquote de 2% (dots por canto), sobre o valet restante 
Il - nos transgressais compreendidas no  Programe  Minho Case, Malte Vida - PMCMV, à  razão  de 0,5% (mea por canto) 
sobre o valor  afetivamente tinanctada dinde quai rende mental familier brut» do adquirente não vitrasses a 3  (três) 
satana minimos (acrescido pela Lei n' 15.360, de 14103/11), 
III - nas damais animistes, pela aliquote de 2% (das por cento). 
Parée*, me° Ne Aimasse prames no maso I caste artigo, quando o voler da transação for superior ao Irma nele 
fixa°, o vela do imposto  será determinado pele some das percales estabelecidas rias sanies a • le 

Art. 140. Vedada a  restituição  de unporanass recolla.' a este auto.  ficam remstido• os criai= tributános decorrentes 
de obrigações tributitnes cubais fetos geradores tenham ocomdo ate dla 30 (Irma) de dezembro de 2000,  já consetuldos, 
imagos ou não ne dinde lava do Morlaix°, ou a constitua',  relativos  a transmissões sujet» à rnadénaa das allquotas 
progressives pavana na redação ongmal da Lai e 11154. de 30 de dezembro de 1991, correspondantes (an. 3° da Lei 
n' 13.107, de 30112/00): 
I • nas  transmissões compreenadas no Sistema Financeiro da  Habitação SFH, aos valores superiores  an resdado da 
soma da percera correspondante à  aplicação  da allouas de 0,5% (meio por cento), nas condições estabelecidas  na 
redação amenai da Lei n° 11154, de 30 de dezembro de 1991, com a parcela correspondante à  aplicação  da aliquota de 
2% (das por canto) sobre o vote restante da basalte  calculo.  
Il - nas damais transmise«, aos valores supenores à  aplicação  da aliquote de 2% (das por cento) sobre a basa de 
cálculo. 
Parágrafo único. Os credos  tributarias, objetos de dosai° judicial transitada em julgado, favorável  â Municipalidade. não 
podaria ser benefroados pela remissão de que trata o capta Oasis artigo. 

Sedo IV • Arrecadação 

Art.  141.0  riposto  sert pago mediente documento prépno de  arrecadação,  na (pane regulamentar (art. 11 da Lei n' 
11.154, de 30/12/91, com a redação da Lei n •  13.402, de 05/08/02). 
Parágrafo  uns°. Os  notários,  actes de Rognes) de  Imóveis,  ou seus prepostos, ficam obrigados a  verificar  a exaboão • 
a suprir as  eventuais omissões  dos s'amantes de crantasse° do contribuinte • do  imóvel transacionado  no documento 
de arrecadação ,  nos atos em que internerem. 

Art. 142. Ressalvado o disposto nos artigos seguintes. o imposto sera pago antes de se efetivar o ato ou contrato sobre o 
quel rade. se  por instrumento publico  e, no prazo de 10 (dez) dais de sue data, se por instrumento particular  (art. 12 da 
Lei  e 11.154, de 30/12/91). 

Art 143 Na arrematação,  adjudicação  ou remição, o imposto será pago dentro de 15 (quinze) dos desses atos, antes da 
assinatura  da respective carta e mesmo que essa não sala extralda (art. 13 da Lei n° 11154,0. 30/12191). 
Parágrafo  tintai. Caso oferecidos  embargos. o prazo sent de 10 (dez) dies, a contar do transito em  julgado  da sentença 
que os ramier 

Ait 144 Nas transmissões realizadas por termo macla, em valude cle sentença juacial, o imposto sera pago dentro de 
10  (dez) dias, contados do Intnsito em julgado da sentença ou da data da homologação de seu calculo, o que primeiro 
ocorrer (art. 14 da Lei  e 11 154, de 30/12/91, com a  redação  da Lei le 13.402, de 05/08/02) 

Art. 145. 0 imposto não pago no vencimento sera atualizado monetariamente, de acordo com a vanação de indices 
oficsais, da data em que ti devido  até  a data em que for efetuado o pagamento (art 15 da Lei e 11.154, de 30/12/91) 

Art. 148. Observado o disposto  no artigo anterior, a farta de  recolhimento  ou o recolhimento a menor do niposto, pelo 
sujeito passivo.  nos prazos prorata em lei ou regulamento, ficam acrescidos de (art. 18 da Lei n° 11.154, de 30/12/91, 
com a redado da Lai n' 14.256, de 29/12/06). 
I - murta micartorie, calculada a taxe cle 0,33% (»ta • tries centesimos por cento), por aa de abusa. sobre o valor do 
aposta, ate o limite de 20% (vinte por cento), desde que  não iniciado o procedimento fiscal. 
Il multa amenante a 50% (ancrants por canto) do imposto cava° , quando apurado o délia pela fiscalização, 
III - tiros rnoreanos de 1% (um por canto) ao ma, a partir do mas imediato ao do venamento, contando-se como mes 
Completo qualquer fração dele 
§ 1° Os jurys de mora medirão  sobre o voie integral do  credito tributino, assim considerado o pnnapal acrescido  de 
mulla de (maquer natureza , atualizado monetenemente 
§ Quando apurado pela fiscalização. o remaniera do imposto lao corn atraso, sem a mata moratória ,  sera o 
contribunte notificado. pada dentro do prazo de 10 (dez) dus,  à razão de 30% (frets  por  canto) do valor do imposto 

clava°,  atualizada monetariamente • aaescide dos mas de mora cabarets. nos termes do §1 °  
§ 3' A mulla a que se refera o indic I date sage sera naias a partir do  primeiro  dia subsistant» »O do venamento 
do prazo prairie para o redearnento do imposto até o dia  eis  que ocorrer o  efetivo  marnent°. 
§ 4° A natta  não  recalas  poderá ser lançada  de ofica. conjunta ou isoladamente, no caso de  não-recolhimento  do  
Imposas com esse acracimo 

Art 147.  Comprovada, • qualquer tempo, pela iscallzado, a oassão de dados ou a falsidade das declarações 
consignadas  nu esalturas Ou Inalrumentos  particulares  de transmua ou cessait o Imposto ou sua dame serra 
exigidos can  o acrésdno da mata de 100% (cem por cento), alcade sobre o montante do  debito eptredo. sem 
prejulzo dos  acréscimos devidos em razão  de outras landes eventualmente praticadas (ait 17 da Lei re 11.154,0. 
»12/91). 
§ 1 °  Pela infração provista no capot deste  artigo respondem. solidenamente com o contnbuinte, o alienante ou 
cessionário. 
§ r  Nos Cesa de omisse de dada ou de documentos demonstratNos des situações previstas no  artigo 133. alérn das 
pessoas  refendes no parágrafo Mena respondem solidariamente com o contribuinte, ore notários • o• aidais de 
Registro do Imóveis • seus prepostos. 

Art. 140.0 débito vencido sent encaminhado para cobrança, com inscrição  na Ohrid& Faye (an. 18 da Lel n' 11.154,0. 
30/12/91). 
Parágrafo suco. inscrita  ou amusa a Ohrid& sera devidos. lambda. custas, honorrinos e damais despesas, na forma 
da  legislação vigente 

Seção V • band° 

Art 149 Fica isento do imposto o ato transnasivo relata à primera  aquisição  de unidades  habitacionais financiadas  
pelo Fundo Municipal de Habitait.) ,  na forma da Lei n°  11632. de 220e julho de 1994 (art. 1901 Lei n' 11.632 de 
22/07/94). 

Art, 150. Ficam isentas do Imposto as transmIssões de bens ou de direitos a eles relativos para novais de uso 
exclustvamente residencial, cujo valor total seja puai ou  interior  a RS 30.000.00  (trinta md  rem) ria dele de rero  gerador. 
quando o contribuinte for pessoa fislca (art r da Lei re 13.402, de 05(08/02). 
§ 1° Ficam us  notários, oficiais  de Registro de  Imóveis,  ou seus prepostos, dispensados de arion document° ou  certidão 
que comprove a concassa° da Isaak  estabelecida  no captif deste  artigo. 
§ Ficam os notaros, dorais de Registro de 'nantis, ou seus prepostos. obrigados a enviar mensalmente ao 
Departamento de Rendas lmobillarias,  da Secretaria Municipal de Finanças, relação com a  qualificação  dos contribuintes 
beneficiados (nome, endereço, CPF), do iinovel (numero do contribuinte do IPTU) e da °amassai (data e valor), 
conforme regulamento. 
gr Os notarlos, oncles de  Registro  de Imóveis, ou seus prepostos, que infringirem o disposto no § ficam sujeitos à 
multa de RS 1.000,00 (um mil rais), por transação na relacionada. 
§  4 As Important:las fixas previstas neste artigo serão atualizadas  na farina do disposto no artigo e paragralo talc° da 
Lei n' 13.105. de 29 de dezembro de 2000 (acrescido pela Lel re 14256, de 29/12108) 

Art 151. Ficam l'entas do imposto as  transmissões  de bens ou de *naos relativos a IMeNels adquiridos (art r da Lei 
n° 13.402, de 05(08/02,  come redação da Lel n• 13.680, de 10/12/03) 
I - pelo Fundo de Arrendamento  Residencial - FAR, gendo pela Casa  Económica Federal, para o Programa de 
Arrendamento Residencial - PAR (com a redação da Lei n° 15.360, de 14/03/11). 
Il - pela  Companhia  de Desenvolvimento  Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo. CDHU. 
III - pela Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB/SP 
IV pelo Fundo de Arrendamento Residencial - FAR. gendo pela Caixa Econômica Federal, para o Programa Minha 
Casa, Minha Vida. PMCMV  (acrescido  pela Loi e 15.360, 0. 14/03/11)  

Seção  VI • ObrIgaçôss dos Notários e Oficiais de Registros de  Imóveis e seus Prepostos 

Art 152. Para lavratura. registro. Inscrição. averbação e damais atos relacionados  à  transmissão  de »noves ou de 
direitos a eles relativos, ficam obrigados  os notante,  oficiais  de  Registro  ci. °noves ou seus prepostos a (art. 19 da Lel 
n•  11.154, de 30/12/91, com a redação da Lei re 14 256, de 29/12/06) 
I -  verificar  a tmosancia da prova do recolhimento do imposto ou do reconheamenlo administrativo da nao-madanclie da 
imunidade  ou da concessão de isenção. 
Il - verificar , por melo de ouatais smala pela Atiminetrado Tnbutana, a  resistência  de détala de IPTU Menama ao 

transacionado até a data da operação 	 2 e 

Art.  153.0e  notários.  dams de Registro de  Imóveis  ou seus prepostos ficam obrigados (art 20 da Lei te 11.154. 
30/12/91) 
I - a facultar, aos encarregados da facalizaçào , o exame em cartono dos livros. autos e papas que inte 
arrecadação do imposto; 
II - • fornecer aos encarregados da liscalização,  quando  sorti:Macla.  certidão  dos aras lavrados ou rat 
concernante a  imóveis  ou careitos a eles relativos. 
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III - a formait ne tonne reguismenlat dados relatives às guise de reosnwnento: 
•  a prestar enfomia93es. relatives aos noves pare os quais houve levrature de ato, registro eu 'verdie°. na tonna, 

condIções • endos regulamentanis (acrescido pela Le) n 15.406 de 06107/11). 

Art 154. Os notent/4, dictais de Registro de ImOveis ,  ou sous prepostos. que nfringrem o (Head° nette  Consolidação. 
ficam sujeitos  à mués de (art 21 da Lai n 11.154, de 30/12191. corn a redação da Lel n°13.402, de 05108102. • da Lei 
le 14256, de 29112106): 
I - RS 200.00 (duzentos reins), por item descumprido, pais grenier) ao disposto no perdent inico do n'Ope 141. 
Il- RS 5.000.00 (anco mil rems), por item descumprect pela Infração ao disposto nos artigos 152e 153. 
Parágrafo único. As importances fixas amenas neste artigo serão atualizadas  na forma do disposto no artigo  2• • 
minime illico da Lao re 13.105. de 29 de dezembro de 2000. 

Seção  Vit- Disposições Gerais 

Art. 155. A  devolução  ces  tributos indevidamente egos, ou psoas a ma«, sera fenil pelo seu valor corrigido  
monetariamente de  acordo com os Indices °fions adotados para  atualização  dos dédies %ces. até a  regular nbmação 
do  interessado  pers mati« a importance a ser devolvida (art. 25 da Lei re 14.125, de 2912105) 

Art. 156.  Apurada qualquer infração  à legislação relativa a este imposto, sera efetuado lançamento complementar e/ou 
Auto de Infração e Intimação (art 23 da Lel le 11.154. de 30112191, com a  redação  da Lui n• 14.256. de 29/12/06) 
§ 1' Caso o  contribuinte  ou o autuado  reconheça  a procedénas do Auto de  Infração e Intimação. 'diluante o pagamento 
das imponinaas exigidas, dentro do prazo para apresentação de defesa, o valor das multas sera reduzido ern 50% 
(anquenta pot cento). 
§ 2° Casa reconheça a procedência do Auto de Infração e Intimação, efetuando o pagamento das importances exigeas, 
no curso da analee da impugnação ou no prazo para interposição de recurso ordinant),  o valor das multas sari reduzido 
em 25% (velte e mea por cento). 

Art. 157. Não concordando o trgio fazendáno municipal com o valor declarado do bem transmitido,  ou com Os 

esclarecimentos, declarações, documentos ou recolhimentos prestados, expedidos ou  efetuados pelo seeno passivo ou 
por terceiro legalmente  terre®,  instaurar-se-á  o respectivo procedimento administrativo de arbitramento da base de 
calculo e aplicação das demais commações legais (art. 24 da Lel n* 11.154. de 30/12/91, com a redação da Lei n° 
13.402. de 05106102) 
Parágrafo unico. 0 contribuante  poderá oferecer avaliação contredit:na ao valor arbitrado, na forma, condições • prazos 
regulamentares. 

Art 158. Não  serão efetuados lançamentos complementares, nem emitidas notificações para pagamento de mullas 
morattnes ou quaisquer OCMSOR105, quando resultar em quantias inferiores a Ri 20.00 tente rems) na elta da sua 
apuração (art. 25 da LM n°11.154. de 30112191, corn a redação da Lai n°15.360. de 14/03/11) 
Parágrafo  Unie A emportince prenne no cepuf deste artigo sera atualuada na forma do  disposto  no  artigo  ?da Lee n° 
13 105. de 29 de dezembro de 2000. 

Art. 159. 0 procedimento tribut:1n° relativo ao impose de que trata este Capitule sera disciplinado em regulamento (art. 
26 da Lei n°11,154, de 30/12/91). 

CAPITULO V - IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA 

Seção I Fato Gerador e Incidincla 

Art. 160. 0 Imposto Sobre  Serviços  de  Qualquer Natureza - ISS tem corno fato gerador a prestação de serviços 
constantes da seguinte lista, aime que não constitua a atividade preponderante do prestador (art 1' da Lai  e 13.701, 
de 24112103). 
1 - Serviços de informel« e congineres. 
1 01 - Análise e desenvolvimento  da  sistemas.  
1  02- Programação 
1.03 - Processamento de dados e congéneres. 
1 04 -  Elaboração  de programes de computadores, inclusive e jogos eletrônicos. 
1  05- Licenciamento ou  cessão  de  direito  de uso de programas de computação. 
1  06- Assenions e consultons em information 
I  07-  Suporta técnico em informées, Indurave instalação, configuração e manutenção  da programma de  computação e 
bancos de dados. 
1 08 - Planejamento, confecção,  manutenção e atualização de Opinas °retenir:as 
2- Serviços de pelotasse e desenvolemento de qualquer rietureze 
201 - Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza 
3 - Serve°, prestados  mediante locação, cessão  de dreto de uso e coneneres 
3 01 -  Cessão  de chrono de uso de marcs s e de unds de propagande 
3 02 -  Exploração  de sades de lestas , centros  da convenções , escritórios virtuais. 'stands. quadras esportivas, estrides , 
gnases. auditórios,  casas cie espetscues, parques de diversões. cancres e congéneres. para realização de eventos ou 
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III ethepedierdoll dame@ no retarde de atendimento ao public°. que emballera o registre ou 0 processamento de 
dadd Made°u à prestação de serviços. sem autorização  ou que não satisfaçam os requisitos desta. 
§ 1 Havenet° susdits indice ou prove tendes de que os bens ou coda Orantes nos Masos I. II e III do peul des» 
artigo tricontrem-se em lecel ao quel • Fiscallzedo Tributara Munecipal do tend livre  acesso. devem ter promovidas 
buscas • apreensões judiaalS. sem prejuizo des medidas necessares pare réer sue remanie sem anuência  de 

.Admirestrado Trbutana 
r De addenda, adminastrative deve ser lavrado terne. na  forme que disposer o regulamene. 

Art. 266. Apecarrae ao imposte devido pelo regard de  estimativa,  no que couda% as dispeedes deste Capitule, em 
aspect, as reetives as muées. Intrados e penalidades (art. 23 da Lei e 13.471, de 30/12021 

CAIITULO VI - recÉNTIvos FISCAIS RELATIVOS AOS TRIBUTOS MUNICIPAIS 

Sestiio I -  Projetos Culturais' 
il. 	• 
"r Art. 267. Fica institue°, no krak, do Municipe de Sic Paulo, Incentivo fiscal para a  realização  de projetos cultures, a 

ser concedido I pestée fleca ou Jurieu domicilies no Municipe (art. 1' da Lei e 10.923, de 30112190). 
§  10 incentivo fiscal refende no caput deste artigo corresponderà ao receblmento, por parte do empreendedor de 
Ouled« popote cultural no Municipe. seja através de  doação, patrocInao ou invedmento, cle  certificados expedidos pelo 
PoderYielicq. corredondentes ao vela do incentivo autorizado  pelo Executivo. 
§ r  C  Portedtres dis cerricados  poderio UIIIIZáIOI  para pagamento dos Imposes Sobre  Serviços  de Qualquer 
Natureza - ISS ir sobre à  Propriedade Predial e Temtonal Urbana - IPTU. ale o limite de 20% (vente por  cento)  do  valor  
clave° • cada incidência ioa tributos. 
§ e Para o pagamento refende no  parágrafo antenor, o voler de face dos certificados sofrera descente de 30% (trinta por 
cento). 
§ 4' A Camera Municipal de São Paulo fixera, anualmente, o valor que devers ser usado corno incentive cultural. que  não 
podará ser inferior  a 2% (des por canto) nem supenor a 5% Manco por cento) da receita proveniente do ISS • do IPTU 

Art 268. São abrangidas por esta Lei as seguintes  áreas  (art, r da Lui  e 10.923, do 30112190) 
I •  musica e dança. 
Il -  teatro e once, 
III - canera. folografie • video, 
IV - literatura, 
V- artes  plásticas, artes grana» o  filatelia, 
VI - folclore • intestinale. 
VII - acervo. patrimônio historiai e cultural, museus e centres culturels 

Art 269. Para os fins  previstos  na Lei n°  10.923, de 30 de dezembro de 1990. carectenza-se corne momento de  
realização  da despesa, aquele em que, tornando conhecimento do gaiement° da condição por parte do contribuante 
incentivador - a efetiva entrega do numererso ao empreendedor, atestada por este - a Prefeitura expede o competente 
certificado, que dari' ao incentivador o Ordo ao pagamento de até 20% (ente por cento) do Imposte Predial e l'amenai 
Urbano - IPTU e Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, por ele devidos, precedido da émule do 
empenho correspondente (art. 1 °  da Lei e 11.087, de 09109191) 

Seção  II - Recuperação • Conservação de  Imóveis um Arca Especial 

Art. 270. Observados os requisdos e condições fixados nesta lel. sera concedido  incentivo  fiscal a pessoas filtras ou 
juridlcas que promoverem ou  patrocinarem  a  recuperação  externe e a conservação de  imóvel  proprio ou de terceiro , 
localizado na Arme Especial de Intervenção , delimitada na planta e na relação constantes. respectivement., dos Anexos I 
e II da Lei e  12350. de 08 de junho de 1997 (art. 1" da Lei e 12.350, de 06/06/97). 
§  1 . 0 incentivo fiscal de que trata este artigo sera concedido polo prazo de 10 (dez) anos e consistira no recebimento. 
pelo propneteno do  imóvel  ou pavot-glacer, de certificado expedido pelo Poder Publico, equivalente ao valor do Imposto 
sobre a  Propriedade Predial e  Territorial Urbino do WrICWOI  recuperado  ou conservado 
g r Quando houver para o inevel rand° anterior, o valor do certificado a ser recebido pelo proprietário  ou patrocinador 
des obras ou conservaçào , devera equivaler a 0.6% do voler venal do  Imóvel recuperado ou conservado,  se as obras 
tiverem se Iniciado anteriormente a 1' de Janeiro de 1999, ou 1% do valor venal do imóvel recuperado ou conservado, se 
as obras tiverem  se iniciado a partir de 1' de amen° cle 1999 (art. 1 *  da Lei e 12.350, de 06/06/97, de corn o art. r da 
Lei n•  12.782. de 30112/98) 
g 30  certificado de que trata este artigo sera utilizado exclusivement° para o pagamento do Imposto Predial e Territorial 
Mono Incidente sobre o imóvel recuperado ou conservado ou sobre outros tmoveis  do mesmo promette° ou de 
propnedade do patrocinador 

Seção III - Desenvolvimento da Arec Central do Municipe 

Art. 271. Face institue° o Programa de Incentivos  Seletivos.  corn o objetivo de promover e fomentar o oesenvolemento 
da ares central do Municipe de São Paulo (art. 1' da Lei te 13.496, de 07101103) 
§  1 Para fins do disposto nesta lei. a eu central do Municipe de  são  Paulo corresponde Bos Distritos da 54 e 

República. nos termes da Lei n •  11220. de 20 de maso de 1992. 
§ r 0 refende  Programa terá duredo de 5 (cinco) anos, contados da data da publicação desta le 

Art. 272. %a o Poder Executivo sulonzado a concocter incenevos fiscale ses cure/teintes que t'apeurera investenentos 
rie ares centrai, observado o  disposto  nos artigos 278 e 279 (art r da Let il" 13.491, de 07101103). 
§ 1' 0  incentivo  fiscal refende no capa deste artigo  consistée na modo. este Poder Public o. de cereficados 
priaporcionas ao voler do incenlive concedido, am favor do investidor. 
§ Investido;  éa pessoa fleca ou Jurieu domicilie' no Municipe de São Paulo, errements habilitada no programe 
para a  realização  de 'mosellane na ara central. 
§  3v Investirnento. pers os  efeitos desta let. Cr a diode efethremente comprovada corn a arnplentação, *somme° ou 
modernizado du empresa ou de empreendimentos  residenciais, compreendendo: 
I - requise° de terrenos; 
Il elaborado de projetos; 
III execução de obras; 
IV - melhoramento em instalações incorporieves ou enerentes soe Imóveis; 
V - aquisição de equeamentos n'essaimes à implantado, expansif, , modernização tecnológica ou ends a preservado 
ou conservado de bens de voler cultural, histórico, aillatico.  arquitetônico  ou urbanIstico. 

Art. 273. A  concessão  dos  incentivos seletives previstos nesta le fies cent:tirantes à aprovado de projeto que 
dernonere a ocorrência dos seguintes fatores (art. e da Lei e 13.496. de 07101/03): 
I - restaurado, preservação ou  conservação  do movel onde a  atividade  estiver estalada, 
Il - incremento da *tweeds econômica na are. central. 
§ 1' A efetivação desses (Mores sera orage de  verificação anual pela Emprese Munippol de  Urbanização - EMURB. 
g r A  aprovação  do projeto devera ser anterior ao mira do  investimento  a que correspondera o incentivo de que trata 
esta lei. 

Art. 274. Os  certificados expedidos poderão ser utilizados para pagamento dos seguintes tributos (art. e da Lei n•  
13.496, de 07/01)03) 
I - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS maclante sobre a  atividade exercida na área central; 
II - imposte Predial e Temlonal Urbano - IPTU  incidente sobre o imôvel objeto do investimento. 
III - Imposte sobre  Transmissão  Inter Vives de Bens ineveis - ITBI-IV incidente sobre o imóvel objeto do  investimento. 
§ t u  Os certificados  serão emitidos em nome do investidor ,  sonde vedada a sua  circulação. 
g r No caso de tributos  mobiliários,  os certificados somente poderio ser utilizados para o pagamento dos impostes 
relatives ao imóvel  oblate do investimento, sendo autorizada  a  cessão  dos certificados nos casos em que o investidor não 
faro propnetâno do  movei. 
§  3v Os  certificados terão vela:Iode de 5 (cinco) anos a partir de sua agnosie e sertie corrigidos anualmente pelos 
mesmos indices  aplicáveis  à  correção  dos imposes. 

Art 275. Os inerme/os &scull amie concedidos de *corde corn o porte da empresa benefeena. nos termos da 
classificação federal , pelo pane  máximo  de 5  (cinco) anos • limitados  a (art. 5*  da Lel e 13.496, de 07/01/03) 

- 50% (onguents por canto) do  valor  do investImento, quando a beneficiaria for pessoa %Ica, assoraçào , meroempresa 
ou empresa de pequeno porte; 
Il - 20% (ente por cento) do valor do investimento quando a  beneficiária  for empresa ni° enquadrada no maso I. 
Parágrafo  une°. Os  percentuais  refendes nos incises I e Il  ficam  fixados, respectivamente,  em 60% (sessenta por cento) 
e 30% (trinta por cento) do valu do investimento realizado nos cases em que a  atividade venha a se instalar em móveis 
tombados ou  protegidos  pela  legislação  de parcelamento, uso e ocupado do solo, desde que respeitada a  legislação  de  
proteção ao patrimoine  histórico. artistica e cultural 

Art. 276. Fica criado o Conselho do Programa de Incentivos Seletivos para a ares central. composte peio Presidente da 
Empresa Municipal de Urbanização. palot  Secretários Municipais  de Planejamento Urane, de Finanças. de  Habitação e 
Desenvolemento Urbano. de Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade, de Culture e por 5 (cinco) representantes  da 
sociedade  civil, indicados pelo Prefeito (art. Ir da Lei n' 13.496, de 07)01/03) 
Parágrafo  Ume. 0 Conselho sera presidido polo  Presidente  da EMURB. a quem  caberá o voto de desempate 

concassa° dos incentivos. bem corne formula, as direnzes da politica pertinente ao Programa. submetenres à C) 
ratificação  do Prefeito (art. r da Lei  e 13.496, de 07/01/03) 
§ 1 *  Prelimmamiente. os  pedidos serão encaninhados à Assessona Técnica do Conselho. que sera constituai:taler um 
representante  da Secretana Municipal de Finanças, um representante da Secretana Municipal de Planejamento Ulnaire, F; 
um representante do Departamento do  Patrimônio Histórico da  Secretaria  Municipal de Culture e pot um represente 	a — 
Empresa Municipal de Urbanazação, a quem  caberá  exercer sua secretarie essaie/a. 
g r A Assessona Tecnea do Conselho elaborara parecer sobre o pedido formulado, verificando a possibilidade 
enquadramento no programa , o mento do projeto , o valor mima de incentivo permitido. bem corno a regulan 
do  investidor  dorante as Fazendas Públicas. o Instituto Nacional de Seguridade Serai • INSS e o Fundo de Ga 
Tempo de Serviço - FGTS. 

Art. 278 A Lei Orçamentária fixera, anualmente o valor destinado ao Programa de incentivos Seetivoe ora ms 

Art. 277. Compete ao Conselhe do Prograrna de incentrvos Seletives anallsar e deliberar amorce dos pechdos de 
o 
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À SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos 
termos  do  art ■jo 275 do Regimento  Interno.  

o 1 /  ao  

esta data, tette 
) rut)iidots) sob 
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RF 11020 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE  AROUIV9  GERA L 
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Miette Lopes 811vbflo 
RF 11.393 - SGP-33 
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DEFERIDO 
iile.ARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

REQUERIMENTO 

Senhor Presidente, 

RDS 

40/2017 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à  tramitação das proposições  elencadas a seguir: 

PL 25/1997 

PL 37/1997 

PR 43/1997 

PR --"« 48/1997 

PL 113/1997 

PL 535/1997 

PL 543/1997 
PL 557/1997 

PL 665/1997 

PL 753/1997 ,' 
PL 786/1997 

PL 973/1997 

PR 14/1998 

PL 178/1998 
PL 256/1998 

PL 264/1998 
PL 392/1998 
PL 398/1998 
PL 55/1999 
PL 72/1999 
PL 420/1999 

PL 590/1999 

PL 42/2000 ' 

PL 79/2000 

PL ' 171/2000 
PL 181/2000 

PL 307/2000 
PL 424/2000 
PL 72/2001 
PL 73/2001 
PL 181/2001 
PL 342/2001 
PL 650/2001 
PL 27/2002 
PL 28/2002 

1  PDL 68/2002 
' PL 266/2002 

PL 317/2002 
, 	PL 513/2002 

PL 608/2002 
PL 630/2002 
PL 704/2002 
PL 744/2002 
PR 4/2003 
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>tient-, 
te Mi» 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO  

PR 15/2003 I 

PL 311/2003 ' 
PL 329/2003 

PL 342/2003 

PL 351/2003 

PL 423/2003 

PL 669/2003 

PL 822/2003 

PL 823/2003 

PL 824/2003 

PL /- 59/2004 

PL 90/2004 

PL 166/2004 

PL 554/2004 

PL 111/2005 

PL 118/2005 

PL 277/2005 1 
PL 298/2005 

PL 474/2005 

PL 565/2005 

PL 699/2005 
PL 731/2005 
PL 732/2005 
PL 733/2005 

PL 785/2005 
PL 799/2005 

PLO i 4/2006 

PLO I 6/2006 

PR I 9/2006 	- 

PR 1 17/2006 

PR I 21/2006 

PR 25/2006 

PL 167/2006 

PL 209/2006 
PL 210/2006 
PL 229/2006 

PL 244/2006 

PL 251/2006 

PL 381/2006 
PL 382/2006 
PL 401/2006 
PL 429/2006 
PL 434/2006 - 

PL 477/2006 

PL 491/2006 I 
PL 615/2006 
PL 616/2006 
PL 631/2006 
PR 8/2007 
PL 735/2007 
PR 6/2008 
PL 30/2008 
PL 366/2008 
PR 3/2009 
PL 641/2009 

Folha n ...82Licit) 
O  0 4óe_12C1cG 
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SAO PAULO 

•,_011 

-• „Aire 

sec 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

ne (5 	de  2T2'.  

ite4 G Sem*, 
KF 11.060 

PL 149/2014 

PL 294/2014 

PL 525/2014 

PL 4/2015 

PL 6/2015 

PL 

PL 

PL 

92/2014  

122/2014  

125/2014 

PL 	 299/2014 

PL 	 335/2014 

540/2014 - PL 

e 

PR 
	

6/2010 

PLO 
	

7/2010  

PL . 	 50/2010 

PL 162/2010 

PL 547/2010 

PR 18/2013 

PL 284/2013 

PL 300/2013 

PL 371/2013 

PL 467/2013 

PL 614/2013 

PL 626/2013 

PL 627/2013 - 

PL 628/2013 

PL 679/2013 

PL 680/2013 

PL 696/2013 

PL 754/2013 - 

PL 759/2013 

PL 777/2013 

PL 797/2013 

PL 798/2013 

PL 802/2013 

PL 821/2013 

PL 868/2013 

PL 896/2013 

PL 10/2014 ( 

PL 52/2014 , 

PL 	-- 61/2014 . 

Sala das Sessões, 26 de janeiro de 2017. 

ci Jóse—I3 o ce Neto 
Licier o PSD 
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08/02/2017 

LOI  CALEARI 
Controle do Processo Legislativo 
SGP.22 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para  informação rubncado ODMO \ ha n° 

do processo n° 	01— I-10 1 	de 20.0.   	 1:2(f1Ei. (a) 

G Barrot_ 
RF MON 

À SGP.33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-40/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

)c) /  C / z2u1 

UB1RAJARA DE F R AS PRESTES FILHO 
Supervisor da E uipe de Arquivo Geral 

SGP.33 
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PL 	25/1997  

PR 	43/1997  

PR 	48/1997  

PL 	113/1997 

PL 	535/1997 

PL 	543/1997 

PL 	,557/1997 

PL 	665/1997 

PL 	753/1997 
PL 	786/1997 

PL 	973/1997 

PL 	178/1998 

PL 	256/1998 

PL 	264/1998 

PL 	j 55/1999  

PL 	72/1999  
PL 	420/1999 

PL 	590/1999 

PL 	42/2000 

PL 	79/2000 

PL 	171/2000 

PL 	181/2000 

PL 	307/2000 
PL 	424/2000 

PL 
	

72/2001  

PL 
	

73/2001  
PL 	181/2001 

PL 	342/2001 

PL 	650/2001 

0 

    

 

DEFERIDO 

 

   

   

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

    

• 

REQUERIMENTO 
RDS 

101/2017 

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, que seja admitida a minha coautoria aos PL's abaixo 

relacionados, de iniciativa do Ex-Vereador Antônio Goulart: 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

PL 27/2002 

PL 28/2002 

PL 266/2002 

PL 513/2002 

PL 608/2002 

PL 630/2002 

PL 744/2002 

PR 4/2003 

PR 15/2003 
PL 311/2003 
PL 329/2003 
PL 342/2003 

PL 351/2003 

PL 423/2003 

PL 669/2003 

PL 822/2003 
PL 823/2003 
PL 824/2003 
PL 59/2004 
PL 90/2004 

PL 166/2004 
PL 554/2004 

PL 111/2005 
PL 118/2005 
PL 298/2005 
PL 474/2005 
PL 565/2005 
PL 699/2005 
PL 731/2005 
PL 732/2005 
PL 733/2005 
PL 785/2005 
PL 167/2006 
PL 209/2006 
PL 210/2006 

PL 	1244/2006 
PL 	251/2006 
PL 	401/2006 
PL 429/2006 
PL 434/2006 
PL 	477/2006 
PL 	491/2006 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Jose 

Veread 

t. 

Neto 

r — Lider PSD 

Antonio Gbulart 

PL 631/2006 

PR 8/2007 

PL 735/2007 

PR 6/2008 

PL 30/2008 

PL 366/2008 

PR 3/2009 

PL 641/2009 

PLO 7/2010 

PL 50/2010 

PL 162/2010 

PL 547/2010 

PR 18/2013 

PL 300/2013 

PL 467/2013 

PL 680/2013 

PL 696/2013 

PL 777/2013 

PL 540/2014 

PL 6/2015 

Rodrigo oulart 
Ver/eador 

De acordo, 
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